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APRESENTAÇÃO 

O presente livro caracteriza-se por ser uma consequência. Conse-

quência dos diálogos, observações, interpretações e análises que geraram 

múltiplas reflexões a partir da realização do V Seminário Internacional e XI 

Seminário Estadual de Educação: Pedagogias em Diálogo, promovido pelo 

Curso de Graduação em Pedagogia-Licenciatura, da Unidade  da Universidade 

Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS), da cidade de Cruz Alta/RS., com o 

apoio da Pró Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação e da Fundação de Amparo 

à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul (FAPERGS).  

A escrita resultou das várias mãos dos professores de universidades 

parceiras, marcada pelas características de cada um deles. Os capítulos apre-

sentam a forma de cada autor conceber o campo educacional nacional. Campo 

este, repleto de impasses, de contradições, bem como de vitórias de projetos 

educacionais ainda não universalizados no contexto da realidade educacional 

nacional.  A conquista da efetiva qualidade da educação nacional, em todos os 

níveis de ensino, ainda distante devido determinantes sócio-históricos, nos 

leva a continuar lutando com todas as ferramentas do conhecimento nas re-

lações com outras ciências que de forma integrada favorecem abranger a re-

flexão sobre a educação nacional de forma mais consolidada. 

O livro escrito a várias mãos demonstra a riqueza do trabalho dialó-

gico no campo das diferenças, o que é fundamental. A homogeneização de 

concepções e conhecimentos, não leva ao desenvolvimento de questões desa-

fiadoras essenciais ao ato de pensar, o qual, em suas múltiplas dimensões, de-

senvolve novos saberes e fazeres pedagógicos e dá vazão à criatividade, pois 

a educação dela não pode prescindir.  

Pedagogias em Diálogo, pode ser concebido simbolicamente como um 

mosaico de cores, onde cada cor é um conjunto de ideias, de reflexões, de questi-

onamentos, de interpretações e análises sobre a educação brasileira. Um mosaico 

é sempre interessante, porque as diferenças compõem um todo e este todo pro-

voca o pensar sobre a significação da educação para o ser humano uma vez que 

gera o desenvolvimento da pessoa e é necessário que seja compreendida desta 

forma, sob pena de se estar realizando dicotomias entre inteligências. Dicotomias 

estas que são forças geradoras do embrutecimento humano (RANCIÈRE, 2020).  

Como professores devemos abraçar os problemas existentes no 

campo educativo nacional. Abraçar a realidade concreta, os dados da reali-

dade que estão presentes no âmbito de nossos saberes e fazeres pedagógicos, 

no sentido de incorporá-los para investigarmos e analisá-los, pois somente a 
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realidade essencialmente compreendida de forma analítica-crítica é que po-

derá plantar a semente da transformação. Este ato de abraçar é sempre cole-

tivo e, parece que estamos ainda distantes da construção deste abraço 

necessário. Pedagogias em Diálogo é um convite, convite a partir das reflexões 

aqui realizadas para aos poucos, com conhecimentos compartilhados, irmos 

sedimentando a consciência da necessidade deste abraço.  

Os autores deste livro, concebem docência como relação de interde-

pendência entre teoria e prática, condição sine qua non para a realização de 

uma docência que possibilite o desenvolvimento das amplas dimensões do 

humano corporificado em nossos sujeitos-alunos.  Educar é contribuir com o 

gestar de um profissional para além do mercado de trabalho, capaz de atuar 

com a competência intelectual, emocional e profissional no enfrentamento da 

realidade educacional nacional esta que é repleta de relações de poder e força 

a ser enfrentada regiamente, com a criticidade por demais necessária diante 

do inegociável em democracia.  

 Pedagogias em Diálogo, está composto por nove capítulos organiza-

dos a partir de suas abordagens com relação ao campo educativo brasileiro. 

Assim, no primeiro capítulo temos um enfoque que se pauta em uma apresen-

tação do Curso de Pedagogia vigente na Universidade Estadual do Rio Grande 

do Sul-UERGS, na Unidade em Cruz Alta/RS, fonte geradora histórica do Se-

minário Internacional e Seminário Estadual de Educação, em sua V versão in-

ternacional e XI estadual, é fato que demonstra a influência histórica na 

comunidade cruzaltense do Seminário.  

No capítulo dois, temos as análises reflexivo-críticas de duas ciências, 

as quais são interdependentes, sem deixar de manter a especificidade de cada 

uma delas, presentes numa abordagem de cunho sociológico e de cunho pe-

dagógico. A identidade destas ciências, concebidas como distantes no imagi-

nário coletivo, está justamente no fato de que ambas buscam originar o ato de 

desnudar aspectos cruciais presentes no campo educacional nacional. Georg 

Wilhelm Friedrich Hegel, em sua obra “A Fenomenologia do Espírito”, apon-

tou para o fato de que há uma identidade nos contrários, em sua dialética, 

onde o contrário ao outro, sempre é uma afirmação deste outro. Assim Socio-

logia e Pedagogia, neste capítulo se completam em seus lugares de fala cien-

tífica, como fontes de pensar e repensar a educação brasileira.  

O capítulo três, envolve uma abordagem da Extensão Universitária, a 

partir da análise dos Projetos Pedagógicos de Cursos – (PPCs), de Pedagogia, 

atinentes a universidades públicas do Estado do Rio Grande do Sul. Constitui-

se na socialização sempre necessária de um trabalho de pesquisa realizado 

por um grupo de professores da UERGS em parceria com a Universidade Re-

gional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul (UNIJUÍ) e da Universi-

dade de Cruz Alta (UNICRUZ). Um trabalho de pesquisa de fôlego realizado a 
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cinco mãos, apontando para os problemas existentes acerca dos (PPCs) dos 

Cursos de Pedagogia das universidades públicas gaúchas com relação a Ex-

tensão Universitária.  

Com relação ao capítulo quatro, trata-se de exercício reflexivo sobre 

fatos ocorridos em nossa realidade educacional e não educacional a partir de 

narrativas que se realizam num universo legalizado, atinente à face legalista 

do Estado brasileiro que interfere nas práticas discursivas cotidianas, mas 

que no campo da consciência, são desconhecidas, tendo como enfoque os jo-

vens e adultos em suas memórias, fatos e trajetórias de seus conhecimentos 

acadêmicos. Aponta para uma série de contradições que por estarem no 

campo do cotidiano passam ao largo da ação reflexiva crítica. Este capítulo 

demonstra estes aspectos e é importante a abordagem da relação dos alunos 

da Educação de Jovens e Adultos (EJA) com os professores. Salienta-se que a 

EJA se encontra ameaçada de extinção denotando claramente a negativa do 

Estado brasileiro em deixar de resgatar a dívida social existente para com es-

tes “passageiros da noite” (ARROYO, 2014).  

O capítulo cinco, envolve um problema crucial no campo educativo 

nacional na área do ensino da leitura no Brasil. É de conhecimento da socie-

dade brasileira os desagradáveis resultados obtidos por boa parte dos alunos 

com relação aos exames institucionais relativos ao Ensino Médio, os quais de-

notam a falta de leitura por parte dos jovens deste país e, quando não se sabe 

ler e interpretar o lido, não se está lendo, além do que, o ato de ler é sempre 

uma relação dialógica entre o autor do texto e o leitor. Paulo Freire apontou 

que o ato de ler é sempre um diálogo de experiências em sua obra Pedagogia 

da Autonomia (1994).  O enfoque dado pela autora envolve levar ao conheci-

mento daqueles que transitam na educação, teorias e práticas de caráter re-

flexivo essenciais para que, como educadores, se compreenda os fazeres 

pedagógicos e se tenha como diretriz, como princípios norteadores do ensino 

da leitura, das metodologias, das didáticas, ações pedagógicas que permitam 

dirimir o problema existente e plantar o gosto pela leitura para os sujeitos-

alunos, crianças e jovens.   

No capítulo seis, aborda-se a necessidade de um olhar para a arte na 

Pedagogia. Dirige-se ao campo da arte na formação de professores, notada-

mente nos cursos de licenciatura em Pedagogia. Importante o enfoque reali-

zado pela autora quando aponta para a necessidade de questionamentos 

acerca do que é vivenciado no campo educacional e fora deste.  Ao propor 

questionamentos acerca da arte na formação de professores a autora objetiva 

gerar posturas que busquem investigar, interpretar e analisar o que existe na 

realidade cultural   quando a arte é determinada pelo segmento social domi-

nante, o qual estipula que arte é “legítima” e que arte não o é. Assim os ques-

tionamentos: “arte” ou “artes”? “Mas, afinal, de que lugar vem essa fala?”  Nos 
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conduz para a realização da viagem dos questionamentos, como força motriz 

no campo da formação de professores, de gerar um olhar de maior compre-

ensão do entorno social, político, econômico e cultural. Significativo refletir-

mos que segundo Nietzsche é somente a arte que possui fonte de tradução da 

vida, como ela é. A arte, por óbvio é expressão do humano, portanto, necessá-

rio se faz no contexto das sociedades desiguais a compreensão do que está 

presente no campo educacional da aplicação de modos de endereçamento e 

de modos de subjetivação. O capítulo também permite compreender que a 

arte envolve uma forma de dizer, envolve um lugar de dizer, o qual é consti-

tuidor de subjetividades.  

No âmbito do capítulo sete, a reflexão recai nos enfoques da Ciências So-

ciais, Sociologia da Educação e Estudos Culturais, tendo como objetivo levar à re-

flexão acerca do que é silenciado no campo da formação de professores nos 

cursos de graduação em Pedagogia, a partir do constatar a contradição entre 

texto e o contexto, presente nos instrumentos oficiais para a educação e a reali-

dade vivenciada pelas comunidades escolares. Aborda a significação das situa-

ções contextuais dos sujeitos-alunos e professores pois verifica que ao manter 

distância ou mesmo, ocultar as múltiplas determinações na relação indivíduo e 

sociedade, de uma realidade objetiva e subjetiva na análise dos textos oficiais im-

postos pelo Estado brasileiro para a educação, envolve produzir desconhecimen-

tos e manutenção de ignorâncias no campo educacional nacional. O não dito no 

âmbito da formação de professores abrange formar um ser humano pela metade 

na medida em que, desconhecendo a realidade concreta, a vida vivida com tudo 

o que ela possui, com suas contradições e impasses, não se tem como gerar cons-

ciências reflexivas-críticas, narrativa recorrente por parte dos envolvidos com a 

educação neste país. Paulo Freire em sua Pedagogia do Oprimido já sinalizava 

fortemente para este aspecto necessário para a educação nacional e para a con-

quista do processo de transformação da educação brasileira historicamente 

constituído pela matriz de subjetivação/objetivação, constituindo sujeitos e for-

mas de sociabilidade que ratificam as relações opressivas existentes na realidade 

brasileira as quais interpelam e atravessam o campo educacional nacional em sua 

totalidade.  

O capítulo oito, acerca das Pedagogias em Diálogo, realiza uma análise 

acerca da desconstrução da indisciplina por meio das relações dialógicas en-

tre professores e alunos considerando a presença de um complexo de ações, 

de dispositivos que objetivam a disciplina como essência do campo educacio-

nal. O texto aborda vários elementos que, na realidade descrita pela autora, 

são traços culturais atinentes ao valor da disciplina e ao enfoque da indisci-

plina como característica dos sujeitos-alunos. A proposta do capítulo visa de-

monstrar a força da relação dialógica para o enfrentamento da indisciplina como 

uma característica do ser, relacionando disciplina e indisciplina. Ao mesmo 
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tempo percorre o caminho necessário e produtivo da reflexão acerca da justiça 

curricular em relação com a disciplina e indisciplina propondo reflexões acerca 

da ausência da equidade do acesso a vagas nas escolas que são previstas en-

quanto inclusivas. A desigualdade social presente no contexto da realidade bra-

sileira envolve considerar-se a desigualdade no investimento na escolarização 

dos segmentos oprimidos da população brasileira. Assinala para o efetivo fra-

casso do modelo de justiça distributiva, o qual tem como causa a dicotomia exis-

tente entre o quanto e o que se faz no campo do currículo, constatando a autora 

o fato de que não há reflexão crítica sobre a natureza da educação. A ausência da 

equidade que permeia o contexto da sociedade envolvente, está também inclusa 

no campo educacional nacional.  

O capítulo nove, encerrando o presente livro se constitui num resgate 

de memórias sobre como flui um processo alfabetizador através da relação 

interativa e nômade entre docentes e discentes no âmbito de uma turma de 

alunos multi repetentes. Aborda traumas, assombramentos, narrativas de 

luto, sem que as crianças de alguma forma perdessem a capacidade de ali-

mentar o seu desejo de aprender, vivenciando e demonstrando sua capaci-

dade de resiliência.  O texto remete à desconstrução da concepção do fracasso 

escolar estar diretamente relacionado ao sujeito-aluno, bem como reprodu-

tivo de suas situações familiares. Assim objetiva desconstruir as crenças ar-

raigadas nas incapacidades dos alunos e, por que não dizer? De seus pais, pois 

a família é a instância primária de socialização. Portanto, este capítulo vai cir-

cular pelos caminhos ricos da desconstrução de estigmas, a partir da aplica-

ção de contextos nômades, aceitando-se a positividade e a matriz da criação 

presentes nos desvios necessários no campo educacional como fontes de cri-

atividade e como ferramenta constitutiva do processo alfabetizador/de letra-

mento, consequentemente de novos sujeitos-alunos. O capítulo leva à 

questionamentos, debates, reflexões-críticas, dialógicas sobre ser e estar do-

cente, o efetivamente apropriado para o encerramento de um livro que tem 

como seu fundamento – Pedagogias em Diálogo.  

Certo está, que no campo das ciências não há respostas definitivas, não 

há verdades absolutas, pois tudo pode ser contraditado, refutado e, necessaria-

mente a ciência precisa assim ser, caso contrário deixará de ser ciência para ser 

um emaranhado de dogmatismos que não propiciam, no enfoque do presente li-

vro o desenvolvimento da pessoa em sua totalidade, em suas múltiplas dimen-

sões.  

 

 

Os autores 
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CAPÍTULO 1 

 
DESTAQUES DA FORMAÇÃO INICIAL E 

CONTINUADA DOCENTE NA 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO RIO 

GRANDE DO SUL: O CURSO DE PEDAGOGIA 
E O SEMINÁRIO DE EDUCAÇÃO 

MS. MARIA DA GRAÇA PREDIGER DA PIEVE1 

No contexto da temática que circunda este livro “Pedagogias em Diá-

logo”, este capítulo pretende destacar e apresentar o Curso de Pedagogia ofer-

tado na Unidade em Cruz Alta e o Seminário de Educação, enquanto cursos de 

formação inicial e continuada que movimentam o cenário educacional de Cruz 

Alta e região desde o ano de 2002, fazendo o resgate histórico desde o início 

de suas constituições.  

Apresenta inicialmente a Universidade Estadual do Rio Grande Sul, 

lócus da formação e adentra-se em conceitos teóricos e legais relacionados a 

formação inicial e continuada de professores para a Educação Básica. Autores 

como Nóvoa (2009, 2013), Tardif (2011), Imbernón (2010) e outros de igual 

importância destacam a necessidade de mudanças na formação docente, 

acompanhando assim, as transformações vertiginosas ocorridas na socie-

dade. Estes especialistas apontam como necessário que a formação inicial ar-

ticule a teoria e a prática e, por sua vez, que a formação continuada aconteça 

na e a partir da prática. Juntamente, discute as mudanças na legislação que 

normatizam a formação inicial e continuada docente e produzem reestrutu-

rações curriculares e pedagógicas, movimentando os cursos de licenciatura 

nas instituições de ensino superior e, neste caso, o curso de Pedagogia. 

 
1 Mestre em Educação; especialista em A Moderna Educação: metodologias, tendências e foco no aluno; 

pedagoga; bacharel e licenciada em Administração; professora e coordenadora do curso de Pedagogia da 

Universidade Estadual do Rio Grande do Sul – Cruz Alta; coordenadora de área da Residência Pedagógica. 
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Ao destacar o Curso de Pedagogia e o Seminário de Educação en-

quanto experiências formativas positivas da Universidade, salienta-se ao final 

do capítulo, algumas pedagogias alternativas presentes no campo educacio-

nal em oposição à pedagogia tradicional que prossegue no cenário educacio-

nal brasileiro.  

O tema foco deste livro “Pedagogias em diálogo”, portanto, tem suas 

origens nos contextos da formação inicial e continuada do Curso de Pedago-

gia e do Seminário de Educação, desta Unidade Universitária. 

 

Conceitos teóricos e legais que legitimam a formação inicial e continu-

ada de professores  

 

A formação de professores na contemporaneidade está presente nas 

Políticas Públicas federais voltadas para a formação de professores, dentre 

elas destaca-se o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência – 

PIBID, o Plano Nacional de Formação de Professores da Educação – PARFOR, 

o Plano Nacional de Educação - PNE e mais recentemente, a Residência Peda-

gógica. Da mesma forma é foco de estudos de autores especialistas que apre-

sentam perspectivas convergentes e divergentes para esse processo. Autores 

como Nóvoa (2009, 2013), Tardif (2011), Imbernón (2010), dentre outros de 

igual importância, têm demonstrado quanto a formação de professores é um 

processo complexo e se constitui em desafios emergentes e necessários.  

No decorrer da história, a educação brasileira passou por diversos 

momentos em que as finalidades dela atendiam as necessidades da sociedade. 

Nesse caminhar, o papel do professor e, portanto, a sua formação assumiu di-

ferentes concepções. 

A formação de professores para a Educação deve estar assentada na 

legislação vigente, nas políticas públicas, no contexto sócio-histórico, bem 

como no conhecimento científico do campo educacional. Outrossim, deve es-

tar pautada na concepção de educação como processo emancipatório e per-

manente, na articulação entre teoria e prática (ação/reflexão/ação) e no 

desenvolvimento de competências necessárias ao exercício da profissão e de-

senvolvimento profissional do professor: pensamento crítico, pesquisa, tra-

balho em equipe, inovação, produção escrita, comunicação, sensibilidade 

afetiva, ética e estética. 

A formação inicial e continuada para a Educação Básica constitui um 

processo dinâmico e complexo, discutido por vários autores especialistas. Im-

bernón (2010), alerta que a educação dos seres humanos, mais especifica-

mente na instituição educativa e na profissão docente se desenvolve em um 

contexto marcado por mudanças vertiginosas no conhecimento científico, nas 
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estruturas materiais, institucionais e sociais, nos meios de comunicação, na 

tecnologia, dentre tantas outras mudanças e que tudo isso afeta a instituição 

educativa impondo novas funções e nova cultura profissional ao professor. 

Para Imbernón (Ibidem, p. 14) essa nova era exige novas competências pro-

fissionais: “[...] motivação, luta contra a exclusão social, participação, anima-

ção de grupos, relações com estruturas sociais, com a comunidade” sendo 

fundamental formar o professor na mudança e para a mudança, por meio do 

desenvolvimento de capacidades reflexivas em grupo e abrir caminho para 

uma verdadeira autonomia profissional compartilhada (p. 19). 

Nóvoa (2009) afirma que a qualidade do ensino depende cada vez 

mais do comprometimento com a profissão docente e disso decorre a forma-

ção inicial (na universidade) e a continuada de professores. Conforme o autor, 

a formação de professores deve guiar-se por cinco propostas: 1) assumir uma 

forte componente práxica, centrada na aprendizagem dos alunos e no estudo 

de casos concretos; 2) passar para dentro da profissão, baseando-se na aqui-

sição de uma cultura profissional e concedendo aos professores mais experi-

entes um papel central na formação dos mais jovens; 3) dedicar uma atenção 

especial às dimensões pessoais da profissão decente; 4) valorizar o trabalho 

em equipe e o exercício coletivo da profissão; 5) favorecer a comunicação pú-

blica e a participação profissional no espaço público da educação (NÓVOA, 

2009, p. 01).  

A formação de professores também deve dedicar uma atenção espe-

cial às dimensões pessoais da profissão docente. Para Nóvoa (2015) é impos-

sível separar as dimensões pessoais e profissionais, o que significa dizer que 

o professor é a pessoa e que parte importante da pessoa é o professor: “a ma-

neira como cada um de nós ensina está diretamente dependente daquilo que 

somos como pessoas quando exercemos o ensino” (Ibidem, p. 17). Para ele, a 

formação deve considerar a dimensão pessoal (produzir a vida do professor, 

a dimensão profissional (produzir a profissão docente) e a dimensão organi-

zacional (produzir a escola).  

Complementando essa assertiva, Tardif (2011) também sustenta que 

a subjetividade dos professores deve ser colocada no cerne das pesquisas re-

ferentes à formação de professores. Nessa perspectiva, traz-nos que a identi-

dade pessoal e social é constituída por meio de esquemas de ações 

pertinentes da vida do ser humano, e tornam-se, inúmeras vezes, reprodução 

de comportamentos e atitudes.  

Dessa forma, concebe-se hoje, por diferentes teóricos da educação, 

que a formação inicial e continuada do professor é condição essencial para o 

desempenho das atividades inerentes à função de ensinar e educar, sendo re-

quisitos inerentes à aquisição plena da profissionalização do professor. Da 
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mesma forma, há consenso discursivo das relações existentes entre a forma-

ção do professor, os acontecimentos da vida pessoal e social e a aprendizagem 

profissional. 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 

Inicial de Professores para a Educação Básica – Resolução CNE/CP nº 2 de 20 

de dezembro de 2019 (BRASIL 2019), a qual, juntamente, institui a Base Na-

cional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica 

(BNC-Formação), a formação de professores neste atual momento se volta à 

implementação da Base Nacional Comum Curricular -BNCC (BRASIL, 2018) a 

qual é a atual política pública do campo curricular. 

O Art. 2º da Resolução CNE/CP nº 2/2019, assim determina e reforça 

o alinhamento da formação inicial à BNCC: 

 
A formação docente pressupõe o desenvolvimento, pelo licenciando, das 
competências gerais previstas na BNCC-Educação Básica, bem como das 
aprendizagens essenciais a serem garantidas aos estudantes, quanto aos 
aspectos intelectual, físico, cultural, social e emocional de sua formação, 
tendo como perspectiva o desenvolvimento pleno das pessoas, visando à 
Educação Integral (BRASIL, 2019). Dessa forma, é requerido do licenci-
ando o desenvolvimento das competências gerais docentes bem como, de 
competências e habilidades específicas quais sejam: conhecimento pro-
fissional, prática profissional e engajamento profissional (Ibidem).  

 

Cabe destacar a Resolução CNE/CP nº 1, de 27 de outubro de 2020 

(BRASIL, 2020) que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação Continuada de Professores da Educação Básica e institui a Base Na-

cional Comum para a Formação Continuada de Professores da Educação Bá-

sica (BNC-Formação Continuada). Ela também tem como referência a 

implantação da Base Nacional Comum Curricular da Educação Básica (BNCC) 

e estabelece o conhecimento profissional, a prática profissional e o engaja-

mento profissional como dimensões que se integram e se complementam na 

ação docente no âmbito da Educação Básica.  

A respectiva Resolução entende a formação continuada em seu Art. 

4º, como: 

A Formação Continuada de Professores da Educação Básica é entendida 
como componente essencial da sua profissionalização, na condição de 
agentes formativos de conhecimentos e culturas, bem como orientado-
res de seus educandos nas trilhas da aprendizagem, para a constituição 
de competências, visando o complexo desempenho da sua prática social 
e da qualificação para o trabalho (BRASIL, 2020). 



19 
 

As ações formativas apontadas podem ser organizadas de forma pre-

sencial, a distância, semipresencial ou ainda híbrida e objetivando ao desen-

volvimento profissional docente, podendo ser classificadas como cursos de 

atualização, cursos e programas de extensão, cursos de aperfeiçoamento, cur-

sos de pós-graduação lato sensu de especialização, cursos ou programas de 

mestrado acadêmico ou profissional, e de doutorado. 

 

A formação inicial de professores: o Curso de Pedagogia 

 

A Universidade Estadual do Rio Grande do Sul foi criada pela lei 

11.646, de 10 de julho de 2001, como uma Universidade Estadual, pública e 

gratuita, com a responsabilidade de promover o desenvolvimento regional 

sustentável. Pela sua natureza, constitui um novo modelo de universidade. A 

Universidade tem o compromisso de formar profissionais qualificados nas 

áreas que atua. A Lei de criação da UERGS determina que seus cursos de gra-

duação sejam adaptados às necessidades regionais e planejados para atender 

as peculiaridades de cada região. Seus cursos compreendem as áreas de 

Ciências da Vida e Meio Ambiente, Ciências exatas e Engenharias e Ciências 

Humanas, em cursos tecnológicos, bacharelados e licenciaturas 

(UNIVERSIDADE ESTADUAL DO RIO GRANDE DO SUL, 2001). 

No ano de 2002, mais precisamente em quatro de janeiro, a 

Universidade publicou o edital para o primeiro vestibular para ingresso em 

2002/1, com 940 vagas em seis cursos próprios, dentre eles, o curso de 

Pedagogia, com oitenta (80) vagas para Cruz Alta distribuídas nos turnos 

tarde e noite, respectivamente. 

Em 15 de julho de 2004, foi aprovado o Estatuto da Universidade atra-

vés do Decreto no 43.240 (UNIVERSIDADE ESTADUAL DO RIO GRANDE DO 

SUL, 2004), que definiu a criação dos sete Campi Regionais e respectiva 

abrangência nas regiões dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento – 

COREDES.  A estrutura multicampi em diferentes regiões do Estado reúne ati-

vidades de Ensino, Pesquisa e Extensão, a partir da oferta de cursos de gradu-

ação, em suas 24 Unidades universitárias e a sua reitoria sediada em Porto 

Alegre.  

De acordo com o Plano de Desenvolvimento Institucional - período 

2017 - 2021, a UERGS tem como missão:  

Promover o desenvolvimento regional sustentável, através da forma-
ção de recursos humanos qualificados, da geração e da difusão de co-
nhecimentos e tecnologias capazes de contribuir para o 
desenvolvimento econômico, social e cultural das diferentes regiões do 
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Estado (UNIVERSIDADE ESTADUAL DO RIO GRANDE DO SUL, 2017, p. 
11). 

A Unidade em Cruz Alta integra o Campus Regional III. Possui atual-

mente dois cursos de Graduação em funcionamento e um curso de pós-gra-

duação: o Curso de Pedagogia – Licenciatura, com quatro turmas e o Curso de 

Bacharelado em Ciência e Tecnologia dos Alimentos, além de um curso de 

Pós-Graduação, Lato Sensu, na área da gestão em educação. Cruz Alta é a terra 

de "Érico Veríssimo”. Um município que tem creditado o seu desenvolvimento 

por ser sede do local onde nasceu o escritor e que reúne todo o seu acervo 

bibliográfico além de objetos pessoais do autor no “Museu Residência de 

Erico Veríssimo”. Está situado no Planalto Médio, “coração” do Rio Grande do 

Sul e possui uma população em torno de 80 mil habitantes.  

É neste cenário que, desde o ano de 2002, ano de início das atividades 

da UERGS em Cruz Alta, o Curso de Pedagogia configura-se como fundamental 

pela necessidade de atendimento à demanda social de formação de docentes 

para atuarem junto às escolas da rede estadual e municipal, bem como, em 

instituições privadas de ensino, no âmbito de sua profissão. O Curso de Peda-

gogia da UERGS em Cruz Alta, já possui uma identidade própria, conhecida e 

reconhecida, construída nesse trilhar dialógico e interativo, de múltiplas vo-

zes e contextos.  

Retomando a história do curso de Pedagogia na Universidade, no ano 

de 2002 o curso iniciou suas atividades em Cruz Alta, junto ao Instituto Esta-

dual de Educação Professor Annes Dias, com duas turmas, totalizando oitenta 

(80) alunos e com a denominação de Curso de Pedagogia Anos Iniciais do En-

sino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos. Juntamente, conveniou 

com a Federação dos Trabalhadores da Agricultura Familiar da Região Sul 

(FETRAF-SUL), vinculadas a movimentos sociais e sindicais, oferecendo uma 

turma especial, em Cruz Alta, com 40 alunos. 

A autorização para funcionamento foi expedida pelo Conselho Esta-

dual de Educação através do Parecer 480/2002. Em seu Projeto Político-Pe-

dagógico apresentava a Missão do Curso de: 

[...] contribuir com o desenvolvimento local e regional do Estado for-
mando professores para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental e a 
Educação de Jovens e Adultos, por meio da reflexão crítica e criativa 
sobre as relações entre ser humano, sociedade, ciência, trabalho, cul-
tura, ambiente, educação e desenvolvimento, numa perspectiva de in-
clusão social, visão sócio-histórica e da pesquisa como trabalho 
inerente à atividade da docência (UNIVERSIDADE ESTADUAL DO RIO 
GRANDE DO SUL, 2002, p. 2-3). 
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No ano de 2004 alterou sua denominação para Curso de Pedagogia - 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental: crianças, jovens e adultos, 

apresentando em seu Projeto Pedagógico a carga horária total do curso de 

2.880 horas e o seguinte objetivo geral: 

[...] contribuir com o desenvolvimento local e regional do Estado, for-
mando professores de crianças, jovens e adultos para os anos iniciais 
do Ensino Fundamental. Esse ensino privilegia a pesquisa-ensino e de-
senvolve processos educativos por meio da reflexão crítica e criativa 
sobre as relações entre o homem, a sociedade, a ciência, o trabalho, a 
cultura, o ambiente, a educação e o desenvolvimento. Essa perspectiva 
está vinculada a objetivos educativos de formação humana e a proces-
sos metodológicos e organizacionais de apropriação, reelaboração e 
produção de saberes e modos de ação (UNIVERSIDADE ESTADUAL DO 
RIO GRANDE DO SUL, 2004, p. 3). 

O Curso altera novamente a sua denominação no ano de 2008 para 

“Curso de Graduação em Pedagogia – Licenciatura” e reelabora o seu Projeto 

Pedagógico para cumprir as normas legais que se aplicam à área, em especial 

à Resolução CNE/CP n° 01/20062. Em seu Projeto Pedagógico encontra-se a 

carga horária total de 3.435 horas e o objetivo do curso, que consiste em: 

[...] formar profissionais licenciados em Pedagogia, aptos ao exercício 
das funções de magistério na educação infantil e nos anos iniciais do 
ensino fundamental, nos cursos de ensino médio, na modalidade nor-
mal, de educação profissional na área de serviços e apoio escolar e em 
outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos, es-
tabelecendo espaços de problematização, discussões e produção em in-
tersecção com os estudos culturais e sociais contemporâneos da 
educação, bem como, com o processo de construção do conhecimento 
em articulação com a pesquisa e a extensão, a partir da análise das re-
lações entre cultura, saber, poder, e ética de trabalho do/a profissional 
da educação, perpassando o pensamento não-crítico, crítico e da dife-
rença (pós-crítico) sobre os aspectos do ensinar, do aprender, dos mo-
vimentos curriculares, da interdisciplinaridade e de suas formas de 
organização e gestão, com ênfase nos campos para os quais se destina 
a formação no curso de licenciatura em Pedagogia (UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DO RIO GRANDE DO SUL, 2008, p. 13-14). 

Em 2014 o curso de Graduação em Pedagogia – Licenciatura passa 

por nova reestruturação, alterando a carga horária para 3.330 horas e com o 

objetivo de: 

 
2 RESOLUÇÃO nº 1, de 15 de maio de 2006 - Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 

Graduação em Pedagogia, licenciatura (BRASIL, 2006). 
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[...] destina-se à formação de professores para exercer funções de ma-
gistério na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, 
nos cursos de ensino médio, na modalidade normal, de educação pro-
fissional na área de serviços e apoio escolar e em outras áreas nas quais 
sejam previstos conhecimentos pedagógicos (UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DO RIO GRANDE DO SUL, 2014, p. 30). 

Atualmente, o curso encontra-se em processo de reestruturação, en-

contrando-se em fase de ajustes finais para adequar-se às legislações vigen-

tes, em especial à Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 20193.  

Destaca-se o período de pandemia de Covid-194 em que os prazos para ade-

quações foram prorrogados, estando ainda em tempo de realizá-las. 

Destaca-se atualmente, na Universidade, a oferta do Curso de Gradu-

ação em Pedagogia – Licenciatura, em seis Unidades, para além de Cruz Alta, 

quais sejam: São Francisco de Paula, São Luís Gonzaga, Alegrete, Osório/ Li-

toral Norte e Bagé. 

Posta esta realidade de constituição e identidade do Curso de Peda-

gogia, a UERGS, em Cruz Alta é, hoje, um espaço formativo de docência, de 

diálogo, de trânsito livre entre instituições de diferentes níveis de ensino. O 

curso, além das atividades de ensino, promove atividades de extensão e rea-

liza atividades de pesquisa. Oferece aos acadêmicos a oportunidade de parti-

cipar como bolsistas de iniciação à docência nos programas Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) e Residência Pedagó-

gica. (RP), ambos da CAPES5.  Também o curso oferece bolsas de extensão, do 

Programa de Bolsas de Extensão – PROBEX/UERGS a partir do qual, tradicio-

nalmente, é ofertado o Seminário de Educação, estando atualmente, em sua 

décima primeira edição, conforme descrito no subcapítulo a seguir, devido a 

sua importância para o curso, para os acadêmicos e para os professores da 

Educação Básica de Cruz Alta e Região. Possibilita aos estudantes bolsas de 

pesquisas da própria Universidade e de outros órgãos externos de fomento e 

bolsas de monitoria para Componentes Curriculares do Curso, além de bolsas 

do PRODISCÊNCIA – Programa de Auxílio à Permanência Docente. 

Atualmente, o curso de Pedagogia na Unidade da UERGS em Cruz Alta 

encontra-se em pleno movimento de articulação entre atividades de ensino, 

pesquisa e extensão, com um quadro docente voltado totalmente as deman-

das do curso, com ingresso anual e sistemático de novos alunos. Ainda, realiza 

 
3 Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica 

e institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-

Formação) (BRASIL, 2019). 
4 De acordo com o Ministério da Saúde (2020), a COVID-19 trata-se de uma doença infecciosa causada pelo 

novo coronavírus (SARS-CoV-2) tendo como principais sintomas febre, cansaço e tosse seca (BRASIL, 

2021) 
5 Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. 
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parcerias com a 9ª Coordenadoria Regional de Educação e a Secretaria Muni-

cipal de Educação, participando em regime de apoio e parceria de eventos 

como organizadores e/ou ouvintes. Encontra-se, neste exato momento, reali-

zando atividades de ensino, pesquisa e extensão e preparando-se para a volta 

à presencialidade, de forma responsável e gradual, no próximo semestre de 

2022.  

 

A formação continuada de professores e o Seminário de Educação 

 

Com relação à promoção de eventos de extensão ligados ao curso de 

Pedagogia e abertos à comunidade, destaca-se, devido a sua importância e 

credenciais, no município de Cruz Alta e região, a oferta do Seminário Esta-

dual e Internacional de Educação, enquanto um projeto de formação continu-

ada de professores, que neste ano de 2021, encontrou-se em sua décima 

primeira edição, bem como e juntamente, do quinto Seminário Internacional 

de Educação.   

O Seminário de Educação já é conhecido e esperado anualmente pela 

comunidade docente do município e, também da região, que faz a sua forma-

ção continuada nesse evento, sem custo (sendo sempre firmadas parcerias 

com a Secretaria Municipal de Educação e com a 9ª Coordenadoria de Educa-

ção). É procurado pela qualidade e excelência de sua programação, pois, pro-

move espaço para reflexões, interações, comunicações e autorias. Organiza-

se tradicionalmente, em forma de palestras, mesa redonda, minicursos ou ofi-

cinas, rodas de conversa e comunicações. Com exceção deste ano de 2021, to-

das as edições foram ofertadas de modo presencial, com gratuidade e 

certificação de quarenta (40) horas. 

 Historiando a sequência do evento dada a sua relevância, no ano de 

2004, foi ofertado o “I Seminário Estadual: Uma política de Inclusão Social” 

com o objetivo de proporcionar aos acadêmicos e profissionais da área mo-

mentos de estudo, análise e reflexão acerca de temas permanentes em Anos 

Iniciais e Educação de Jovens e Adultos. No ano de 2005, foi ofertado o “II Se-

minário Estadual de Educação: Teorizando a Ação Docente: experiências do 

ensinar e do aprender”, objetivando momentos de ressignificação e socializa-

ção das práticas do aprender e do ensinar. Em 2006 ocorreu o “III Seminário 

Estadual de Educação: O Educador de Jovens e Adultos em Formação: Saberes 

e Perspectivas” objetivando a promoção, reflexão e debate a práxis em edu-

cação de jovens e adultos, na perspectiva da inclusão social e escolar. A partir 

do ano de 2007 o curso passou por um longo período de reestruturação para 

adequação às novas diretrizes curriculares para os Cursos de Pedagogia, em 

nível nacional.  
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O Seminário Estadual foi reeditado (IV Seminário) novamente no ano 

de 2013, através da aprovação ao edital interno de consulta de demanda or-

çamentária para financiamento de projetos de extensão 01/2013 da própria 

Universidade a que foi submetido. Teve como temática “A Docência na con-

temporaneidade: Colegialidade, saberes e fazeres” tratando de temas relacio-

nados aos professores, a sua profissionalidade, as suas relações de 

colegialidade na escola, a seus saberes e fazeres contemporâneos. A progra-

mação contou com palestras, comunicações orais e oficinas, totalizando 40 

horas. O público do evento foram alunos do Curso de Pedagogia da UERGS 

alunos do Polo da UAB (Universidade Aberta do Brasil), professores da Rede 

Municipal e Estadual de ensino e demais comunidade externa. Teve uma 

grande procura totalizando 400 participantes, constituindo-se em um mo-

mento muito importante para o cenário educacional de Cruz Alta. Esta edição 

inaugurou a publicação dos Anais de Resumos, em formato impresso, prática 

que prosseguiu nas edições posteriores, 

No ano de 2014 o “V Seminário Estadual de Educação: Docência e Al-

teridade” contemplou a formação de 452 pessoas, dentre acadêmicos do 

curso, professores da rede pública e privada e demais pessoas interessadas 

na temática. No ano de 2015, novamente ofertado, o Seminário Estadual, em 

sua sexta edição, tendo como temática “Qualidade na Educação” objetivou dis-

cutir o significado de qualidade numa perspectiva democrática decorrente do 

direito à educação instituída na Constituição Federal de 1988, na Lei de Dire-

trizes e Bases da Educação Nacional de 1996, entre outras disposições nor-

mativas que preconizam a democratização do ensino na medida em que todos 

passam a ter direito à escola pública de qualidade. O evento teve um público 

de 452 participantes, cinco palestras relacionadas à temática do seminário, 

vinte e cinco oficinas, mesa redonda relacionada às experiências de boas prá-

ticas de gestão das redes públicas da região, bem como, comunicações de aca-

dêmicos desta e outras instituições da região e estados. Esta edição contou 

com o apoio financeiro do Programa de Apoio a Eventos no País – PAEP, da 

CAPES, que visa à formação e à melhoria do quadro docente da educação bá-

sica 

A partir do ano de 2016 o evento continuou as suas edições estaduais 

e acrescentou juntamente, o Seminário Internacional de Educação, propondo 

discussões mais alargadas através de palestrantes de renome internacional. 

Nesse ano foi ofertado o “I Seminário Internacional e o VII Seminário Estadual 

de Educação – Autoria Docente”, objetivou promover um curso de formação 

continuada que considerou o conhecimento acumulado pelo professor no seu 

fazer pedagógico e possibilitou, na interação com os pares, o aprofundamento 

http://www.uergs.edu.br/uploads/noticias/1384804562EditalInternoProjetosdeExtensao01-2014.pdf
http://www.uergs.edu.br/uploads/noticias/1384804562EditalInternoProjetosdeExtensao01-2014.pdf
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teórico e prático de temas e práticas contemporâneas pertinentes à área edu-

cacional, numa perspectiva de auto e interformação de modo a aperfeiçoar o 

desenvolvimento pessoal e profissional. Dentre os resultados, o evento teve 

um público de 532 ouvintes, dentre eles acadêmicos do Curso de Pedagogia, 

professores da Rede Pública e Privada e comunidade em geral. A partir deste 

ano, passa a contar com o apoio financeiro da FAPERGS6 como apoiadora, com 

rubricas específicas relacionadas ao evento, dentre elas, os Anais de Resumos 

do Seminário. 

Em 2017, o “II Seminário Internacional e VIII Seminário Estadual de 

Educação: Docência em evidência - Desafios do contemporâneo” consistiu em 

promover um curso de formação continuada de professores para refletir so-

bre os desafios contemporâneos da formação e da profissionalização e a cen-

tralidade que assumem os docentes enquanto elementos insubstituíveis do 

processo educativo escolar. Foram ao todo, 600 participantes do evento, den-

tre professores, acadêmicos e comunidade da região. No ano de 2018 oferta o 

“III Seminário Internacional e IX Seminário Estadual de Educação: Desafios 

da Educação”, contando com 457 participantes e com o objetivo geral de pro-

mover um curso de formação continuada de professores para refletir sobre 

os desafios da educação na contemporaneidade, bem como seus reflexos na 

atividade docente. 

Na sequência, em 2019, foi organizado o “IV Seminário Internacional 

e X Seminário Estadual de Educação - Inclusão: Docência e Aprendizagem”, 

totalizando 600 participantes e objetivando promover um curso de formação 

continuada de professores para refletir sobre a Educação Inclusiva na pers-

pectiva da docência e da aprendizagem, da qualidade e direito de todos à edu-

cação. 

Devido a pandemia da Covid-19, o evento foi interrompido no ano de 

2020, porém, em 2021, organizou-se de forma totalmente virtual o “V Semi-

nário Internacional e XI Seminário Estadual de Educação – Pedagogias em di-

álogo”. O objetivo foi colocar em diálogo e questionamento as pedagogias e 

seus conceitos que estão embasando práticas pedagógicas assim como pro-

mover a interação, ampliar parcerias e criação de redes entre a universidade, 

comunidade e Redes de Ensino, do município e região, na perspectiva de in-

tensificar ações relacionadas à formação docente. Com 450 inscritos, os resul-

tados foram considerados extremamente positivos, pois inaugurou-se um 

novo formato de oferta, virtualmente.  

 
6 Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul 
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As edições do Seminário Internacional e Estadual de Educação já es-

tão consolidadas no Município de Cruz Alta e região. As credenciais que tor-

nam o evento conhecido e procurado pelos profissionais da área da educação 

são, sem sombra de dúvida, são as seguintes: o evento é gratuito; as parcerias 

realizadas com a Secretaria de Educação e Coordenadoria Regional de Educa-

ção são essenciais e trazem contrapartidas; o evento oferece a oportunidade 

da comunidade acadêmica e docente socializar seus conhecimentos e se for-

talecer como protagonistas de suas práticas, através da oferta de oficinas pe-

dagógicas, minicursos e rodas de conversas na condição de autores do 

processo; oferece espaço para comunicações orais e pôster, para socialização 

de experiências e pesquisas realizadas; discute temas contemporâneos refe-

rentes a profissão docente; produz os Anais do evento; constitui-se em opor-

tunidade riquíssima de produção e difusão do conhecimento.  

Esclarece-se que, além do Seminário de Educação, o curso realiza vá-

rias ações extensivas, voltadas à formação de professores, versando sobre te-

mas relacionados à alfabetização, inclusão e diversidade, tecnologias em 

educação, currículo e a Base Nacional Comum Curricular, dentre outros de 

igual importância. A tônica, aqui neste capítulo, foi o destaque do Seminário 

de Educação enquanto experiência de formação continuada docente. 

 

Pedagogias em Diálogo e a temática de 2021 

 

Para compreender a temática “Pedagogias em Diálogo” e ao que ela 

se propõe, remete-se ao termo pedagogia. Paulo Ghiraldelli Júnior (2006) des-

creve com clareza explicitando tratar-se um termo grego - paidagogia, o qual 

designava o acompanhamento e a vigilância do jovem. Em suas palavras, “o 

paidagogo (o condutor da criança) era o escravo cuja atividade específica con-

sistia em guiar as crianças à escola, seja a didascaléia, onde receberiam as pri-

meiras letras, seja o gymnásion, local de cultivo do corpo” (GHIRALDELLI 

JÚNIOR, 2006, p. 8). 

Atualmente, a concepção de pedagogia ultrapassa a noção prática de 

"tomar conta das crianças". Para Ghiraldelli Júnior, a pedagogia é "um conhe-

cimento específico, um saber complexo a respeito da educação das crianças, 

da formação delas e dos adultos e das relações disso com a vida social em ge-

ral” (GHIRALDELLI JÚNIOR, 2006, p. 39).  

Por sua vez, Carlos Libâneo (2010, p. 30), explica que a pedagogia é o 

campo de conhecimento que se ocupa do estudo sistemático da educação, do 

"ato educativo, da prática educativa concreta que se realiza na sociedade 

como um dos ingredientes básicos da configuração da atividade humana". 

Para o autor em questão, o campo educativo é amplo (escola, família, trabalho, 
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política etc.) e implica em diferentes modalidades de práticas educativas e, 

consequentemente, diferentes pedagogias.   

Pedagogias como a Construtivista, Interacionista, Reflexiva, Waldorf, 

Montessori, Pikler, Freiriana, das Competências, dos projetos, dentre outras, 

atendem ao perfil de sujeitos emergentes e plurais, para os quais, as pedago-

gias diretivas - tradicionais e conteudistas, centrada no professor - não mais 

se justificam. São pedagogias que propõem o aprender a aprender, o diálogo, 

a reflexão, o desenvolvimento da criticidade e da autonomia, o papel ativo dos 

sujeitos, o desenvolvimento integral e sustentável, a dialética, a cooperação, 

a inclusão, enfim, pedagogias que se encontram em sintonia com o mundo 

pós-moderno. Demerval Saviani (2007) as denomina de pedagogias neoesco-

lanovistas, tendo em vista ser um movimento (escola nova) já iniciado no sé-

culo XX em oposição à pedagogia tradicional. 

Da Pieve (2007) em artigo publicado na Revista Presença Pedagógica 

esclarece que atualmente o cenário educacional está vivendo um momento de 

transição, não sendo mais possível perpetuar práticas e modelos pedagógicos 

ultrapassados sustentados por teorias que não suportam o novo modelo de 

sociedade e de homem. A autora, por fim indaga: “que homem se quer formar? 

Qual a expectativa em relação aos alunos, que sejam autônomos ou autôma-

tos? Qual a concepção de educação, ensino, aprendizagem, avaliação?” (DA 

PIEVE, 2008, p.31).  

As respostas a essas questões devem estar contidas num projeto pe-

dagógico da Escola, e esse por sua vez reflete-se em uma pedagogia. As con-

cepções contidas na proposta da escola têm implicações diretas no currículo, 

na metodologia, nos conteúdos e, particularmente, na avaliação. Dessa forma, 

as diferentes pedagogias (linhas pedagógicas) resultam em propostas peda-

gógicas, caracterizando a identidade da escola, o seu Projeto Político-Pedagó-

gico. 

Maria Montessori (1870 – 1952), médica italiana, em sua pedagogia 

científica circunscrita na época à educação pré-escolar, propunha a educação 

dos sentidos, na qual se oferece às crianças materiais didáticos necessários 

para provocar o desenvolvimento dos sentidos e, consequentemente, o pleno 

desenvolvimento biológico dos indivíduos, contrariando assim, a transmissão 

do conhecimento realizada pelo professor. Sua pedagogia baseia-se nos prin-

cípios da autoeducação, autonomia, liberdade, prazer, concentração e, se-

gundo Montessori “educar é liberar o potencial das crianças para que ela se 

autodesenvolva” (apud MACHADO, 1986, p. 80).  

A pedagogia de projetos surgiu no início do século XX, a partir de tra-

balhos de John Dewey e William Kilpatrick. Para Hernandez, (1998) os proje-

tos de trabalho aparecem como um veículo para melhorar o ensino e como 
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distintivo de uma escola que opta pela atualização de seus conteúdos e pela 

adequação às necessidades dos alunos e dos setores da sociedade aos 

quais, cada instituição se vincula. Hernández (Ibid.) afirma que na prática do 

trabalho com projetos, os alunos adquirem a habilidade de resolver proble-

mas, pesquisar, articular saberes adquiridos, agir com autonomia diante de 

diferentes situações que são propostas, desenvolver a criatividade e aprender 

o valor da colaboração. 

O construtivismo, baseado principalmente nas ideias de Jean Piaget, 

trata-se de uma teoria do conhecimento do século XX e constitui-se em uma 

aproximação epistemológica ao movimento da Escola Nova. Propõe uma pe-

dagogia transformadora, contrapondo-se às pedagogias diretivas. Parte do 

princípio de que o conhecimento não é dado a priori e, também não é passivo 

à influência do meio e, sim, constrói-se na interação do sujeito com o próprio 

objeto de conhecimento. Na mesma linha construtivista, o sociointeracio-

nismo de Lev Vygotsky defende a concepção de que o conhecimento se cons-

trói na interação social, ao longo de um processo histórico e cultural (BOCK, 

2008). 

A Pedagogia de Paulo Freire implica em reconhecer o sujeito imerso 

em sua cultura, possibilitando que tenha voz e vez no processo de ensino e de 

aprendizagem. O conhecimento, para o educando, só faz sentido se permite 

transformar o seu mundo. No âmbito dos processos de ensino e de aprendi-

zagem, são conhecidas como pedagogia da autonomia, pedagogia do oprimido 

e a pedagogia do diálogo.  

Conforme são produzidas novas subjetividades, novas e outras peda-

gogias são criadas, à escola e ao professor, cabe fazer escolhas pedagógicas 

coerentes com seu Projeto Político Pedagógico. Conforme afloram novas sub-

jetividades, novas pedagogias irão surgindo. 
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CAPÍTULO 2 
 

POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS:  
UM DIÁLOGO 

DRA. MARIA CLARA RAMOS NERY1   

 MS. MARIA DA GRAÇA PREDIGER DA PIEVE2 

 O presente capítulo nasceu de inquietações de duas professoras que 

professam suas áreas de conhecimento em campos distintos: a Sociologia e a 

Pedagogia, por esta razão a temática acerca das políticas públicas educacio-

nais abordou um duplo olhar no âmbito de uma relação dialógica. Mas estes 

olhares e diálogos, cada um com sua especificidade encontram-se, entrelaça-

dos, pois existem pontos opostos que por assim serem favorecem à questio-

namentos acerca da educação brasileira, na medida em que, é na diferença 

que a reflexão profunda passa a existir em convergência e interação.  

Assim uniram-se estas primas-irmãs e procuraram responder dentro 

dos limites de um capítulo a questão investigativa, que se fez como um deno-

minador comum. A questão problematizadora então é: por que, as políticas 

públicas educacionais são contraditórias com o campo dos fazeres pedagógi-

cos, com o contexto, que redunda no não cumprimento do preceito Constitu-

cional de uma educação de qualidade destinada à população brasileira?  Se 

considerou necessário num primeiro momento, a abordagem acerca dos tra-

ços característicos típicos estruturais e estruturantes da sociedade brasileira, 

 
1 Prof. Adjunta da Unidade da UERGS, de Cruz Alta/Rs. coordenadora adjunta do Curso de Pós-Gra-
duação-Especialização: Gestão – Supervisão e Orientação; especialista em Educação Popular, Estu-
dos Culturais e Educação Transformadora: teorias e práticas; membro efetivo do Comitê de Ética e 
Pesquisa da UERGS. E-mail: maria-nery@uergs.edu.br 
2 Mestre em Educação; especialista em A Moderna Educação: metodologias, tendências e foco no 
aluno; pedagoga; bacharel e licenciada em Administração; professora e coordenadora do curso de Pe-
dagogia da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul – Cruz Alta; coordenadora de área da Resi-
dência Pedagógica. 
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em suas dimensões sócio-históricas no âmbito de uma análise sociológica, 

para que, posteriormente, o olhar da Pedagogia sobre a questão investigativa, 

buscasse responder dentro das especificidades da área a referida questão.  

 A realidade presente da educação nacional não é de rosa que se veste 

e isto podemos verificar nos índices obtidos nos diversos órgãos de pesquisa 

governamentais. Este fato, não se realiza somente por problemas atinentes 

aos professores, à inércia dos alunos, ou a outros fatores, como parece recor-

rente nas análises sobre a educação nacional e seus percalços.  

O fato é que precisamos considerar que os "percalços" estão direta-

mente relacionados com aspectos estruturantes econômicos, políticos, soci-

ais e culturais que envolvem as políticas públicas educacionais. Pois, se 

tomamos como referência Arroyo (2010), um Estado fracassado, gera uma 

educação fracassada.  

 O Estado brasileiro em sua constituição estrutural e estruturante 

pauta-se pela centralização, burocratização e hierarquização que, desenca-

deiam no campo educacional, paradoxos e contradições, pois com relação às 

políticas educacionais o texto legal não tem aplicabilidade clara no contexto 

socio-histórico nacional alicerçado no processo de distinção e desigualdade 

social, o qual atravessa e interpela o campo educacional e seus agentes.  

Consideramos ser um fator significativo acerca do que está presente 

no contexto social, político, econômico e cultural brasileiro o que no informa-

tivo da Agência Senado, publicado pela jornalista Cíntia Sasse, em 

12/03/2021, consta:  

O Brasil está enquadrado entre os dez países mais desiguais do mundo, 
sendo o único latino-americano na lista onde figuram os africanos. O 
Brasil é mais desigual que Botsuana, com 0,533 pelo índice de Gini, pe-
queno país vizinho a África do Sul com pouco mais que dois milhões de 
habitantes (SASSE, 2021, p: 25).  

 Os dados acima se encontram em relação de interdependência com o 

que é presente no contexto do campo educacional nacional, gerando práticas 

discursivas com específicos conteúdos de sentido acerca da educação, os 

quais são fonte geradoras de representações simbólicas e repertórios de 

ações individuais e coletivas, que determinam saberes e fazeres pedagógicos 

com traço característico típico que reproduz o processo de desigualdade ma-

cro no micro que é o “chão de fábrica”  das salas de aula, com seus professores 

e alunos, bem como também atravessa e interpela a educação superior, prin-

cipalmente no campo das instituições educacionais públicas.  

 Reputamos como significativa a abordagem exercida neste capítulo 

em um duplo olhar, no âmbito da investigação e análise da realidade concreta 
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nacional e suas estruturas social, política econômica e cultural e a relação de 

interdependência com o campo educacional, pois toda e qualquer Ciência não 

pode existir na solidão de seus objetos e métodos de investigação, mas funda-

mentalmente, priorizar a interação, a dialogicidade com outras Ciências Hu-

manas, para investigar, interpretar e analisar o universo humano na mais 

ampla dimensão possível , o qual a educação incorpora.    

 

As políticas educacionais no contexto das estruturas: com a palavra a 

Sociologia 

 

 O olhar sociológico sobre as políticas públicas educacionais da socie-

dade brasileira circunda as relações estruturais e estruturantes constituintes 

de nosso corpo social e do Estado brasileiro, pois interroga de forma drástica 

o campo educacional nacional, uma vez que este campo não é imune às múl-

tiplas relações presentes no universo social envolvente. Portanto, a educação 

reflete o que está presente na sociedade. De outra parte, espera-se que a es-

cola pública seja uma escola de qualidade, inclusiva, equânime e para todos, 

seguindo os preceitos da Constituição de 1988 - A Constituição Cidadã e dos 

Direitos Humanos.  E, podemos questionar: por que ainda não é?  

 Para examinar o campo educacional e suas políticas públicas, torna-

se necessário que em nossos caminhos investigativos consideremos a análise 

e reflexão sobre os impasses e os danos colaterais que podem estar presentes 

quando as políticas públicas para a educação, propostas pelo Estado brasi-

leiro, se encontram em descompasso com os determinantes da realidade vi-

vida no "chão de fábrica" das escolas e universidades.  

 Como educadores, repensar o campo educacional nacional faz-se pri-

mordial no contexto da contemporaneidade. É necessário que se enfoque no 

âmbito da busca de compreensão dos elementos estruturais e estruturantes, 

contextuais nos componentes fundantes da realidade, dentre os quais - a re-

lação do aparelho do Estado com a sociedade.  São essenciais e imprescindí-

veis para repensar e pensar o campo educativo nacional, na medida em que 

ponderamos ser significante interpretar e analisar os danos colaterais ex-

pressos pelo distanciamento por parte de indivíduos e grupos pertencentes 

às estruturas de poder, da realidade concreta, das condições de vida da popu-

lação brasileira e o desapego na busca do atendimento das demandas sociais, 

historicamente constituído.  

A existência do aparelho do Estado é civilizacional, tem o poder de 

normatizar condutas, estabelecer a coesão social e a respectiva ordem social. 

Por outro lado, podemos considerar que as políticas públicas para a educação 

deste país, são o elo que deveria estar em relação de interdependência com 
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as realidades locais, sendo a escola o lócus, onde os dados da realidade se 

apresentam. Neste sentido a escola sofre direta e indiretamente os efeitos ad-

vindos das políticas públicas educacionais descontextualizadas e desconti-

nuas. 

 Pecamos ao não interpretar, investigar e analisar os determinantes 

sociais, políticos, econômicos e culturais, que atravessam o campo educacio-

nal e interpelam as políticas públicas para educação deste país, pois perma-

neceremos convivendo com fracassos humanos e "massacres 

administrativos", que segundo Arendt (2016), advém de Estados totalitários, 

dos quais a educação e as propostas e práticas educativas não podem fugir.  

 Quando a educação não é uma prioridade do Estado na distribuição 

dos recursos, do cumprimento da Constituição Brasileira de 1988 e, da Decla-

ração Universal dos Direitos Humanos; quando os textos legais para educação 

são somente uma prática discursiva; quando a educação é concebida como 

gasto e não como investimento, pela égide de uma lógica financista e não re-

sultado de ação efetiva para o desenvolvimento da sociedade e reconheci-

mento em prática de direitos constitucionais, cremos que estamos diante de 

elementos constitutivos do fracasso em que se afunda a educação brasileira. 

O resultado gera empobrecimento intelectual e pernicioso para a população 

sendo dano colateral de uma estrutura estatal que legisla de forma fragmen-

tada com relação à realidade envolvente e com a realidade local, transfor-

mando a educação brasileira e suas diretrizes num universo de 

descontinuidades que somente sinalizam para o resultado de uma educação 

malograda historicamente e acentuadamente excludente. Esse prisma, esse 

enfoque, advém de nossos olhares, diálogos e reflexões sobre a realidade de 

nossa prática educativa, de pesquisas e orientações como docente da Univer-

sidade Estadual do Rio Grande do Sul-UERGS. 

 

Estado e a Educação - contradições/paradoxos 

  

Follmann (1987) em sua análise sobre os Traços Estruturais Marcan-

tes (T.E.M) da Sociedade Brasileira em abordagem no Curso de Especialização 

em Educação Popular da Universidade do Vale do Rio dos Sinos-UNISINOS, os 

caracterizou da seguinte forma: na esfera, socio política, o corpo social tende 

a apropriação privada da coisa pública, ou seja, considera-se o público como 

se privado fosse; na esfera, sociocultural, estrutura-se o corpo social pelo pa-

ternalismo das elites e consequente acomodação submissa da população em 

geral; e, na esfera, socioeconômica, iestrutura-se pela superexploração da 

força de trabalho. Estes traços estruturais marcantes e característicos típicos 
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concernem à sociedade brasileira uma singularidade social, política, educaci-

onal, cultural e econômica.  

Essa nossa singularidade encontra-se, segundo Souza (2016) no fato 

termos na sociedade como artefato cultural constitutivo de nossa identidade, 

uma vinculação entre despotismo e proximidade, distância social e íntima co-

municação, bem como uma concepção centralista, porque estruturada em ter-

mos de uma sociedade patriarcal. Este é o gérmen da constituição de uma 

ordem hierarquizante. Esta ordem estabelecida na referência estrutural e es-

truturante do patriarcalismo institui a ausência da equidade, a presença da 

distinção, tendo-se, portanto, uma escola desigual, uma educação desigual.  

 Estamos então a marcar aspectos estruturais de nossa dimensão cul-

tural, social, política e econômica, as quais devem originar efetivos questiona-

mentos acerca do campo educacional nacional. Giddens (2005) em sua 

concepção sociológica estabelece que a estrutura é relacional com todos os 

elementos que acabam por compor a produção e a reprodução dos denomi-

nados sistemas sociais. A estrutura encontra-se concernente com os elemen-

tos de caráter institucional que fazem com que sejam construídos por parte 

de indivíduos e grupos específicos repertórios de ações individuais e coleti-

vas, ou seja, há uma correspondente interdependência entre estrutura e ação. 

Considerando este aspecto pode-se compreender que as instituições, 

educacionais brasileiras amalgamam os reflexos de uma sociedade alicerçada 

na ausência da equidade, repetimos, que levam à promulgação de políticas 

públicas educacionais marcadas pela centralização, pela hierarquização, pelo 

centralismo de uma formação social de caráter patriarcal e legalista, distanci-

ada das realidades locais, redundando o texto legal em um emaranhado de 

incongruências relativas ao contexto social, político, econômico e cultural de 

indivíduos e grupos. Assim temos um Estado nacional alijado das verdadeiras 

demandas da população, sendo as mais presentes nas práticas discursivas: 

saúde, educação e segurança.  

Instauram-se em nossas vivências no campo educacional, como do-

centes, o estar dia a dia a lidar com contradições e paradoxos advindas de 

políticas públicas para educação que se transformam em massacres adminis-

trativos, por parte daqueles que dominam as instâncias do aparelho do Es-

tado, este legalista e fundado em bases patriarcais historicamente, 

reafirmamos.  

  A complexidade da educação na contemporaneidade estabelece pro-

fundas transformações no universo escolar/educacional. Estas transforma-

ções que se fazem necessárias dizem respeito à busca do conhecimento, para 

atendimento das necessidades materiais e simbólicas de indivíduos e grupos 

e por outro lado, a aplicação de políticas públicas educacionais que atendam 



36 
 

às necessidades de transformação. São significativas as palavras de Arroyo, 

citando Frigotto (2010), quando aponta que:  

As políticas educacionais se pensam participando da diminuição das 
desigualdades, na medida em que capacitam para a inserção no mer-
cado de trabalho. Por aí passa uma das mediações mais destacadas na 
relação entre educação e superação das desigualdades: capacitar para 
a empregabilidade, para a disputa menos desigual dos postos de traba-
lho. “Estude e terás emprego”. “Tire o diploma de ensino fundamental, 
médio e terás trabalho”. O acesso ao trabalho como redutor das desi-
gualdades. A inserção social pela educação tem como mediação a inser-
ção no trabalho. Quando esta mediação do trabalho entra em crise, as 
desigualdades se aprofundam e as políticas educativas perdem signifi-
cado, entram em crise de legitimação social entre os coletivos desiguais 
(ARROYO apud FRIGOTTO, p:1398. 2010).  

  A assertiva acima é significativa, pois, assevera o existente no con-

texto enunciando os danos colaterais de uma lógica que prega para o campo 

educacional uma mobilidade social impossível e efetiva uma prática discursiva 

e de mensagem simbólica à juventude que não pode ter confirmação no con-

texto do universo real da sociedade, pois o modo de produção capitalista, não é 

fonte de mobilidade social, a qual seria a transcendência de uma classe social 

para outra. Estruturalmente o capitalismo não possibilita este ato de transcen-

der, assim, enquanto prática discursiva internalizada é fonte geradora de ilu-

sões. Constitui-se num artefato sociocultural, que gera repertórios de ações, um 

universo de representações simbólicas sobre a finalidade da educação a reger 

saberes e fazeres pedagógicos. Instaura um universo de ficção.  

  O Brasil evoluiu, tornou-se independente, constituiu-se como um Es-

tado Republicano Democrático de Direito, mas não conquistou a equidade so-

cial, porque é ainda dominado por valores pessoais e semi-tradicionais (SOUZA, 

2000 p. 1). Estes são os valores que fomentam o fracasso da educação nacional, 

na medida em que favorecem a ausência de vontade política para adoção de 

políticas públicas eficientes que gerem uma educação de qualidade, como uma 

das forças motrizes para a conquista da equidade. A configuração estrutural do 

Estado brasileiro reflete-se na verticalidade da imposição das diretrizes educa-

cionais e na delegação de poderes aos aparentados políticos. São significativas 

as palavras de Schwartzman, quando aponta que:  

[...] em geral a sociedade brasileira não tinha elementos que levassem a 
população a organizar e desenvolver suas próprias instituições de en-
sino, e o Estado brasileiro, tanto no nível nacional quanto regional, não 
tinha os recursos financeiros e humanos, tampouco a motivação, para 
trazer a população para um sistema educacional centralizado e vertical. 
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Mais especificamente, faltavam dois elos cruciais entre essas duas esfe-
ras: uma sólida estruturação e organização do magistério para o ensino 
básico e uma profissionalização para o ensino superior, o que poderia 
divulgar, implementar e incentivar os valores para a educação. 
(SCHWARTZMAN, 2005. p:27).  

  O que é apontado por Schwartzman (2005), corrobora com o que es-

tamos querendo demonstrar – a estrutura da sociedade brasileira como o elo 

substancial do insucesso da educação nacional é também advinda da estru-

tura do Estado brasileiro e, neste sentido vamos ter atividades de ensino des-

conectadas das origens socioculturais dos alunos e, ainda tornando os 

professores como prepostos do Estado, ao aplicar as determinações legais, 

sem questionamentos e reflexões, apenas reproduzindo-as contribuindo para 

o engessamento do professorado nacional, em todas as dimensões do ensino. 

A legislação cegamente aplicada no campo da educação gera paradoxos, como 

por exemplo a prática da “curricularização   das normativas legais para a edu-

cação e impasses, os quais contribuem para o fracasso da educação nacional, 

pois este processo em nada significa educar. 

Assim nós professores nos constituímos como cumpridores de um 

processo de burocratização dos fazeres docentes, os quais sem questiona-

mentos das legislações para o campo educacional, favorecem reproduções 

que não objetivam o desenvolvimento da pessoa, pois educar em realidade é 

gerar o desenvolvimento da pessoa em todas as suas dimensões. Sem questi-

onarmo-nos sobre os determinantes socio-históricos constantes em nosso 

campo educacional, seremos técnicos que formam indivíduos apenas para o 

mercado de trabalho e não professores que formam pessoas.  

Reputamos essencial à análise das políticas públicas educacionais a con-

sideração dos determinantes estruturais e estruturantes de nossa realidade cul-

tural, social, política e econômica. O que vivenciamos em realidade é o profundo 

limite que impede ações colaborativas, contribuindo para a falta de participação 

da sociedade organizada nos destinos e caminhos da educação. 

Não há em realidade como estabelecer pactos entre as instâncias fe-

derais, estatais e municipais e os múltiplos atores sociais, bem como a criação 

de novos instrumentos de execução das políticas públicas para a educação 

porque ausente de contextualização. Estas questões estruturais e estruturan-

tes e as práticas realizadas, nos permitem sobre novo enfoque, uma resposta 

ao porquê de não termos em pleno século XXI uma educação de qualidade e 

para todos e termos um significativo número de analfabetos neste país. É im-

possível pensar-se numa educação de qualidade se não considerarmos as 

múltiplas determinações contextuais sócio-históricas, que interpelam e atra-

vessam ao campo educacional em sua totalidade.  
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As políticas educacionais no contexto da prática: com a palavra, a Pedagogia.  

 

Compete à escola, enquanto lócus das Políticas Educacionais, aten-

der diretamente ao direito constitucional do cidadão de acesso à escola pú-

blica, gratuita, inclusiva, democrática, com garantia de permanência com 

qualidade de ensino e de aprendizagem. Complementando esse direito, a le-

gislação educacional apresenta como a grande finalidade da Educação Básica 

o "pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cida-

dania e sua qualificação para o trabalho" (BRASIL, 1996).  

Esse direito, revestido de princípios e finalidades, compromete o 

"Estado", em suas diferentes esferas federativas à oferta e a garantia da edu-

cação escolar. Assim, são pensadas, criadas e executadas políticas públicas 

educacionais, como forma de garantia de atendimento a esse direito, tor-

nando-se ela, responsável pela defasagem, demanda ou problema apresen-

tado no contexto educacional. 

Nesse momento, para melhor compreensão, se faz necessário con-

ceituar Políticas Públicas Educacionais. Segundo pesquisadores do campo, 

Políticas Educacionais consistem em um conjunto de programas, ações e ati-

vidades que objetivam assegurar o direito constitucional à educação. São 

ações planejadas pelo governo com o intuito de garantir direitos e solucionar 

problemas da sociedade. Celina Souza, docente da Universidade Federal de 

Minas Gerais, conceitua políticas públicas como: 

[...] como o campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, “co-
locar o governo em ação” e/ou analisar essa ação (variável indepen-
dente) e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso 
dessas ações e/ou entender por que e como as ações tomaram certo 
rumo em lugar de outro (variável dependente). Em outras palavras, o 
processo de formulação de política pública é aquele através do qual os 
governos traduzem seus propósitos em programas e ações, que produ-
zirão resultados ou as mudanças desejadas no mundo real (SOUZA, 
2003, p. 13). 

Dessa forma, as Políticas Educacionais são traduzidas em progra-

mas, planos, ações e diretrizes que visam atender as demandas em nível na-

cional relacionadas ao direito à educação e consequentemente, ao dever que 

o Estado assume na oferta da Educação Básica, pública e gratuita, para pes-

soas de quatro a dezessete anos. Os programas e ações, dito de outra forma, 

apresenta essa finalidade de reduzir desigualdades, promover a equidade e a 

garantia à educação, conforme o Art. 4º (e seus incisos) da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB). A título de ilustração, ofertam para a 
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Etapa da Educação Básica programas como "Novo Mais Educação", "Pro-

grama Mais Alfabetização", "Pro-infância" e tantos outros, visando a garantia 

dos direitos de aprendizagem, de acesso à escola, de infraestrutura adequada, 

redução do abandono e reprovação e tantas outras finalidades.  

Assim sendo, evidencia-se a relevância das políticas educacionais, 

bem como o impacto delas no contexto da prática que é a escola. Porém, cabe 

analisar se o jeito que é produzido determinada política, vai acontecer na prá-

tica; se o que foi pensado e produzido, no seu processo de realização, será 

exatamente igual.  

Para adentrar na análise do processo de efetivação das Políticas Pú-

blicas no contexto da prática se faz necessário conhecer todo o ciclo de uma 

política, isto é, contextos de influência, elaboração e realização de uma deter-

minada política. O Professor Jeferson Mainardes, professor do Departamento 

de Educação da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), analisa as Po-

líticas Educacionais através das contribuições da "Abordagem do Ciclo de Po-

líticas". Essa abordagem, segundo Mainardes (2006) é utilizada por muitos 

pesquisadores como um método de análise no campo das Políticas Sociais e 

Educacionais e baseia-se nos trabalhos de Stephen Ball e Richard Bowe, pes-

quisadores ingleses da área de políticas educacionais. 

Essa abordagem destaca a natureza complexa e controversa da po-

lítica educacional, destacando os processos macro e micro na análise das mes-

mas (MAINARDES, 2006). Permite compreender como são formuladas as 

políticas e como são efetivadas em diferentes contextos, no caso, na educação 

e mais especificamente, na escola. A escolha por essa abordagem se deu por 

permitir clarificar exatamente o que acontece com um determinado pro-

grama ou ação governamental no momento de sua execução no contexto es-

colar entre os agentes responsáveis por esse processo. Importante salientar 

também que esse modelo de interpretação esclarece que as políticas públicas 

são construídas no cruzamento de campos de atividades diferenciados, po-

rém, inter-relacionados; que os agentes que compõem cada um desses cam-

pos ou contextos são tomados por discursos, conflitos e interesses. Dessa 

forma, mesmo no contexto da prática denominada de lócus de uma política 

educacional, há conflitos, interesses e principalmente, resistência por parte 

de seus agentes. 

Explicitando essa abordagem, os autores propuseram um ciclo contí-

nuo constituído por três contextos principais: o contexto de influência, o con-

texto da produção de texto e o contexto da prática. Esses contextos estão 

inter-relacionados, não tendo uma dimensão temporal ou sequencial e não 

sendo etapas lineares. Cada um desses contextos apresenta arenas, lugares e 

grupos de interesse e cada um deles envolve disputas e embates 
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(MAINARDES, 2006). Em outras palavras, esse modelo permite interpretar as 

Políticas Públicas como um discurso construído, porém interpretado por seus 

agentes no contexto da prática. É o que se pode denominar de modelagem, de 

algo prescrito para algo em ação e posteriormente, avaliado.   

Os próprios autores dessa abordagem concordam que é justamente 

nesses contextos que deveriam centralizar as análises das políticas educacio-

nais, ou seja, entre o pensado e o realizado há grande distância, modelagens e 

lacunas. Para Mainardes (2006), o foco das análises deveria incidir sobre a: 

[...] formação do discurso da política e sobre a interpretação ativa que 
os profissionais que atuam no contexto da prática fazem para relacio-
nar os textos da política à prática. Isso envolve identificar processos de 
resistência, acomodações, subterfúgios e conformismo dentro e entre 
as arenas da prática, e o delineamento de conflitos e disparidades entre 
os discursos nessas arenas (MAINARDES, 2006, p. 50). 

Para compreender essa disparidade entre o texto da política e o con-

texto da prática, explicita-se nesse momento o ciclo que constitui a política 

Educacional. Mainardes (2006) apresenta que o contexto de influência é o 

princípio de toda e qualquer política e envolve grupos influenciadores direta 

e indiretamente interessados na finalidade social da educação. Stephen Ball 

(2001) é mais taxativo e afirma que a criação das políticas se constitui em 

cópias de ideias e fragmentos de outros contextos, principalmente, internaci-

onal. Em suas palavras: 

[...] a criação das políticas nacionais é, inevitavelmente, um processo de 
‘bricolagem’, um constante processo de empréstimo e cópia de frag-
mentos e partes de ideias de outros contextos, de uso e melhoria das 
abordagens locais já tentadas e testadas, de teorias canibalizadoras, de 
investigação, de adoção de tendências e modas e, por vezes, de investi-
mentos em tudo aquilo que pode ou não funcionar (BALL, 2001, p.102). 

Atuam nesse contexto partidos políticos, do governo, grupos repre-

sentativos de vários lugares e ideias, agências influenciadoras como a Orga-

nização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 

o Banco Mundial (BM) e o Fundo Monetário Internacional (FMI), dentre ou-

tros. Enfim, esse contexto inicial de criação das políticas é marcado por em-

bates e, interesses constituindo-se em uma arena de disputas. 

O segundo contexto de acordo com Bowe e Ball (apud MAINARDES, 

2006) é o contexto da produção de texto e se efetiva em textos escritos. Essa 

modalidade também impregnada de interesses e conflitos legitima os resul-

tados dos acordos realizados por grupos que atuam diretamente nas políticas. 



41 
 

Cabe destacar que nesse momento do ciclo de elaboração textual de uma po-

lítica sobressaem-se grupos interessados, excluem-se tantos outros e princi-

palmente, não contemplam a participação ativa dos profissionais que 

efetivarão a proposta no contexto da prática. 

É no contexto da prática de uma política educacional, que ela é efetu-

ada, executada. Porém, para Mainardes (2006), resultados de seus estudos 

dos autores Ball e Bowe, nesse contexto escolar as políticas não são simples-

mente “implementadas”, mas estão sujeitas à interpretação e, então, são re-

criadas, adaptadas. Nesse contexto, tem os professores que interpretam os 

textos oficiais de acordo com suas histórias de vida, suas experiências, seus 

conhecimentos e principalmente, suas concepções. Destacando um trecho de 

Mainardes (2006), que explica claramente o que acontece com a leitura des-

ses textos: 

Os profissionais que atuam no contexto da prática [escolas, por exem-
plo] não enfrentam os textos políticos como leitores ingênuos, eles vêm 
com suas histórias, experiências, valores e propósitos (...). Políticas se-
rão interpretadas diferentemente uma vez que histórias, experiências, 
valores, propósitos e interesses são diversos. A questão é que os auto-
res dos textos políticos não podem controlar os significados de seus 
textos. Partes podem ser rejeitadas, selecionadas, ignoradas, delibera-
damente mal-entendidas, réplicas podem ser superficiais etc.  (BOWE 
et al., 1992, p. 22). 

Eis uma explicação do que acontece com um determinado programa 

ou ação: entre o texto "oficial" e o texto "pedagógico", há desvios, recortes, 

desacordos e, há rejeições. Os resultados dependem exclusivamente do papel 

"ativo" que os professores assumem no processo de interpretação das políti-

cas educacionais. O que pensam, no que acreditam, no que influenciam e, al-

tera os resultados esperados. Pode-se dizer que nesse contexto acontece uma 

releitura. 

Dessa forma é errôneo afirmar que as políticas educacionais são re-

alizadas na prática e que, os resultados, quando negativos, são atribuídos ex-

clusivamente aos professores. São os professores, pessoas e profissionais que 

contemporaneamente estão desvalorizados, cansados, sobrecarregados, com 

baixos salários, trabalhando com poucos recursos e em estruturas defasadas, 

que imbuídos de objetivos pedagógicos, atuam, indiretamente no cumpri-

mento das finalidades sociais da educação. Ele realiza ações condizentes com 

suas dimensões formativa, profissional e principalmente, pessoal.  

No olhar da Pedagogia, as mudanças ocorridas no contexto social e 

histórico afetam diretamente a instituição escolar e consequentemente, os 
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professores.  Francisco Imbernón (2010), alerta que a educação dos seres hu-

manos, mais especificamente a instituição educativa e a profissão docente de-

senvolvem-se em um contexto marcado por mudanças vertiginosas no 

conhecimento científico, nas estruturas materiais, institucionais e sociais, nos 

meios de comunicação, na tecnologia, dentre tantas outras mudanças e que 

tudo isso afeta a instituição educativa impondo novas funções e nova cultura 

profissional ao professor. 

Dessa forma, o universo escolar no seu cotidiano, está encharcado de 

novas demandas e identidades diversas, que buscam na escola o seu passa-

porte para a cidadania. Cabe à escola, hoje, como instituição de formação es-

pecializada, ensinar na conexão dos saberes, ensinar na diversidade, ensinar 

a viver, ensinar a condição humana, ensinar para a cidadania. Cabe a ela tra-

balhar o conhecimento como possibilidade de ampliação do horizonte cultu-

ral, porém engatado na subjetividade, no direito, no significado. O mundo 

mudou, o homem mudou, o aluno mudou. Ao professor, não basta transmitir, 

deve produzir o conhecimento; não basta reproduzir, deve transformar; não 

basta o espaço restrito da sala de aula, o quadro e o giz, deve se tecnificar, se 

globalizar, se ampliar, se abrir, se humanizar, para assim, dar conta deste 

novo homem e deste novo mundo. Isso implica em sobrecarga de tarefas para 

o professor. Para Apple e Jung (apud NÓVOA, 1992, p. 24):  

A intensificação leva os professores a seguir por atalhos, a economizar 
esforços, a realizar apenas o essencial para cumprir a tarefa que têm 
entre mãos, obriga os professores a apoiar-se cada vez mais nos espe-
cialistas, à espera que lhes digam o que fazer, iniciando-se um processo 
de depreciação da experiência e das capacidades adquiridas ao longo 
dos anos. A qualidade cede o lugar à quantidade [...]. Perdem-se compe-
tências colectivas à medida que se conquistam competências adminis-
trativas. Finalmente, é a estima profissional que está em jogo, quando o 
próprio trabalho se encontra dominado por outros actores. 

Muitas dessas demandas chegam à escola sob a forma de Políticas 

Públicas, algumas mandatórias, como é a Base Nacional Comum Curricular, 

outras em forma de programas ou ações. Várias políticas estão em desenvol-

vimento atualmente e são passíveis de análise de seus resultados, que não é 

esse o objetivo desse estudo. Mas, a título de ilustração, cita-se o "Pacto Naci-

onal pela alfabetização na Idade Certa", o "Novo Mais Educação", o "Proinfân-

cia", o "Programa Mais Alfabetização", dentre tantos outros direcionados à 

Educação Básica e suas Modalidades. Cabe destacar como políticas contem-

porâneas de extrema importância no cenário educacional contemporâneo, o 

Plano Nacional de Educação - PNE e a Base Nacional Comum Curricular - 
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BNCC. São políticas amparadas na Constituição Federal e visam efetivar os 

deveres do Estado em relação à Educação.  

Como política pública, discorrendo brevemente sobre a BNCC, ela 

trata de uma normatização curricular em nível nacional direcionada para to-

das as etapas da Educação Básica. Seu processo de elaboração gerou inúme-

ros debates e constitui-se atualmente, em desafios para gestores, professores 

e comunidade acadêmica. Atualmente, a Base em fase de efetivação e (re)ela-

boração curricular, saiu das mãos dos especialistas (contexto de produção do 

texto) e encontra-se nas mãos dos professores e gestores educacionais (con-

texto da prática). Por ser uma política mandatória, tem que ser cumprida. É 

nesse momento que a política está sujeita a interpretação ou modelagem, 

constituindo-se em uma nova arena de disputas, embates e principalmente, 

resistências. 

Explicitando um pouco mais esse momento de implementação 

dessa política educacional, ilustra-se o que acontece nesse respectivo con-

texto: a política é recebida com dúvidas, resistências e até como algo imposto, 

longe da realidade; a formação de professores, essencial nesse momento, é 

realizada pelas redes com recursos limitados, para não dizer, nenhum re-

curso; os gestores, não podem fechar a escola para participar das formações 

e  não há professores substitutos; os docentes já tem sobrecarga horária e re-

sistem em fazer a formação e quando lá estão, concluem que tudo está tão 

distante de sua prática; juntamente, vem a questão de interpretação, essa se 

faz tendo como base seus conhecimentos, suas vivências e concepções. Sem 

desmerecer meus queridos colegas de profissão e a escola básica, muitas ve-

zes, não há um currículo prescrito ou, como se denomina na linguagem peda-

gógica, não há um plano de estudos e então se questiona, de onde partir? 

Enfim, essas são algumas questões apresentadas que objetivam explicar o que 

acontece com uma política quando essa se encontra no contexto escolar, o 

qual aqui nesse texto se definiu como contexto pedagógico. Mainardes (2006) 

referenciando Ball e Bowe aponta que é ali que a política é sujeita à interpre-

tação e recriação e onde pode acarretar transformações significativas na po-

lítica original.  

Finalizando, reforça-se que a abordagem do ciclo de políticas utili-

zado nesse estudo como um referencial, contribui para a análise de políticas 

educacionais, conseguindo dar conta da complexidade que é o processo de 

formulação e implementação das políticas. Mainardes (2006) aponta o Ciclo 

de Políticas como sendo uma abordagem teórico-metodológica de real utili-

dade no campo da pesquisa em políticas educacionais no Brasil, pois possibi-

lita a análise dos diferentes contextos que compõem o ciclo de uma política e 
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esclarecendo que cada um deles apresenta arenas, grupos de interesse, dis-

putas e embates.  

Enfim, dado o exposto pode-se reafirmar que dentre o contexto oficial 

das políticas educacionais e o contexto pedagógico há uma lacuna teórica e 

metodológica produzida pela subjetivação dos profissionais envolvidos no 

contexto de implementação e, cabe reforçar que esses estão revestidos, por 

sua vez, de saberes produzidos na experiência profissional e pessoal cotidi-

ana e inseridos em uma cultura escolar específica, sem esquecer é claro, a so-

brecarga e intensificação do trabalho. E isso deve ser levado em conta ao se 

elaborar uma política educacional.  

 Em vista das reflexões aqui realizadas sob os olhares da Sociologia e 

da Pedagogia em relação dialógica, bem como considerando o fato de que a 

política pública educacional que amalgama as determinações do contexto e os 

objetivos legais com a realidade local, reputam então, como essencial analisar 

as políticas educacionais no âmbito estrutural e estruturante da sociedade 

brasileira. 

 As categorias conceituais de estrutura e ação, nos permite estabelecer 

relações entre os sistemas sociais e as ações de indivíduos e grupos, as quais 

demonstram as contradições e paradoxos que há entre: o Estado centrali-

zado-patriarcal, verticalizado e o consequente processo de perda paulatina da 

autonomia gradualmente conquistada e, dos repertórios de ações individuais 

e coletivas, do professorado brasileiro em seus saberes e fazeres pedagógicos. 

Consideremos que no campo da realidade brasileira e do campo educacional 

há um déficit constituído via aparato estatal na relação do Estado como ser-

vidor das demandas e anseios da sociedade.  

 A relação entre estrutura e constituição de repertórios de ações indi-

viduais e coletivas deve ser considerada em nossas análises acerca das políti-

cas públicas educacionais, sob pena de, em não se considerando os elementos 

estruturais, estruturantes e, também, conjunturais, não conseguirmos exer-

cer um caminho investigativo de caráter reflexivo-crítico, abordando a rela-

ção de interdependência entre texto e contexto.  

 É importante compreender que o campo educacional não é imune às 

determinações sociais e é neste sentido que podemos analisar políticas públi-

cas educacionais que no Brasil são de caráter verticalizado, hierarquizado e 

centralizado como reflexo de nossa singularidade cultural e social.  

A burocratização do Estado brasileiro, o legalismo deste, geram mais 

“massacres administrativos” do que evoluções no campo educacional e en-

gendram dissonância entre o efetivamente presente na realidade que deve 

atender aos aspectos legais, burocráticos, distanciados de sua efetiva existên-

cia e sua função essencial, tanto no nível nacional como no regional. Assim, a 
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educação nacional é marcada por descontinuidades, o que não favorece a 

equidade e a qualidade, e, pelo contrário, estabelece contradições e parado-

xos que não deixam de ser reproduzidos no espaço local da escola.  

É a forma de manutenção de uma ordem social, cultural, política e 

econômica de poucos sobre muitos, força motriz da ausência da vontade po-

lítica para o desenvolvimento educacional. Pois este se coaduna com proble-

mas sociais não resolvidos tais como a profunda desigualdade da distribuição 

da renda nacional, a presença em pleno século XXI do analfabetismo, de bai-

xos índices de escolaridade que atinge a população, a constituição de uma 

educação para ricos e uma educação para pobres, a existência cada vez mais 

forte de analfabetos funcionais e evasões da escola. 

Devemos compreender ainda, que abordar o ciclo de políticas públi-

cas enquanto referencial, é contributivo para se analisar as políticas educaci-

onais, objetivando dar conta teórico-metodologicamente, da real utilidade no 

campo da pesquisa, notadamente em políticas educacionais brasileiras, na 

medida em que permite análise dos diferentes contextos que compõem o 

transcurso de uma política pública e deixando claro que cada ciclo apresenta 

um universo de disputas acirradas, grupos de interesses e embates ideológi-

cos. Neste sentido, estamos diante de discursos produzidos, práticas discur-

sivas produzidas, que interpelam os agentes no âmbito da realidade prática.  

O que se buscou retratar e refletir no presente capítulo, envolvendo 

os aspectos estruturantes e estruturais da sociedade e sua estreita relação 

com as políticas públicas para educação é a lacuna que se forma teórica e me-

todologicamente, no âmbito da subjetivação dos profissionais da educação, os 

quais implicados no contexto da execução das normativas legais para o campo 

educativo. Esta implicação envolve influência direta sobre os saberes da ex-

periência, os saberes da docência, que estão inseridos em um universo cultu-

ral mais amplo que abarca e determina a cultura escolar mais específica.  

Também devemos ter muito em conta, que o campo educacional bra-

sileiro, contraditório, descontínuo leva o profissional da educação a ser mui-

tas vezes apenas um "preposto do Estado", tendo de lidar com um universo 

de leis, normativas que o interpelam em seu espaço transformando-o em exe-

cutor envolto em atividades burocráticas e lhe sendo retirado o direito de ser 

agente do processo de efetivação de uma política pública educacional positiva 

em equidade, portanto em justiça.  

Constatamos que o legalismo do Estado brasileiro, para o campo edu-

cacional, não produz na realidade a qualidade da educação almejada que o 

texto legal descreve. Mas, o que se observa é o fato de que as políticas públicas 

educacionais se encontram voltadas para o atendimento das exigências de ór-
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gãos internacionais, tais como o Banco Mundial (BM), Fundo Monetário Inter-

nacional (FMI) e, Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econô-

mico (OCDE) do que propriamente a conquista de uma educação pública de 

qualidade e inclusiva, transformando a educação nacional em instrumento 

quantitativo, contrário ao desenvolvimento da pessoa, eixo fundamental da 

educação.   

Na maioria das vezes, por não haver continuidade na aplicabilidade 

dos dispositivos legais nos contextos educacionais, temos como resultado in-

seguranças, desgastes na comunidade educativa como um todo, instaurando-

se o “campo minado do não definido”, produzindo-se uma educação malo-

grada.  

Foi dito no âmbito deste capítulo a definição de Política Educacional 

como: um conjunto de programas, ações e atividades que tencionam assegu-

rar o direito constitucional à educação. Perguntamos: asseguram? Asseguram 

a qualidade da educação brasileira em todos os níveis?  

Buscamos delinear basicamente os elementos lacunares presentes 

entre políticas públicas educacionais e os contextos de sua efetivação e, há 

que se considerar que a política educacional seja o "guarda-chuva" pelo qual 

nos espaços locais ela se realiza em conformidade com a especificidade dos 

contextos sociais, políticos, econômicos e culturais, mas no campo educacio-

nal nacional pela singularidade de nossos traços estruturais marcantes nas 

esferas sociocultural, sociopolítica e socioeconômica este aspecto ainda é frá-

gil em sua concretização.  

Finalmente, demonstrando os elementos contraditórios presentes 

entre políticas educacionais e o contexto, sob os aspectos sociológicos e pe-

dagógicos, consideramos que o essencial é nos propormos como educadores 

a laborar na análise da realidade e dos textos das políticas educacionais pro-

postos enquanto instrumento de "modelagem", investigando, interpretando 

e analisando o contexto que influi enquanto parte integrante da realidade e o 

descompasso com as narrativas e práticas discursivas presentes nas norma-

tivas para a educação brasileira, advindas do Estado nacional.  

Nesse descompasso existente entre texto e contexto, acabamos por 

encontrar contradições e paradoxos que produzem a subjetivação 

(FOUCAULT, 1981). Necessário se faz compreender também os efeitos estru-

turais e estruturantes oriundos dos contextos sociais e históricos, que são 

fonte originária dos textos legais, os quais se encontram em dissonância entre 

o que é proposto e a realidade existente. Este processo de dissonância acaba 

por determinar, os nossos saberes e fazeres pedagógicos. Assim, verifica-se 

que para podermos compreender o campo educativo, precisaremos analisá-
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lo tendo por base os determinantes sociais, políticos, econômicos e cultu-

rais.  Caso contrário, seguiremos nos perguntando indefinidamente: Por que 

não temos uma educação pública de qualidade, de inclusão e para todos no 

Brasil como determina o texto constitucional? Reflitamos a respeito, pois se 

assim não o fizermos estaremos reproduzindo e, produzindo ignorâncias, 

pela incapacidade de refletir com critérios analíticos-críticos.   
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CAPÍTULO 3 
 

A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA:  
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DE PEDAGOGIA DE UNIVERSIDADES 
PÚBLICAS DO RS 

CÁTIA MARIA NEHRING1  

HELENARA MACHADO DE SOUZA2 

MARIA CRISTINA PANSERA DE ARAÚJO3 

MARIA DA GRAÇA PREDIGER DA PIEVE4  

ROSANE RODRIGUES FELIX5 

O presente capítulo “A Extensão Universitária: uma análise em PPCs 

de cursos de Pedagogia de universidades públicas do RS" trata de analisar al-

guns Projetos Pedagógicos de Cursos de Pedagogia, de instituições públicas e 

privadas, na intenção de desvelar as atividades de extensão presentes em 
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seus textos para, num aprofundamento legal vigente, estabelecer aproxima-

ções com as atividades curricularizáveis de extensão, bem como com a traje-

tória normativa que regulamentou e regulamenta atualmente os Cursos de 

Pedagogia, estruturados no Brasil, a partir do Curso Normal.  

Atividades envolvendo universidades e a sociedade justificam-se no 

fato de que muitas destas instituições tiveram suas origens pautadas nas de-

mandas apresentadas aos governos, no caso de Instituições de Educação Su-

perior Públicas, ou a instituições particulares ou comunitárias. 

No Brasil, com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a ex-

tensão passa a ser considerada uma das atividades fim da Educação Superior, 

sendo indicada a importância da articulação entre as atividades de ensino, 

pesquisa e extensão de forma indissociável.  

Mais recentemente, com a Resolução nº 7, de 18 de dezembro de 2018 

(BRASIL, 2018), que estabelece as Diretrizes para a Extensão na Educação Su-

perior Brasileira, em seu artigo 2º, é que as atividades acadêmicas de exten-

são dos cursos de graduação, passam a ser ofertadas na forma de 

componentes curriculares, devendo estar previstas em seus Planos de Desen-

volvimento Institucionais (PDIs), Projetos Pedagógicos Institucionais (PPIs) 

e Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs). 

Nesse contexto, surge a necessidade da realização de um estudo cujo ob-

jetivo geral consiste em “Analisar como a dimensão da extensão é contemplada 

nos Projetos Pedagógicos de Cursos de Pedagogia, tendo como parâmetro a re-

gulamentação da curricularização da extensão proposta na Resolução do 

CNE/CES nº 7 de 18 de dezembro de 2018 em Universidades Públicas do RS”. 

Visando atender tal objetivo, foi realizado um estudo, segundo os 

pressupostos teóricos da pesquisa documental, tendo como objeto de estudo 

os Projetos Pedagógicos de Curso de Pedagogia, ofertados no Rio Grande do 

Sul, por seis Instituições Públicas de Educação Superior e como instrumento 

de coleta de dados, foi elaborada uma ficha avaliativa onde aspectos como ano 

de publicação do PPC, modalidade de ensino, estrutura curricular e a relação 

entre ensino-pesquisa-extensão foram identificados e analisados.  

 

A trajetória da extensão universitária 

 

O princípio da indissociabilidade entre o ensino, pesquisa e exten-

são disposto no Artigo 207 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), 

estabelece às Universidades a finalidade e o compromisso de articulação en-

tre essas atividades. No que se refere especificamente à extensão universitá-

ria, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394 de 15 de 
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dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), estabelece a Extensão Universitária como 

uma das finalidades da Universidade.  

A extensão universitária brasileira, desde o seu princípio é uma área 

que procura manter vínculos com a sociedade. Buscando suas origens, a ex-

tensão universitária, de acordo com Gadotti (2017), inicia no século XIX, na 

Inglaterra, mais precisamente na Universidade de Cambridge, primeira Uni-

versidade a criar um programa formal de “cursos de extensão”. Foram leva-

dos, pelos professores, a diferentes regiões e segmentos da sociedade – a 

denominada Educação Continuada, destinada a população adulta que não ti-

nha acesso à Universidade. Outro modelo extensionista surge nos Estados 

Unidos, tendo como referência a prestação de serviços. Esses dois modelos de 

extensão, cursos livres e prestação de serviços, influenciaram as primeiras 

experiências de extensão universitária brasileira, mais precisamente, na Uni-

versidade de São Paulo (em 1911) e na Escola Superior de Agricultura e Ve-

terinária de Viçosa (em 1926) (Ibid., 2017). 

Gadotti (2017), em seu texto "Extensão Universitária: Para quê", re-

lata que, em 1931, no Brasil, através do Decreto nº 19.851, delineia-se o pri-

meiro registro oficial sobre Extensão Universitária, o qual estabeleceu as 

atividades de extensão nas modalidades de cursos, conferências ou assistên-

cia técnica rural, destinados à difusão de conhecimentos filosóficos, artísticos, 

literários e científicos.  

Na década de 40, 50 e até meados de 1961, a extensão manteve as 

mesmas, premissas com o entendimento de gerar conhecimento como atuali-

zação, pois ainda se resumia a cursos a uma camada vinculada ao meio uni-

versitário. Devido a diversos fatores históricos frente às desigualdades 

sociais, o compromisso social da universidade tomado pelos discursos polí-

tico-ideológico dos estudantes sobre a educação no Brasil, volta suas ações às 

camadas populares.  

Na década de 1960, a universidade brasileira despertou para o seu 

compromisso social, influenciada pelos fortes movimentos sociais na época. 

A extensão, como a conhecemos hoje, indissociável do ensino e da pesquisa, 

tomou corpo e visou a inserção na realidade econômica e política da época, 

com o objetivo de transformação e mudanças. Destaca-se, nesse período, a 

participação da União Nacional dos Estudantes e o trabalho de Paulo Freire6. 

Na sequência, de acordo com Gadotti (2017), a Reforma Universitária de 1968 

(Lei 5.540/68), estabeleceu que “as universidades e as instituições de ensino 

 
6 De 1954 a 1964 Paulo Freire foi professor de História e Filosofia da Educação na Universidade do Recife 

–hoje Universidade Federal de Pernambuco -onde fundou, e depois dirigiu, o Serviço de Extensão Cultural 

daquela Universidade (GADOTTI, 2017). 
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superior estenderão à comunidade, sob a forma de cursos e serviços especi-

ais, as atividades de ensino e os resultados da pesquisa que lhe são inerentes” 

(Artigo 20). Salienta-se, neste contexto sócio-histórico, a indissociabilidade 

(Art. 2º), que acontecia apenas para o ensino e a pesquisa. Em 1975, o então 

Ministério de Educação e Cultura elaborou o Plano de Trabalho que resultou 

na Política Nacional de Extensão Universitária, o qual traçou diretrizes e nor-

mas em âmbito nacional, extinto em 1979.  

Com a criação do Fórum Nacional de Pró-Reitores de Extensão das 

Universidades Públicas - FORPROEX, em 1987, aconteceram avanços concei-

tuais e a extensão passou a ser entendida como um processo educativo, cul-

tural e científico, que articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável e 

viabiliza a relação transformadora entre Universidade e Sociedade (Ibid. 

2017).  

Dessa forma, em 1988, a Constituição Federal, como já citado ante-

riormente, consagrou como princípio constitucional a indissociabilidade en-

tre ensino, pesquisa e extensão (Art. 207) e a LDB (em 1996), em 

conformidade, reforçou a Extensão Universitária como uma das finalidades 

da Universidade (Artigo 43), atribuindo a ela, os créditos de instrumento de 

mudança social. Em seu Artigo 43 - determina: "promover a extensão, aberta 

à participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios re-

sultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na 

instituição" (BRASIL, 1996).  

Ainda assim, as ações de extensão previstas nos currículos de gra-

duação, das instituições universitárias, continuaram desvinculadas da função 

acadêmica, consideradas como curso não regular; prestação de serviço assis-

tencial ou mercantil. Foi somente em 2012, que o FORPROEX atualizou a con-

cepção de extensão, através da aprovação do texto da Política Nacional de 

Extensão Universitária, apontando como diretrizes “a interdisciplinaridade e 

interprofissionalidade, a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e exten-

são” (Ibid., 2010). Em 2014, com a aprovação do Plano Nacional de Educação 

- Lei 13.005/2014 (BRASIL, 2014), a curricularização da extensão entra em 

cena com o objetivo de assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total 

de créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos 

de extensão universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas 

de grande pertinência social. Recentemente, em 2018, aprova-se a Resolução 

7/2018 que determina as Diretrizes para a Extensão na Educação Superior 

Brasileira e regulamenta as atividades acadêmicas de extensão dos cursos de 

graduação, na forma de componentes curriculares para os cursos. 
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  Para Gadotti (2017), a curricularização da extensão faz parte, de um 

lado, da indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão na univer-

sidade, e, de outro, da necessária conexão da universidade com a sociedade, 

realçando o papel social da universidade. 

 

A “curricularização” da extensão 

 

O Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado pela Lei nº 

13.005/2014 em seu artigo 2º elenca as seguintes diretrizes: 

I - erradicação do analfabetismo; II - universalização do atendimento 
escolar; III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na 
promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de 
discriminação; VI - melhoria da qualidade da educação; V - formação 
para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 
éticos em que se fundamenta a sociedade; VI - promoção do princípio 
da gestão democrática da educação pública; VII - promoção 
humanistica, científica, cultural e tecnológica do País; VIII - 
estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 
educação como proporção do produto Interno Bruto - PIB, que 
assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de 
qualidade e equidade; IX - valorização dos (as) profissionais da 
educação; X - promoção dos princípios do respeito aos direitos 
humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental (BRASIL, 
2014). 

Já a Resolução do Conselho Nacional de Educação - CNE e Conselho 

do Ensino Superior - CES de Nº 7, de 18 de dezembro de 2018, estabelece as 

diretrizes para a extensão no ensino superior brasileiro e regimenta o 

disposto na meta 12.7 da lei nº 13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de 

Educação. Na resolução, estão definidos os princípios, os fundamentos e os 

procedimentos orientadores a serem observados no planejamento, na 

definição das políticas institucionais, na gestão o que também implicará 

diretamente nos processos de avaliação (internas e externas) e também 

podem ser direcionados para além da graduação, para a pós-graduação, 

previsto nos documentos institucionais.  

Art. 2º - As diretrizes para a extensão na educação superior brasileira 
regulamentam as atividades acadêmicas de extensão dos cursos de 
graduação, na forma de componente curricular para os cursos, 
considerando-os em seus aspectos que se vinculam à formação dos 
estudantes, conforme previsto nos Planos de Desenvolvimento 
Institucionais (PDIs), e nos Projetos Políticos Institucionais (PPIs) das 
entidades educacionais, de acordo com o perfil do egresso, estabelecido 
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nos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs) e nos demais documentos 
normativos próprios.  
Cap. I - Art, 3º - A extensão na Educação Superior Brasileira é a 
atividade que se integra à matriz curricular e à organização da 
pesquisa, constituindo-se em processo interdisciplinar, político 
educacional, cultural científico, tecnológico, que promove a interação 
transformadora entre as instituições de ensino superior e os outros 
setores da sociedade, por meio da produção e da aplicação do 
conhecimento, em articulação permanente com o ensino e a pesquisa 
(BRASIL, 2018). 

 A efetivação da resolução que estabelece o prazo até 2021 para o 

cumprimento da meta do PNE é um desafio para (re)significar a identidade 

da extensão nas políticas acadêmicas e de gestão no contexto das universida-

des brasileiras. Considerando a breve exposição da trajetória da extensão e 

da curricularização apraz-nos aproximar o campo de análise do contexto, es-

pecificamente do curso de graduação em pedagogia.  

Nesse sentido, as normativas do curso e a análise dos dados possibi-

litarão perceber se as instituições selecionadas já indicam caminhos para a 

perspectiva de superação da tricotomia do conhecimento: transmissão-en-

sino, produção-pesquisa e socialização-extensão.  Não existem certezas nem 

receita, mas sim, a intencionalidade de reflexão-crítica rompendo com a ló-

gica de uma extensão extrínseca, voluntária, acessória, eventual e marginal ao 

currículo e isso exigirá ousadia e compromisso sem cair nos “rateios” curri-

culares, arranjos didáticos de inserção do percentual exigido.  

 

Normativas do Curso de Pedagogia 

 

A história da formação de professores no Brasil, mais precisamente 

do Curso de Pedagogia, estruturou-se a partir do Curso Normal.  No ano de 

1874, no Rio de Janeiro, foi criada a primeira Escola Normal (particular e gra-

tuita) destinada a preparar para o magistério de instrução primária. Em 1880, 

no Colégio Amazonense Dom Pedro II, instala-se a Escola Normal (pública) 

com a finalidade de formar professores primários de 1º e 2º Graus, tendo in-

cluída a cadeira de Pedagogia em seu programa. Até 1930, segundo Brzezinski 

(1996), os professores eram formados pela Escola Normal, quando da criação 

dos Institutos de Educação no Brasil. 
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Em 1932, por Anísio Teixeira7, foi proposta a criação de uma "Escola 

de Professores" no Instituto de Educação do Rio de Janeiro, incorporada pos-

teriormente à Universidade do Distrito Federal no ano de 1935. Porém, ape-

nas em 1937, com a criação da Universidade do Brasil por Getúlio Vargas8, se 

instaura, através do Decreto-Lei nº 190 de 4 de abril de 1939, a Faculdade 

Nacional de Filosofia, dividida em quatro seções: Filosofia, Ciências, Letras e 

Pedagogia e, como complementação, mais uma seção, a Didática (LIBÂNEO, 

2010). Legalmente trata-se do início de um curso específico de Pedagogia 

(bem como a sua primeira regulamentação), o qual tinha como finalidade a 

formação dos professores para a Escola Normal, oferecendo também, o ba-

charelado para o exercício dos cargos técnicos em educação. De acordo com 

o Decreto, o bacharel era formado em três anos e o licenciado em Pedagogia, 

no Curso de Didática, o qual tinha a duração de um ano.  

Essa estrutura curricular prevaleceu até o ano de 1961, com a apro-

vação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 4024, de 1961, a 

qual dá origem ao segundo marco legal do Curso de Pedagogia - o Parecer 

251/62, do Conselho Federal de Educação (SAVIANI 2008). Esse Parecer re-

afirma a estrutura dos Cursos de Licenciatura disposto no Decreto nº 

1.190/1939, no formato 3 + 1, alterando, porém, os conteúdos mínimos para 

a Pedagogia - Bacharelado e a licenciatura.  

O terceiro marco legal do Curso de Pedagogia - o Parecer do Conselho 

Federal de Educação nº 252/69, advém da Reforma Universitária - Lei 5.540 

/68 que faz com que a Faculdade de Educação substitua a então Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras. Segundo Libâneo (2010), o referido Parecer rede-

fine o currículo mínimo e a duração do Curso de Pedagogia. De acordo com 

essa normativa, compunha a estrutura curricular do curso uma parte comum 

e a diversificada, constituída pelas habilitações do ensino das disciplinas pe-

dagógicas do Curso Normal, Orientação Educacional, Administração Escolar, 

Inspeção Escolar e Planejamento Escolar (Ibid.).  

Este Parecer vigorou até a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), a 

qual, em seu Art. 62 normatiza que a "formação de docentes para atuar na 

educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena, 

admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação 

infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em ní-

vel médio, na modalidade normal" (BRASIL, 1996). Complementa em seu Art. 

64 que a Pedagogia amplia sua atuação para as funções de "administração, 

 
7 Intelectual pertencente ao Movimento de renovação escolar e um dos autores do "Manifesto dos Pioneiros 

da Escola Nova", lançado em 1932 (LIBÂNEO, 2010). 
8 Presidente do Brasil - 1930-1945 (LIBÂNEO, 2010). 
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planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação 

básica", assim como em nível de pós-graduação. 

Nessa direção, a Resolução do Conselho Nacional de Educação, nº 1, 

de 15 de maio de 2006, que institui as diretrizes nacionais para o Curso de 

Graduação em Pedagogia, normatiza, pela quarta vez, em nível nacional, a fi-

nalidade do Curso de Pedagogia, o qual, segundo o Artigo 2º, compreende: 

 

As Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia aplicam-se à for-
mação inicial para o exercício da docência na Educação Infantil e nos 
anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na 
modalidade Normal, e em cursos de Educação Profissional na área de 
serviços e apoio escolar, bem como em outras áreas nas quais sejam 
previstos conhecimentos pedagógicos (BRASIL, 2006, p. 1). 

Revoga-se, dessa forma, as habilitações até então normatizadas pelo 

Parecer 252/69 e, o curso passa a formar o pedagogo unitário, não mais frag-

mentado, propiciando a atuação em diversas instâncias da prática educativa 

escolar e não-escolar, como se pode verificar no Artigo 5º, Inciso IV da pre-

sente Resolução: o egresso do Curso de Pedagogia deverá estar apto a "traba-

lhar, em espaços escolares e não-escolares, na promoção da aprendizagem de 

sujeitos em diferentes fases do desenvolvimento humano, em diversos níveis 

e modalidades do processo educativo" (Ibid., p. 2).  

Destaca-se no ano de 2015 nova legislação para a formação de professo-

res aprovada pelo Conselho Nacional de Educação. A Resolução nº 2, de 1º de 

julho de 2015 define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial 

em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para 

graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada, a 

qual, em seu texto legal, define princípios, fundamentos, dinâmica formativa e 

procedimentos a serem observados nas políticas, na gestão e nos programas e 

cursos de formação, bem como no planejamento, nos processos de avaliação e de 

regulação das instituições de educação que as ofertam.  

Para o curso de Graduação em Pedagogia, em conformidade com to-

das as demais licenciaturas (formação inicial), com relação a estrutura e ao 

currículo, fixou-se a carga horária mínima de efetivo trabalho acadêmico de 

3.200 horas distribuídas ao longo, de no mínimo 8 semestres; 400 horas de 

estágio curricular obrigatório, 400 horas de prática como componente curri-

cular, pelo menos 2.200 horas dedicadas às atividades formativas estrutura-

das pelos núcleos definidos na presente Resolução e 200 horas de atividades 

teórico-práticas de aprofundamento em áreas específicas de interesse dos es-

tudantes (BRASIL, 2015). De acordo com as novas orientações legais, não há 
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mudanças nas finalidades do Curso do Pedagogia, permanecendo o disposto 

na Resolução nº 1, de 15 de maio de 2006.  

Por fim, recentemente, a Resolução CNE/CEP nº 2 de 20 dezembro de 

2019, define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial de 

professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a 

formação inicial de professores da Educação Básica – BNC-Formação. Essa 

Resolução revoga a Resolução nº 2, de 1º de julho de 2015 e impõe aos cursos 

de licenciatura, em seu texto legal, a adequação dos currículos à BNCC. Quanto 

ao curso de Pedagogia, a referida Resolução significa mudanças (pela quinta 

vez) descaracterizando a Resolução nº 1, de 15 de maio de 2006, que formava 

o pedagogo generalista. 

A Resolução CNE/CEP Nº 2, de 2019 determina a carga horária dos 

Cursos de licenciatura (incluindo a Pedagogia), como se observa a seguir: 

Art. 11. A referida carga horária dos cursos de licenciatura deve ter a 
seguinte distribuição: I - Grupo I: 800 (oitocentas) horas, para a base 
comum que compreende os conhecimentos científicos, educacionais e 
pedagógicos e fundamentam a educação e suas articulações com os sis-
temas, as escolas e as práticas educacionais. II - Grupo II: 1.600 (mil e 
seiscentas) horas, para a aprendizagem dos conteúdos específicos das 
áreas, componentes, unidades temáticas e objetos de conhecimento da 
BNCC, e para o domínio pedagógico desses conteúdos III - Grupo III: 
800 (oitocentas) horas, prática pedagógica (BRASIL, 2019). 

No Art. 13 especifica a organização do curso de Pedagogia, no qual as 

1600 deve efetivar-se do 2º ao 4º ano e compreende, no grupo I, a formação 

de professores multidisciplinares da Educação Infantil e no grupo II, a forma-

ção de professores multidisciplinares dos anos iniciais do Ensino Fundamen-

tal. E, no Art. 22, determina que a formação para atuar em Administração, 

Planejamento, Inspeção, Supervisão e Orientação Educacional para a Educa-

ção Básica, nos termos do art. 64 da LDB, pode-se ainda no curso de Pedago-

gia, porém, com aprofundamento de estudos de 400 horas, ampliando assim, 

a carga horária mínima para 3.600 horas. Extingue-se assim o exposto nas 

Diretrizes Curriculares - Resolução nº 1, de 15 de maio de 2006 que determi-

nava ser o Curso de Pedagogia aplicado à formação inicial para o exercício da 

docência na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos 

cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, e em cursos de Educação 

Profissional na área de serviços e apoio escolar, bem como em outras áreas 

nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos (BRASIL 2019). 

Cabe ressaltar, por fim, que as atividades de extensão, objeto de es-

tudo dessa pesquisa, nas normativas legais do Curso de Pedagogia, até então, 

não estabelecem  as estratégias de creditação curricular e de participação dos 
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estudantes nas atividades de extensão assegurando os 10% em créditos cur-

riculares, determinados a partir da Estratégia 12.7 do Plano Nacional de Edu-

cação 2014-2024 (BRASIL, 2014) e posteriormente, regimentado na 

Resolução normativa do Conselho Nacional de Educação nº 7, de 18 de de-

zembro de 2018, que estabelece as Diretrizes para a Extensão na Educação 

Superior Brasileira. 

O que se estabelece e se contempla, nos Projetos Pedagógicos dos 

Cursos de Pedagogia, a partir da Resolução 1 de 2006, é a realização de 100 

horas (computadas na carga horária total do curso) de atividades teórico-prá-

ticas em seminários e estudos curriculares, em projetos de iniciação científica, 

iniciação à docência, residência docente, monitoria e extensão (BRASIL, 

2006) e, igualmente, ampliadas para 200 (duzentas) horas, porém, consoan-

tes ao projeto de curso da instituição (BRASIL, 2015). 

Na Resolução, CNE/CEP nº 2 de 20 dezembro de 2019, igualmente, 

não se encontrou em todo o seu texto, a referência das atividades teórico-prá-

ticas de extensão e nem atividades de extensão que assegurem os 10% em 

créditos curriculares, determinados na Resolução normativa do Conselho Na-

cional de Educação nº 7, de 18 de dezembro de 2018, que estabelece as Dire-

trizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira. 

 

Resultados e discussões 

 

Os dados aqui apresentados foram obtidos a partir da análise de Pro-

jetos Pedagógicos do Cursos de Pedagogia, coletados em uma ficha avaliativa 

que contempla elementos como ano de publicação do documento, estrutura 

curricular, entendimento sobre o que é a extensão universitária, bem como a 

relação entre ensino-pesquisa-extensão. 

Foram avaliados os Projetos Pedagógicos de Curso – PPC – de cinco 

Instituições de Educação Superior, públicas, que ofertam o Curso de licencia-

tura em Pedagogia no estado do Rio Grande do Sul e que disponibilizam tais 

documentos na integra em suas páginas na Internet. Sendo que uma das ins-

tituições, das quais avaliou-se tal documento, oferece o curso presencial e na 

modalidade de Educação a distância, através da Universidade Aberta do Bra-

sil – UAB. 

Considerando que o foco do estudo é a forma de abordagem dada ao 

tema “extensão” nos PPCs analisados, optou-se por adotar codinomes para 

cada documento analisado, sendo estes identificados por “Pedagogia A”, “Pe-

dagogia B”, “Pedagogia C”, “Pedagogia D”, “Pedagogia E” e “Pedagogia F”. 
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Caracterização  

 

Com o intuito de descrever cada um dos cursos dos quais foram ava-

liados os PPCs, buscou-se identificar nesses documentos informações como 

nomenclatura dada ao curso, modalidade, carga horária mínima prevista, pe-

ríodo esperado para a integralização dos estudos e ano de publicação dos res-

pectivos regimentos. 

Quanto a nomenclatura, que identifica cada um dos cursos que foram 

avaliados e a modalidade com que são realizados, com a análise dos PPCs foi 

possível a elaboração do quadro apresentado a seguir: 

 

 

Quadro 01: Nomenclatura e modalidade do curso 

Instituição Nome do curso Modalidade 

Pedagogia A Curso de Graduação em Pedagogia – Licencia-

tura 

Presencial 

Pedagogia B Pedagogia – Licenciatura EAD 

Pedagogia C Curso de Graduação Licenciatura em Pedago-

gia 

Presencial 

Pedagogia D Licenciatura em Pedagogia Presencial 

Pedagogia E Curso de Pedagogia – Licenciatura Presencial 

Pedagogia F Pedagogia – Licenciatura Presencial 

Fonte: Autoria própria (2019) 

 
A partir do Quadro 01, pode-se perceber que a nomenclatura dada a 

cada um dos cursos, na sua maioria, é diferente, ou seja, não há consenso entre 
as instituições neste sentido e isso ocorre mesmo quando os cursos são ofe-
recidos pela mesma instituição, o que é o caso dos cursos identificados pelos 
codinomes “Pedagogia B” e “Pedagogia C”. 

Quanto a modalidade de ensino, ainda a partir do quadro apresentado 
anteriormente, pode-se observar que dos PPCs disponibilizados na integra 
nas páginas dos seus respectivos cursos, cinco de um total de seis, são reali-
zados presencialmente, em suas unidades universitárias, caracterizando uma 
opção das Universidades Públicas do RS. 

No que se refere a carga horária mínima, observou-se que o curso 
identificado como Pedagogia B é o que apresenta a maior quantidade de horas 
previstas, 3.640 horas, e o curso denominado como Pedagogia E é o que apre-
senta a menor quantidade, 3.220 horas. Também se identificou que todos os 
cursos atendem o que é definido pela Resolução nº 2, de 01 de julho de 2015 
do Conselho Nacional Educação, conforme é apresentado na tabela abaixo: 
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Quadro 02: Carga horária 

Instituição Carga horária (horas) 

Pedagogia A 3330 

Pedagogia B 3640 

Pedagogia C 3280 

Pedagogia D 3255 

Pedagogia E 3220 

Pedagogia F 3285 

             Fonte: Autoria própria (2019) 

 

Conforme a carga horária estabelecida nos PPCs, apresentadas no 

quadro 02, mesmo que estas diferem, pode-se perceber que todos os cursos 

atendem a resolução mencionada anteriormente, que define as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de 

licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de se-

gunda licenciatura) e para a formação continuada, no seu 13º artigo: 

Art. 13. Os cursos de formação inicial de professores para a educação 
básica em nível superior, em cursos de licenciatura, organizados em 
áreas especializadas, por componente curricular ou por campo de co-
nhecimento e/ou interdisciplinar, considerando-se a complexidade e 
multirreferencialidade dos estudos que os englobam, bem como a for-
mação para o exercício integrado e indissociável da docência na educa-
ção básica, incluindo o ensino e a gestão educacional, e dos processos 
educativos escolares e não escolares, da produção e difusão do conhe-
cimento científico, tecnológico e educacional, estruturam-se por meio 
da garantia de base comum nacional das orientações curriculares.  
§ 1º Os cursos de que trata o caput terão, no mínimo, 3.200 (três mil e 
duzentas) horas de efetivo trabalho acadêmico [...] (BRASIL, 2015, p. 
11). 

Ainda segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais-(DCNs) além de 

cumprir o mínimo de 3.200 horas, os cursos de formação inicial de professo-

res, em nível superior, para atuarem na Educação Básica, devem organizar 

sua grade curricular prevendo a realização de 400 (quatrocentas) horas de 

prática como componente curricular, 400 (quatrocentas) horas dedicadas ao 

estágio supervisionado, pelo menos 2.200 (duas mil e duzentas) horas dedi-

cadas às atividades formativas e 200 (duzentas) horas de atividades teórico-

práticas.  
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Já no que se refere ao período proposto para a integralização do curso 

de licenciatura, que segundo a Resolução nº 2 de 2015 é de no mínimo 8 (oito) 

semestres ou 4 (quatro) anos, foi possível identificar nos PPCs analisados que 

as instituições atendem tal orientação, inclusive algumas propõem um perí-

odo mínimo de 4 anos e meio, conforme tabela abaixo: 

 

Quadro 03: Integralização do curso 

Instituição Período 

Pedagogia A Mínimo de 4 anos e máximo de 6 

anos 

Pedagogia B Mínimo de 8 semestre, sem má-

ximo  

Pedagogia C 4 (quatro) anos, correspondentes 

ao período de 8 (oito) semestres le-

tivos, máximo não informado 

Pedagogia D mínimo 9 semestres, máximo 18. 

Pedagogia E 08 (oito) semestres, no mínimo, e 

14 (catorze) semestres, no máximo. 

Pedagogia F 4 anos e meio, máximo de 9 anos 

Fonte: Autoria própria (2019) 

 

Sobre este aspecto, também, se observou que algumas das IES pre-

veem como tempo máximo para a integralização do curso de licenciatura em 

Pedagogia, o período de 06 (seis) anos, 12 (doze) semestres, até 09 (nove) 

anos, o equivalente a 18 semestres letivos. 

 

Atividades de Extensão no Curso de Pedagogia 

 

Extensão ou Extensão Universitária são consideradas todas as ativi-

dades desenvolvidas por Instituições de Educação Superior que envolvam a 

comunidade, visando não somente a divulgação do conhecimento científico 

produzido, mas, também, visando atender demandas apresentadas pela po-

pulação das localidades onde tais instituições estão inseridas. 

Segundo a Resolução nº 2 de 2015, tais atividades, quando articula-

das com o Ensino e a Pesquisa, representam um “princípio pedagógico essen-

cial ao exercício e aprimoramento do profissional do magistério e da prática 

educativa” (2015, p. 02). 

Neste sentido, tal resolução, em seu artigo 4º, aponta a necessidade 

de que as IES contemplem em seus Projeto Político Pedagógico de Cursos – 
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( PPCs) no seus Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e Projeto Peda-

gógico Institucional (PPI), a articulação entre Ensino, Pesquisa e Extensão: 

 

Art. 4º A instituição de educação superior que ministra programas e 
cursos de formação inicial e continuada ao magistério, respeitada sua 
organização acadêmica, deverá contemplar, em sua dinâmica e estru-
tura, a articulação entre ensino, pesquisa e extensão para garantir efe-
tivo padrão de qualidade acadêmica na formação oferecida, em 
consonância com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), o 
Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e o Projeto Pedagógico de Curso 
(PPC). (BRASIL, 2015, p. 05) 

Ao apontar a necessidade desta articulação, as DCNs indicam que 

desta forma será possível garantir ao profissional que atuará como professor 

da Educação Básica efetivo padrão de qualidade acadêmica. A partir esta ori-

entação, considerou-se relevante verificar como é apresentada nos PPCs ana-

lisados a articulação entre Pesquisa, Ensino e Extensão. 

Segundo o que é apresentado no PPC do curso identificado como “Pe-

dagogia A”, tal articulação se dará a partir da “implantação de laboratórios 

pedagógicos específicos para os campos de atuação do curso de Pedagogia”, 

por meio de projetos “que garantam a articulação ensino, pesquisa e extensão 

com as demandas, necessidades e potencialidades da comunidade em que 

está inserido, bem como buscar o máximo de parcerias possíveis para isso” 

(2014, p. 79). Aspecto este que atende o que indica o Plano Nacional de Ex-

tensão Universitária. 

A Extensão Universitária é o processo educativo, cultural e científico 
que articula o Ensino e a Pesquisa de forma indissociável e viabiliza a 
relação transformadora entre Universidade e Sociedade. A Extensão é 
uma via de mão-dupla, com trânsito assegurado à comunidade acadê-
mica, que encontrará, na sociedade, a oportunidade de elaboração da 
práxis de um conhecimento acadêmico. No retorno à Universidade, do-
centes e discentes trarão um aprendizado que, submetido à reflexão 
teórica, será acrescido àquele conhecimento (BRASIL, 2001, p. 05) 

Portanto, ao desenvolver atividades de extensão a Universidade en-

contrará junto a sociedade a oportunidade de elaboração da práxis de um co-

nhecimento acadêmico, tanto para docentes quanto para discentes. 

 

No PPCs identificado como “Pedagogia B”, temos que: 

O ensino, a pesquisa e a extensão são as atividades-fim desta Instituição 
e buscam, de forma indissociável, criar condições para que os egressos 
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sejam participantes, criativos, críticos e responsáveis, diante dos pro-
blemas atuais da sociedade, tornando, assim, a Universidade voltada 
para os problemas nacionais, regionais e comunitários, propagando e 
aumentando o patrimônio cultural da humanidade (2016, p. 05). 

 

Neste sentido, pode-se observar o reconhecimento da instituição para 

com as contribuições da articulação entre Ensino, pesquisa e Extensão na for-

mação de um profissional criativo, crítico e responsável, diante de situações 

vivenciadas pela sociedade atualmente. 

Segundo o PPC identificado como “Pedagogia C”, a instituição propo-

nente do curso de Pedagogia: 

[...] pontua suas ações, procedimentos e propósitos por meio de ativi-
dades de ensino, pesquisa e extensão, a partir e para as urgências das 
demandas locais, das quais emanam os seus objetivos maiores voltados 
à formação de profissionais para a atuação nos mais diversos campos 
de atividades, capazes de estabelecer um diálogo entre a diversidade 
de saberes, bem como dotados de planos e ações para atuar positiva-
mente nas questões próprias do ser humano e do meio ambiente (2016, 
p. 05). 

Desta forma, constata-se que a instituição que oferta o Curso de Pe-

dagogia, aqui representado por seu PPC, considera que ao atender demandas 

locais propiciará a formação de um profissional capaz de realizar atividades 

diversas capazes, ciente da diversidade de saberes e capaz de atuar em ques-

tões que envolvam os seres humanos e o meio ambiente. 

De acordo com o apresentado no PPC identificado como “Pedagogia 

D”, na instituição proponente a articulação entre ensino, pesquisa e extensão 

acontece no curso em duas dimensões, sendo elas a institucional, realizada 

junto os demais cursos de licenciatura ofertados peça instituição, e a do-

cente/discente, quando o, 

[...] professor que ministra atividades de ensino desenvolve pesquisa 
ou projetos de extensão, trazendo para os momentos de sala de aula, 
situações/informações/conhecimentos gerados nesses âmbitos, possi-
bilitando transposições didáticas que atualizam e enriquecem os pla-
nos de ensino das disciplinas (2018, p. 25). 

Portanto, para esta instituição, a articulação ensino, pesquisa e exten-

são se dá a partir da participação de docentes, dos discentes e de componen-

tes do quadro administrativos, envolvendo outros cursos de licenciatura 
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ofertados, que possibilitam transposições didáticas e consequentemente con-

tribuem para a elaboração dos planos de ensinos das disciplinas ministradas. 

Conforme o PPC, classificado como “Pedagogia E”, a excelência acadê-

mica é “caracterizada por uma sólida formação científica e profissional, que 

tenha como balizador a indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a ex-

tensão [...]’, promove o “desenvolvimento da ciência, a criação e a difusão da 

cultura e de tecnologias ecologicamente corretas, socialmente justas e econo-

micamente viáveis, direcionando-se por estruturantes amplos e generalistas” 

(2015, p. 7). Ainda de acordo com o documento, as políticas de extensão têm 

como principal papel “promover a articulação entre a universidade e a socie-

dade” (2015, p. 9), segundo os princípios apresentados a seguir: 

Valorização da extensão como prática acadêmica;  
Interação dialógica: essa diretriz da política nacional orienta para o di-
álogo entre a Universidade e os setores sociais, numa perspectiva de 
mão dupla e de troca de saberes. A extensão deve promover o diálogo 
externo com movimentos sociais, parcerias interinstitucionais, organi-
zações governamentais e privadas. Ao mesmo tempo, deve contribuir 
para estabelecer um diálogo permanente no ambiente interno da Uni-
versidade;   
Indissociabilidade entre ensino e pesquisa: essa diretriz se propõe a ga-
rantir que as ações de extensão integrem o processo de formação ci-
dadã dos alunos e dos atores envolvidos. Compreendidas como 
estruturantes na formação do aluno, as ações de extensão podem gerar 
aproximação com novos objetos de estudo [...];  
Apoio a programas de extensão interinstitucionais sob forma de con-
sórcios, redes ou parcerias, bem como apoio a atividades voltadas para 
o intercâmbio nacional e internacional (2015, p. 10). 

Percebe-se nestes princípios a relevância da extensão para Universi-

dade, para a formação acadêmica, quando considera a sociedade, os setores 

sociais, como fatores que contribuem para a formação acadêmica do aluno de 

graduação e da sociedade, como uma via de mão dupla, pois afirma  Gadotti: 

“Mão dupla significa troca de saberes acadêmico e popular que tem por con-

sequência não só a democratização do conhecimento acadêmico, mas, igual-

mente, uma produção científica, tecnológica e cultural enraizada na realidade 

(GADOTTI, 2017, p. 02).”   

Já no PPC identificado como “Pedagogia F”, contatou-se que a institui-

ção considera que o currículo do curso de Pedagogia deve ser pensado consi-

derando às estruturas econômicas e sociais (2018, p.  42), pois, 
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[...] o currículo do curso de Pedagogia está estreita-

mente relacionado às estruturas econômicas e soci-

ais, de modo a considerar em suas ações no ensino, 

pesquisa e extensão os seguintes aspectos: 

a) a cultura popular;  

b) o homem como sujeito em emancipação;  

c) Aa universidade como espaço cultural de conflito; 

d) a participação fundante para a prática democrá-

tica;  

e) o pensamento crítico; 

f) a autonomia de pensamento;  

g) a aprendizagem correlacionada com a vida. 

 

 Ainda conforme tal documento, atividades de extensão possibilitam a 

articulação dos conhecimentos acadêmicos com os saberes e práticas educa-

tivas, representam “uma via de mão dupla, já que alimenta e realimenta tanto 

a comunidade acadêmica como a sociedade quanto à oportunidade de elabo-

rar uma práxis de um conhecimento acadêmico” (2018, p. 59). 

A partir da análise dos PPCs, pode-se indicar que as atividades de ex-

tensão aparecem associadas a tradição extensionista que determina ativida-

des teórico-práticas de aprofundamento, juntamente com a iniciação 

científica e a monitoria. 

Proposta pela legislação que normatizam as atribuições e finalidade 

do Ensino Superior, a Extensão é compreendida como forma de integrar a so-

ciedade e as, Instituições do Ensino Superior (IES) possibilitando a troca de 

saberes entre os envolvidos, seja comunidade, professores ou acadêmicos.  

A partir das leituras das referências que fundamentaram teorica-

mente o presente estudo foi possível identificar alguns aspectos históricos e 

legais, referentes a Extensão Universitária, no Brasil e no mundo, além das 

contribuições que tais atividades propiciam para a formação de um profissi-

onal crítico e conhecedor da realidade na qual se encontra inserido. 

Ao desenvolver o proposto pelo objetivo geral deste estudo que foi 

analisar como a dimensão da extensão é contemplada nos Projetos Pedagógi-

cos de Cursos de Pedagogia, tendo como parâmetro a regulamentação da 

“curricularização” da extensão proposta na Resolução do CNE/CES nº 7 de 18 

de dezembro de 2018 em Universidades Públicas do RS,  é possível afirmar 

que todos os PPCs analisados regulamentam a realização de atividades de ex-

tensão no Curso, sendo que algumas delas consideram tais atividades como 

uma oportunidade de divulgação do conhecimento científico produzido e, 



66 
 

também, de atender demandas apresentadas pela população das localidades 

onde tais instituições estão inseridas. 

De um modo geral, todos os PPCs analisados indicam como necessária 

a indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão, estando de acordo 

com a tradição extensionista que regulamenta essas atividades, o que pode 

ser considerado como sendo o primeiro passo para a implementação da Re-

solução nº 7, de 18 de dezembro de 2018, que propõe o desenvolvimento de 

atividades de Extensão, no formato de programas, projetos, cursos, oficinas, 

eventos e prestação de serviços, cabendo às IES, estabelecer nos Projetos Pe-

dagógicos dos Cursos, o planejamento e as atividades institucionais de exten-

são, a serem implementadas, sob a orientação dos docentes do curso. 
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CAPÍTULO 4 
 

NARRATIVA CONCISA E ADENSADA SOBRE 
UM UNIVERSO LEGALIZADO, MAS 
DESCONHECIDO, O DOS JOVENS E 

ADULTOS: MEMÓRIAS, FATOS, 
CONHECIMENTOS ACADÊMICOS. 

ODILON A. STRAMARE1 

"Tenho muito engenheiro ou advogado dirigindo Uber porque não 

consegue colocação devida. Se fosse um técnico de informática, conseguiria 

emprego, porque tem uma demanda muito grande", E disse o Ministro da 

Educação Milton Ribeiro. E disse mais, em 9 de agosto de 2021 à TV Brasil 

que: a "universidade deveria, na verdade, ser para poucos, nesse sentido de 

ser útil à sociedade". Naquele momento ele defendeu que as verdadeiras "ve-

detes" (protagonistas) do futuro sejam os Institutos Federais, capazes de for-

mar técnicos.  

Sabemos, que esta corrente de pensamento que considera o imediato 

objetivo, tem uma razão econômica de fundo. E pensamos o quanto é impor-

tante a formação Técnica. E que precisamos, incentivos para os Institutos Fe-

derais, eles são uma das grandes instituições boladas para mobilizar as 

populações subqualificadas, o exército de desempregados que ameaçam o 

emprego de quem está empregado. Estes que deveriam ser capacitados para 

ampliar a qualificação da vida dos cidadãos. E a crise nos pegou, no “contrapé” 

 
1 Odilon A. Stramare é Professor da Universidade do Rio grande do Sul - UERGS.  Desenvolve atividades 

de ensino, pesquisa e extensão na área de formação de professores, principalmente EJA, abordando questões 

relacionadas ao desenvolvimento humano. PROEJA, educação ambiental e espaços sociais e culturais. Pes-

quisador do Grupo de Pesquisa do CNPq intitulado: “Educação de Jovens e Adultos: docência, formação de 

professores e processos pedagógicos da EJA. 
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e sentimos tudo o que aconteceu. A pandemia nos pegou surpresos e despre-

parados. Mas, precisamos aprender com esta situação, nos preparar para o 

novo tempo de recomeço, que vai vir logo ali e como referência vamos consi-

derar as esferas econômicas pois nunca vimos um fenômeno como este que 

estamos vivendo.   

 Pensamos que temos escolhas diversas, todavia, não podemos repe-

tir aquilo dos anos 60 do século passado, que foi uma escolha que distinguia 

e apartava os aristocratas burgueses dos demais cidadãos repetindo sistemas 

de controle nascidos no ocaso da modernidade. Escolhe-se outras narrativas 

por buscar nos registros, nos relatos de eventos e experiências não ficcionais 

relacionadas em como se conduzem (EDUCARE) os jovens e adultos que se 

interessam (estudam) para descerrarem (o guardado), o universo de ocor-

rências em torno dos saberes que remontam e montam a história com muitas 

histórias. E que precisam ser divididas para se somarem as falas e escritas, 

combinações de exercícios de autonomia. Autonomia autoral, auto descritivas 

individualizadas, que abrangem a possibilidade do exercício social que realiza 

e qualifica cada um dos cidadãos.  

Aproveitando alguns aprendizados, destes tempos de distanciamento 

social, cujas ações econômicas e sociais se sustentaram navegando pelas mí-

dias e redes sociais digitais, sendo que, com o uso delas, foi possível avistar 

lugares e narrativas diversas acessáveis e peculiares. Estes avistamentos di-

recionaram a escolha de José Saramago (o nome dele por lembrar o padroeiro 

da irmandade dos trabalhadores) e na identidade do escritor por tecer críti-

cas contundentes, criativas aos caminhos que como sociedade, nós trilhamos. 

E nesta experimentação divagamos aos rumos de narrativas (fake news). 

Apresentamos uma narrativa crítica (não fake news), a dos “Contos da ilha 

desconhecida” de José Saramago (1997), pelo que representa como chamada 

crítica aos contistas do momento. E do “anonimato” vigiado, um paradoxo 

digno de George Orwell – 1984 – (escrito em 1949) e realizado por falas de 

“liberdades totalizantes”, uma ficção que virou ficção... Pode haver controvér-

sias. Isso nos parece ser o ideal da Democracia (em vez de “democracia”)? 

Neste momento a narrativa de José Saramago, de um estado falado, 

no O Conto da Ilha Desconhecida, descreve um reino, no qual o rei não tem 

nominação, o suplicante é um homem (sem nome), a serviçal do palácio (é 

assim descrita e (a)nominada, o capitão do porto é o assim descrito, e os ma-

rinheiros quando narrados são marujos, marinheiro ou tripulação, todos são 

ao que servem, para a vida é o que é, não importa as margens, os grilhões (a 

vigilância), Esta é uma  imagem que o autor nos expõe para que pensemos em 

caminhos e caminhadas que possibilitem pensar o rompimento com os conti-

nuísmos que nos envolvem. 
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O virtual é mais “bem” vigiado pelo “Grande Irmão” (ORWEL 1949), o 

possuidor de coisas que tem registro de haveres nas regulamentações, econo-

micismos consolidados. O acesso ao “espaço virtual” dilui as fronteiras do es-

paço material.  A imagem que se vislumbra nos impressiona a semelhança 

desta narrativa “1984”, como se assemelha com o presente, entre um povo 

com pouca perspectiva de educação, de passageiros de uma condução api-

nhada de “ninguéns”, com uma sociedade com pouca oferta educacional, pers-

pectiva de gerações de trabalhadores usados e sem futuro, “solicitados a que 

morram, pois alguns têm que morrer”. 

Ao olhar primeiro o universo da educação de adultos tradicional-

mente escolarizados mostra-se como em grande parte o desconhecido sem 

que se saiba a voz dos estigmatizados (?). 

Assim como, sobre Passargadas (Bandeira, 1930) e sobre os brasilei-

ros e de suas presumidas identidades muito já se disse. São bastante conheci-

das as imagens ou modelos no país cujos conceitos e ideais permanecem com 

o imaginário dos imigrantes com compreensões combinadas operatórias de 

análise se baseiam em pares opostos e duais: “Dois Brasis” LAMBERT (1969), 

o “oficial e real”, e o de “Casa Grande e Senzala” FREIRE (2003 [1933]); lugar 

em que se mesclam, “o tradicional e o moderno”, na gênese do entendimento 

de um lugar colonial cambiando para o moderno. Mantiveram-se na educação 

as relações costumeiras e dúbias, capital e interior, urbano e rural, cosmopo-

lita e provinciano, litoral e sertão assim como os respectivos “tipos” que os 

habitariam e os constituiriam.  

Relações conservadas na lógica dualista, como a serpente que sedu-

zida pela própria cauda agarra-se a ela com a boca e se esquece de dar curso 

ao existir. "A esta tipificação em pares opostos, por vezes incompletos ou 

equivocados, não seria fora de propósito acrescentar outros ligados à esfera 

do acesso e domínio da leitura e escrita que ainda descrevem uma linha divi-

sória entre brasileiros: alfabetizados/analfabetos, letrados/iletrados". 

(BRASIL, 11/2000, p.03). Neste momento de conflitos e embates sérios que 

nos apartam, vale a pena pensar sobre como os jovens, os adultos e os idosos 

se conduzem (se educam) porque na realidade do dia a dia, é da (questioná-

vel) segurança que entendem, que transmitem os costumes, a moral, e a edu-

cação às novas gerações. E a estrutura cultural, moral de subsistência que se 

mostra predominar nas gerações vindouras, mesmo antes do estado, das mí-

dias, das escolarizações etc.  

E como objeto a ver que há situações no mundo real que possuir cer-

tificação do Ensino Fundamental ou do Ensino Médio não é condição real de 

dispor de conhecimentos que ajudem o exercício da cidadania plena (e ter 

acesso a empregabilidade)... Em realidade uma imensa parte da população 



72 
 

que estudou e há algum tempo não frequenta espaços de aprendizagem e lei-

tura, necessita resgatar saberes que não circulam nas mídias, ou mesmo a 

quem ainda não concluiu o Ensino Fundamental, o Ensino Médio ou outro, 

mas necessita frequentar espaços escolares ou não-escolares organizados, 

para ajudar na  superação de alguma defasagem no processo de ensino-apren-

dizagem conservado e usual. Estes que usam os cursinhos ou aperfeiçoamen-

tos educacionais diversos mantêm características muito aproximadas da 

Educação de Jovens Adultos e Idosos, que devem ser encorajados a buscar 

aparelhamentos sociais. Estruturas que se disponham a abrir possibilidades 

de avançarem na busca de se atualizarem. A satisfação destes desejos pesso-

ais que continuam buscando o direito de ter, o que reconhecem não terem 

tido acesso e plenitude a apropriação da escrita e da leitura, mesmo que mi-

nimamente. A sociedade organizada na condição democrática e esclarecedora 

da cidadania deve dispor de outros recursos que proporcionem a reiniciação 

que auxilia o modo precário desses recursos, que os incapacitam de fazer uso 

rotineiro e funcional da escrita e da leitura e de operações matemáticas no dia 

a dia.  

Pensando na aproximação das reflexões sobre EJA e quando falamos 

em educação e que o público cuja educação formal não ocorreu em tempo re-

gulamentar e provocou lembranças. Memórias, não é como se tem pensado e 

tentado fazer, de forma em se eximir dos insucessos. Do tipo assim, a educa-

ção de jovens e adultos e idosos é como se os ascendentes progenitores tives-

sem descartado a criança e gastassem muitos recursos para criar o eutério. 

Isso porque ele possibilitou a vascularização de recursos, o tempo e o espaço 

considerados e paradoxalmente duais (capital e produto), são circulantes ou 

adiposamente acumulados. Os tempos ocorridos só têm os sentidos no que 

das vivências pressionam aos vivíparos gregários socialmente reconhecidos 

se conheçam. E estes "aristoi" (gr.) que detém o conhecimento do império, as 

relações entre abastados e desbastados, possuidores e os desprovidos; se-

guindo a civilidade aos patrícios a cidadania e aos plebeus e clientes a possi-

bilidade da escravidão, para honrar e saldar dívidas. São memórias 

adormecidas, mas que rondam a “supermodernidade” (AUGÉ, 1994).  

A “supereconomia” (linguagem comercial), abrigou o verme da acu-

mulação, nas teias da reserva de capitais poderosos e de "mercado "(aparenta 

portar progressos), muito mais o dragão engolindo a cauda. Ignoram-se as 

pessoas, as humanidades e o que conhecemos. O objeto primeiro é perceber 

em que escolarização de jovens, adultos e idosos torna-os conscientes da 

constituição imaginária do que pensam e transformam em palavras que re-

presentam (simbolicamente) e usam de reversibilidade para expressarem a 

vontade de relacionamentos que repartam as experiências vividas em falas, 
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escutas, escrita, leitura e releitura; com a finalidade de experiência melhoras 

nas relações de convivência.  

Os focos especificantes de pseudoconhecimento proporcionaram an-

tes como vemos na nossa história grilões, que marcam as distinções até o pre-

sente e nos levou as salas adjacentes do encastelamento e promessas vãs, 

instruções que aprisionam pela ignorância das reais promessas futuras, de 

entendimento das necessidades de planejamentos, aprendizados avaliativos. 

Enfim, neste mundo de ‘patrícios’ mais pessoas aptas a competição pela qua-

lidade da produção da vida nas arenas que causam lucro e vítimas. As adap-

tações na sociedade de capitais necessitam de criação para alargar as 

margens que muitos se encontram amontoados em situação de "sub-existên-

cia". Deste lugar, recriamos saberes, não regulamentar na anteproposta de 

humanidade e que não se encaixam mais nas regulações escolarizadas da go-

vernamentalidade (FOUCAULT, 1995, p. 291). As perdas das inocências e va-

lores que sustentaram a civilização se modificaram. Sem memórias estáveis, 

houve aprendizados multiformes e incontidos, aconteceram os desvelamen-

tos de esperanças retilíneas, que proporcionaram saberes de subsistência, 

conservacionistas, mas, de insegurança de estar e viver na margem da libera-

lidade. Em lugares que não se está livre, mas não se está preso. Nesta situação 

havemos de entender que novas averiguações de relacionamentos entre es-

tudantes de EJA e Professores que vem atuar nesta modalidade de especifici-

dades colaborativas se fazem necessárias a objetivar como propósito nas 

turmas organizadas e emancipatórias. 

Enfim, as nações e as culturas se constroem umas sobre os saberes 

qualificados das outras, uma geração que mostra a importância de saberes 

qualificados. 

A relação docente/discente colaborativa, constitutivas e objetivos 

construtivos nas interações e nos projetos de participação relacionais das 

partes como recurso de aquisição de autonomia estruturais de falar, ouvir, 

ver, escrever, grafar (traçados com esquemas comunicativos, ler. etc. (sendo 

este pensamento competente o inesperado nesta realidade vivida e não a nor-

malidade material expressa na cidadania). 

A docência se estruturar de forma comprometida na elaboração de 

projetos que tenham base nas demandas claras e reconhecidamente dos es-

tudantes, com o assessoramento de relacionamento simétrico professor (es) 

e estudantes para objetivarem a aquisição de recursos de linguagens e comu-

nicação social a contento dos estudantes. 

O planejamento e a execução deste, com base em "círculos culturais" 

libertadores para a participação social de estudantes e professores. 

O estudo divisa a atenção a estes pontos. 
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Vivemos momentos e lugares disformes, sem promessas e não somos 

possuidores de recursos de direito real (de réis a reais) para constituir-se em 

liberdade. E ser sujeito assujeitando-se a sobrevivência, muitas vezes se en-

xerga a limitação, de que não se tem para onde correr. E aparenta ser como 

ser como se juntar e empurrar para ver se há um espaço enfraquecido para 

passar desesperado com os desesperados. E se descobre que há na passagem 

do “brete” (passagem estreita para contensão), como o seguir marcado e iden-

tificado e in-feliz. O que se conhece aqui aproximados das margens, não se 

sabe se, ou por quanto tempo vai dar sustentação a aquilo que precisamos 

conhecer para dar conta da caminhada, a escolaridade certificada não mostra 

para onde ir. A escola são promessas para os jovens e adultos e idosos que 

não garantem sabedoria. Mas, não é o beco sem saída, vivemos sem dúvida 

em um momento e espaço, muito mais desafiador e com recursos inimaginá-

veis. No entanto precisamos nos organizar para aprendermos os caminhos 

neste lugar do qual precisamos aprender para sair. Estudar para entender. E 

precisamos estudar lugares interessantes de aprendizagens. 

Assim o entendimento que se desenvolveu, em torno das ideias abor-

dadas tem que ser visto que as noções de linguagem e atividade foram consi-

deradas centrais para o estudo do desenvolvimento cognitivo por pesquisas 

e pesquisadores que se interessaram em olhar e analisar como a atividade 

prática contribui para a formação da consciência. As pesquisas percebidas 

com estes olhares permaneceram centradas na linguagem. E a investigação 

nas relações existentes entre linguagem e atividade. Vendo pelo ponto de te-

orias cuja unidade de análise passou a ser a atividade procuram ver o desen-

volvimento da possibilidade de análise do papel das linguagens. Assim, 

embora as linhas dos conhecimentos tenham considerado a relevância desses 

dos aspectos do desenvolvimento cognitivo, não são notórias as abordagens 

simultaneidades destes veres. E as reflexões a respeito da linguagem podem 

permitir uma forma de ação não sendo possível separar atividade e lingua-

gem. Ver a interatividade de averiguar perspectiva pode permitir elaborar 

uma abordagem eminentemente contextualista do desenvolvimento cogni-

tivo inspirada nas formulações de vertentes socio-interativas e de correntes 

que reconhece a importância do uso da linguagem para sua atribuição de sig-

nificado, diálogo e dele provocar reflexões indiretas sobre o próprio diálogo 

e sobre a própria noção do pensamento sobre uma direção hipotética de ocor-

rências nas originárias que resultam nas ações que culminam na EJA. 

A linguagem concebida como uma forma de representação das coisas 

ou pensamento, como designação de valorações no ambiente escolar tradici-

onal. Pode algumas vezes, estar associado a concepções ampliadas e incluir 
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aspectos contextuais tais como as situações de comunicação, a entonação, ex-

pressões faciais, etc. Neste caso, concebe-se uma situação concreta de dimen-

sões físicas, que participa da determinação do significado que ecoam na vida 

dos jovens e adultos que ficaram incluídos na esfera da EJA. Só lhes restou a 

EJA? 

Ambientes de aprendizagem chegam a transformar a pessoa humana, 

provocando novas perspectivas, e permitindo apreensão de novos conheci-

mentos, de tal forma que quanto mais aprendemos, mais estamos aptos a cap-

tar novas informações, dominar as tecnologias inovadoras. As tecnologias que 

permeiam os ambientes da EJA valorizam o percurso do estudante até a che-

gada na educação oferecida aos jovens e adultos? E as necessárias considera-

ções a estas trajetórias dos jovens e adultos até a educação oferecida a eles? 

Em ambientes pensados para a EJA a fiscalização tradicional escolari-

zada é esperada, mas, repete os sentidos inculcados nos percursos vividos, 

pois quando uma pessoa entra no grupo de EJA, em um contexto de comuni-

cação elaborado para os processos que tem envolvido aprendizagens, ela já 

traz uma rede de pressupostos e significações, a partir dos quais o contexto 

atual é interpretado. As redes de significações e pressupostos envolvem a 

forma de vida que se construiu nela, como a mitologia, as crenças e a cultura. 

Como as crenças básicas que estiveram no seu percurso do aprendizado 

desde que nasceu. Este é o ponto de partida das decisões atuais, a escola for-

mal das tradições da cultura certa, está apta a oferecer aprendizagens aos jo-

vens e adultos? 

 No momento não sabemos outra coisa a mais do que ser aluno que 

vai para a escola. Estas palavras vêm de um mundo de espera que vem a tua 

vez. Neste lugar que estamos carregados de memórias de trabalho e de passar 

trabalho. Vejam que para ir à escola para ser ensinado, já fomos ensinados 

que sem sacrifício não se consegue. E então rememoramos que estudar é se-

guido e a sensação de entrar no ônibus lotado com as promessas de chegar ao 

trem moderno. Que vai estar lotado será empurrado, amassado, atrasado e 

culpado de ser assim. Porque é assim, o estudo e a escola não explicam, pois 

todos vivem assim e quem pensa em mudar vai viver assim também.  E é pago 

para convencer o outro que vai ser bom aprender limites. O discurso escola-

rizado é assim, ainda mais quando [...] tornado o pensamento e o discurso in-

dependentes e “puros” [...] com cada uma destas funções isoladamente, são 

forçados a ver as relações entre ambas como uma conexão mecânica, externa, 

entre dois processos distintos. A análise do processo do pensamento verbal 

em dois elementos separados e basicamente diferentes impede todo e qual-

quer estudo das relações intrínsecas entre o pensamento e a linguagem. 

(VYGOTSKY, p. 9, 2001). 
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No momento perguntamos, investigamos, conhecemos um tanto 

quanto nunca, antes soubemos. E concordamos que durante os momentos ini-

ciais da existência somos dependentes, precisamos ser protegidos, entender 

obrigações e disciplinamentos e sabemos até como dosar isso. Nesta ponta da 

sociedade e da vida, sabemos o que fazer como seres sociais. É no outro mo-

mento da vida que sabemos muito menos que pensamos. É exatamente na 

vida adolescente/juvenil em diante que não entendemos o que fazer e nem 

queremos pensar, de verdade. Até as classes dirigentes querem que fique as-

sim, é porque ninguém sabe no que vai dar.    

O estudo proposto aqui pretende entender para onde apontar diante do 

momento que vivemos, a nossa possibilidade é estudarmos aplicadamente e de-

monstrar condições de prepararmos estruturas de conhecimento aplicadas a EJA 

que coloque o estudar, "de verdade" e não somente para boas avaliações discen-

tes e docentes... Sim, consideramos olhar com detalhamentos a importância dos 

idosos, os adultos e os jovens importam e muito a ampliação de pôr e proporcio-

nar educação. Sabemos que na tessitura social dos costumes, dos valores e das 

culturas; são cultivados pelos jovens que se constituem em famílias, adultos que 

trabalham para o sustento das famílias e os idosos que reúnem em famílias e nas 

mais diversas classes e categorias deste desenho social: é neste o ponto de argu-

mentar em favor da mirada em direção a este momento e lugar que há uma pos-

sibilidade de produzirmos novamente condições de mudanças para melhora da 

nossa vida humana como estes sempre tem idealizado. 

“A EJA tem que encontrar caminhos diferentes, caminhos para a gente 

caminhar ainda juntos "esperançar" (fazer-se de esperança, Esperançar — 

verbo transitivo direto e pronominal - relacionado a ocasionar ou possuir es-

perança; animar ou animar-se... Esperançar é ser capaz de buscar o que é vi-

ável para fazer o inédito (CORTELLA, 2015). 

As gerações passadas e futuras dependem de nos encontrarmos e saber-

mos para onde ir, como caminhar até o lugar e o que saber fazer quando estiver-

mos convivendo, como devemos ser e as probabilidades de seguir em frente. 

No entanto algumas possibilidades remontam os costumes de tempos 

imemoriais com o costume das pessoas sentar-se em círculos e falar, o círculo 

antropológico em Marc Augé (1979), pessoas sentadas contando e conver-

sando, funcionalmente os agrega e simboliza momentos cultivados por serem 

bons, como a ideia de círculos de cultura, pessoas se organizando. 

Somos envolvidos como seres humanos e nascemos heterônimos e 

vamos nos tornando, progressivamente, mais autônomos e sociáveis. Entre-

tanto, dependemos em que círculo de cultura nos ligamos, se na associação 

humana que nos encontramos, boa parte das pessoas não desenvolve a auto-

nomia de forma ideal e sujeita-se a dependência. As articulações e associações 

com o tempo sustentam-se por acomodação e em uma questão de tempo é 



77 
 

que grande parte das lideranças se corrompem e reforçam a heteronomia na-

tural das memórias da infância e através de recompensas e castigos implanta 

modos conservadores. E, quando deveriam estimular o desenvolvimento da 

autonomia trocando pontos de vistas com os demais, desistem dos caminhos 

mais exigentes da organicidade social e se põe como clientela (cliens) da es-

cola. Contrariando a necessária busca de autonomia. 

A pessoa humana não adquire conhecimentos internalizando-os direta-

mente do seu meio ambiente. Em vez disso, os sujeitos constroem o conheci-

mento criando e coordenando relações entre objetos, fatos etc. Construindo, 

conciso de "seus próprios valores morais" (KAMII, 1992, p., 108). A pessoa inte-

lectualmente autônoma necessita estar realmente convencida da sua possibili-

dade de estar errado para aceitar a possibilidade de entender o ponto de vista de 

outras pessoas. E, no entanto, as heterônomas acreditam, aceitam e se “(as) su-

jeitam” a tudo o que lhe dizem, sem questionar. 

A concepção de transferir o foco do pensamento da aprendizagem na 

EJA precisa ser revista, a escolarização através dos “professores” (autorida-

des), que ensinam como se aprende, mostra-se desgastado. O momento mos-

tra que devemos atravessar o costumeiro, mudança é o normal e entender a 

condição de construção (de ser, com) educar isto sugere "a necessidade de 

uma revolução copernicana na educação" (KAMII, 1992, p., 124). Assim, os 

docentes precisam rever os seus objetivos em prática, colocando a construção 

da autonomia como finalidade maior da educação. 

Assim, a escuta, a linguagem falada, escrita, lida e vista, movem no-

ções de imaginações, antecipações de, e, "atividades consideradas centrais 

para o desenvolvimento cognitivo” (LAMPRÉIA, 2013, p.1), sendo elas, for-

mas complementares a atividade e a linguagem. E ainda, nesta linha de pen-

sar, falar em memória, na maior parte das pessoas ela aparenta ser imagética 

(por imagens) e descritiva (por palavras de linguagem), mas, linguagem, “nos 

sentidos [...] da memória mítica, da memória social inscrita em práticas, de 

maneira construída” (SOARES, 2007, p., 50) e de onde passa ser entendida de 

modo entrecruzado com a gênese da memória individual e os sentidos psico-

logistas. Nas existências fica preciso “falar o dito e do não dito, do ouvido e do 

escutado” (FREIRE, 1998, p., 17), e que resulta em entendimento. O falar, di-

zer/ouvir, escrever, ler/ver, recupera as memórias revisa as proposições, es-

capa ao costume individual, e segue em frente como o tempo, entrecruzando 

pessoas, pontos de vista e espaços. E daí muitas outras ações “dialogadas”, 

descritas com experiências de memórias descritas de costumes e de imagens; 

descrições que tecem histórias e constroem ações. 

Assim como na EJA, as práticas devem ser pensadas, dialogadas, reto-

madas, revisadas, elaboradas de modo e do ponto de vista de um tempo que 

segue em frente.  
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O resultado do que se discute e se origina de interpretação de leituras 

do que constitui nosso conceito legal. E assim, pelas leituras dos textos indi-

cativos e estruturantes e quando se fala da estrutura familiar, na especificação 

do que constituem o entendimento do estado brasileiro, disse que a família é 

a base da sociedade, tem especial proteção estatal. (Art. 226 - 1988-CRFB). 

Ainda este compilado basilar do conjunto jurídico da nação refere que a ins-

tituição federativa assegurará a assistência à família na pessoa de cada um 

dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de 

suas relações. Antecede a fórmula que ainda cita que fundado princípios da 

dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento 

familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos 

educacionais e científicos para o exercício desse direito. E veda qualquer 

forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas (Art. 226, §8 e 

§7- 1988-CRFB). Há muitos autores entendem que a família mononuclear está 

contemplada, mas, a instituição familiar monoparental não é dotada de esta-

tuto jurídico próprio, este conjunto legal não especifica ou detalha as obriga-

ções assistenciais em caso de falta de uns dos familiares adultos imputáveis. 

Esta ausência obscurece detalhamentos que dignamente humanizaria a tra-

gédia familiar a estrutura estatal propiciaria recursos educacionais e científi-

cos para o planejamento da paternidade responsável. Entende-se, também, 

como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus 

descendentes (Art. 226 § 4º - 1988-CRFB). Neste sentido argumentamos que 

sobre os portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos dife-

rentes grupos formadores da sociedade nas formas de expressão ou nos mo-

dos de criar, fazer e viver (CF, 1988, Art.216, Incisos I e II) pode dar a 

compreender que a família é constitutiva do conceito de "bem" e os bens de 

natureza material e imaterial; que influem em conjunto no costumes indivi-

duais e identitário que mostram possibilidades de ações costumes e memó-

rias formadoras das referências e das identidades referenciais do conjunto 

das manifestações que vislumbram conceitos de futuro e pessoa que é autoria 

percebida da cidadania e do individual (pessoal) que está ativa e presente nas 

vivências dos núcleos familiares. Vimos então argumentar em favor do enten-

dimento de que as vivências, influências e garantias que o núcleo familiar 

aporta nos cidadãos (seus rebentos ou o melhor, filhos) devem ser reconhe-

cidas como primeiro e mais influente na vida individual de cada cidadão. 

Concluímos argumentando em favor do que pensamos e entendemos 

que indicam os caminhos e a prática da Educação dos Jovens e dos Adultos 

“que se educam apesar das sustentações reproduzidas pelos sistemas de con-

trole aparecidos no ocaso da modernidade (quase semelhante a um neocolo-

nialismo de ordenamento econômico colonialismo mental” (VILLAFAÑE, 
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p.82-83, 2003), dá um espaço de pensar mais aproximado das memórias co-

lonialistas e de ordenamento e drenagem economicistas das capacidades dos 

povos oriundos e do terceiro mundo, delimitando o conhecer e o saber "coi-

sas" (conhecimento ao qual acorrem, em condição de complementaridade 

([BECKER, 1994, p., 89]) necessárias para viver com o ambiente, que as tem 

sustentado e com as políticas economicistas desertificadoras que as violenta. 

Esta desconfiança se manifesta no crescimento das populações que são dei-

xadas na margem da economia que não investe na sociedade sustentável. Sus-

tentabilidade que passa por atos propositivos de conhecimentos auto 

socioambientais. Conhecimentos que passam pelos entendimentos dos sabe-

res que remontam e montam a história com muitas histórias e os entendimen-

tos identitários e que são produzidos no autoconhecimento. 

E, na "assunção" as histórias ancestrais que precisam ser divididos 

entre as pessoas das unidades familiares para se somarem as falas e escritas, 

combinações de exercícios de autonomia. Um estado pessoal autônomo auto-

ral, auto descritivas individualizadas e permutadas com as dos demais e que 

assim que abrangem a possibilidade do exercício social que realiza e qualifica 

cada um dos cidadãos. E o entendimento do respaldo na legal e na compreen-

são gradual e esclarecida dos direitos da cidadania plena e respeitosa consci-

ente elaborada por conceitos que resultem das consciências e por fim na 

continuidade de ações afirmativas, reafirmamos nossa convicção de que a fa-

mília nuclear em primeiro, a seguir a família extensa são o berço da educação 

da cultura e da socialização mais justa. São elos de uma corrente social cuja 

força vai residir no fortalecimento do elo mais fraco. A instituição Estado, se 

encarregou de incluir todos os pontos desta corrente cujo processo educativo 

não é o mesmo e nem igual; cada elo é peculiar e é um. 
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CAPÍTULO 5 
 

PROCESSOS COGNITIVOS NA LEITURA:  
UM DIÁLOGO PEDAGÓGICO 

DRª DIONI MARIA DOS SANTOS PAZ1 

                               

          Os desafios encontrados na área do ensino de leitura, no Brasil, são inú-

meros. Os péssimos resultados nas provas de leitura do Exame Nacional do 

Ensino Médio (ENEM) realizados nos últimos anos comprovam que os alunos 

não sabem ler. Outro dado preocupante são os últimos lugares conferidos aos 

alunos brasileiros, relativos à capacidade de leitura, assimilação e compreen-

são de textos, realizados pelo Programa Internacional de Avaliação de Alunos 

(PISA) na Itália.  

Uma das formas para sair desse impasse vem sendo o uso da psico-

linguística como ponto de articulação entre a psicologia cognitiva e a linguís-

tica, com o propósito de investigar a interação entre pensamento e linguagem. 

Essa área de investigação tem trazido muitos benefícios para a compreensão 

dos processos cognitivos do pensamento e a formação de conceitos e estraté-

gias de aprendizagem em leitura. 

Ao conceber a leitura como processo cognitivo, notamos que os novos 

paradigmas que elucidam questões de ensino e de aprendizagem, constroem 

um objeto multidisciplinar de pesquisa. Essa realidade é fruto de trabalhos 

conduzidos em várias áreas do conhecimento, especialmente em linguística, 

psicolinguística, sociolinguística, psicologia cognitiva e teoria da recepção. A 

partir dessa descoberta, muitos estudiosos passaram a ver a leitura como pro-

dução mediada pelo texto em seu processo de significados e de construção do 
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conhecimento. É uma concepção que trata o sujeito como ser psicológico com 

suas habilidades cognitivas que precisam ser acionadas, e como ser social in-

serido em diferentes esferas sociais e determinadas práticas históricas e so-

ciais de leitura. 

 Tal conceito relaciona a cognição com o vasto universo de conheci-

mento do aluno, incluindo seu conhecimento prévio. Esses conhecimentos 

são originados por meio de articulações e atividades que levam o aluno a per-

ceber e a fazer parte do mundo da linguagem do texto. Nessa linha, a aborda-

gem é compatível com a ideia vygotskyana da internalização das práticas 

intersubjetivas - o que permite levar o aluno e o professor a conceberem a 

leitura como processos de construções de sentidos.  

Apesar dos avanços, sabemos que os mecanismos processados du-

rante a leitura nem sempre são conhecidos ou considerados por aqueles que 

estão envolvidos com o ensino da compreensão de textos. Entretanto, ter 

consciência dos processos mentais que são elaborados é de extrema relevân-

cia e instrumento de auxílio para o professor. Certamente os teóricos da área 

da cognição relacionam o nível de qualidade nos processos de elaboração de 

conceitos com o fator ensino-aprendizagem. 

A relevância desse texto está em mostrar que essa realidade vem 

sendo objeto de pesquisa e está repercutindo em melhorias no trabalho dos 

professores. Por isso, conhecer teorias e práticas reflexivas são fundamentais 

para que o educador perceba que suas ações estão embasadas em premissas 

que norteiam o ensino de leitura. Portanto, a proposta objetiva oferecer sub-

sídios importantes sobre teorias que descrevem os processos cognitivos que 

são realizados durante a leitura. Dessa forma, as atitudes dos professores te-

rão respaldo sobre o que fazem, possibilitando reflexões e tornando suas prá-

ticas mais didáticas e pedagógicas.  

 

Os processos cognitivos na leitura 

 

Segundo Samuels & Kamil (1988), teoricamente, existem três mode-

los básicos de leitura em nível de cognição: o modelo bottom-up (ascendente) 

defendido por Gough (1985), que privilegia (as partes), as palavras e expres-

sões do texto; o modelo top-down (descendente) defendido por Goodman 

(1985,1988), que processa (globalmente) a leitura por hipotetização, consi-

derando o conhecimento prévio do leitor; e o modelo interactive (interativo) 

defendido por Rumelhart (1985), que processa os dois subprocessos bottom-

up e top-down simultaneamente ou alternadamente.  
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Aebersold, J. A.& Field, M. L. (1997, p. 18), também trabalhando na 

perspectiva psicolinguística, apresentam os três modelos de leitura definidos 

nos seguintes termos:  

1. A teoria bottom-up argumenta que o leitor constrói o texto das pe-
quenas unidades (letras para palavras para frases para sentenças). De-
codificação é o termo para esse processo. 2. A teoria top-down 
argumenta que os leitores trazem conhecimento prévio, expectativas, 
hipóteses, e dúvidas para o texto... e continuam lendo-o até que as hi-
póteses sejam confirmadas. 3. A teoria interativa argumenta que os 
processos top-down e bottom-up ocorrem alternados ou ao mesmo 
tempo.  

Nessa visão, o primeiro tipo de leitor é aquele que enfatiza o processo 

ascendente, construindo o significado principalmente com base nos dados do 

texto, fazendo pouca leitura ou quase nenhuma nas entrelinhas do texto, de-

tendo-se vagarosamente nas palavras. Esse procedimento é defendido por 

Gough (1985), que valoriza o vocabulário do texto, dando atenção às partes 

menores do texto.  

Tal modelo inicia pela decodificação de palavras e pode envolver a 

repartição da palavra em subunidades e registro dela. O tamanho e a comple-

xidade da palavra influenciam nesse processo, e sabe-se que os leitores gas-

tam mais tempo com palavras mais longas que com as mais curtas. Uma vez 

registradas, espera-se que as palavras ativem seus significados em uma rede 

de ideias interrelacionadas. Esse processo é chamado de acesso lexical.  

O autor conduziu um expressivo número de experimentos que testa-

ram o movimento dos olhos durante a leitura. Por esse motivo, sua teoria de-

fende que o movimento dos olhos reflete o que a mente está fazendo. Ele 

acredita que o leitor interpreta o significado de uma palavra assim que a en-

contra. Podemos dizer que nesse modelo, leitores iniciantes frequentemente 

pronunciam palavras quando a forma falada remete a uma palavra que eles 

conhecem na conversação. O modelo não faz referência à utilização de estru-

turas superordenadas maiores que caracteriza a leitura proficiente. 

O segundo tipo de leitor privilegia a abordagem descendente em seu 

modelo de aprendizagem, ou seja, privilegia o leitor que apreende rapida-

mente as ideias gerais e essenciais do texto, é fluente, mas deve ter cuidado 

para não fazer excessos de adivinhações do significado geral.  Esse processo 

cognitivo é defendido por Goodman (1985,1988). Nesse processo descen-

dente, o leitor estimula os chamados pacotes de esquemas, isto é, conheci-

mentos já estruturados, acompanhados de instruções para determinado uso. 

Esses pacotes de esquemas ligam-se a outros esquemas ou subesquemas e 
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acionam uma rede de interrelações que são ativadas no ato da leitura, produ-

zindo significações e situações novas, da mesma forma que um indivíduo é 

capaz de entender e produzir sentenças nunca, antes ouvidas.  

Segundo Kato (1985, p. 41), 

fazendo-se uma analogia com modelos estritamente linguísticos e psi-
colinguísticos, podemos dizer que o pacote de conhecimento está para 
a gramática da competência assim como as instruções para seu uso es-
tão para as estratégias psicolinguísticas que determinam a compreen-
são e a produção de sentenças. 

É possível perceber que os pacotes de esquemas são ativados a partir 

de conhecimentos já estruturados e de instruções para a utilização devida de 

seu uso. Assim, as estratégias psicolinguísticas acionam a compreensão da lei-

tura. 

No nível do texto, o leitor usa esquemas acionados por palavras ou 

expressões temáticas e, também, esquemas que codificam estruturas retóri-

cas mais abrangentes. Na medida em que a compreensão do inesperado acon-

tece, os esquemas e as variáveis são preenchidas, constituindo-se, em 

representação mental inconsciente. A leitura, nessa forma de processo, parte 

de um conceito codificado em termos de situações ou eventos típicos que ins-

tanciam esse conceito. Sendo assim, “o leitor mais competente é aquele que 

faz mais adivinhações acertadas e que o leitor imaturo é aquele que faz uma 

leitura linear com pouca predição” (KATO, 1985, p. 53).  

Esse modelo, objetiva caracterizar a leitura preditiva, isto é, a leitura 

é um processo de adivinhação ao promover uma testagem dos conhecimentos 

linguísticos e conceituais, englobando um conhecimento semântico das esco-

lhas. Essa habilidade possibilita confirmar ou desconfirmar as escolhas e suas 

retestagens e constituem um conjunto de estratégias cognitivas com mecanis-

mos de processamentos de desvendamento do texto (GOODMAN, 1985). 

Podemos considerar o processo top-down de leitura como um estágio 

de leitura avançada, uma vez que parte de concepções hipotéticas derivadas 

do conhecimento prévio de um leitor amadurecido.  Então, a compreensão 

não se encontra pronta, mas em funcionamento constante e possível de ser 

ativada. Ganham relevância a memória, a percepção, o raciocínio e a lingua-

gem. Tal concepção reconhece que a leitura é um processo que começa no 

momento, em que o cérebro recebe a informação visual e termina quando esta 

informação é associada aos conhecimentos prévios (experiências de mundo e 

de linguagem) que o leitor adquiriu (PAZ, 2006). 

O terceiro tipo de leitor é aquele que processa uma leitura interactive uti-

lizando o modelo bottom-up e o top-down ao mesmo tempo ou alternadamente, 
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conforme a necessidade do contexto, do aluno e das particularidades e objetivos 

do texto. Adquirem força os conjuntos de relação cognitivas que se encontram 

armazenadas na mente, possibilitando resgatar as relações semânticas para for-

mar uma rede de informações que são acionadas e determinam a leitura. Nessa 

linha, Kleiman (1989) registra que a leitura proficiente é produzida pelo leitor a 

partir de seu conhecimento prévio e do seu conhecimento linguístico. 

Em termos didáticos e pedagógicos, é possível dizer que o tipo de lei-

tura assumido pelo professor permite definir uma concepção de leitor que vai 

ser originado desse ensino-aprendizagem. Ao professor caberá a tarefa de ar-

ticular atividades significativas que induzam o aluno a utilizar e desenvolver 

sua capacidade cognitiva e metacognitiva, visto que tomará consciência do 

que faz e porque o faz, sempre com objetivos comunicativos.  

 

O modelo bottom-up de Gough 

 

          Com a publicação do modelo de leitura de Gough (1985), o impacto da 

abordagem de processamento da informação ao estudar os processos men-

tais é sentido dentro do campo da leitura. Para o autor, os olhos do leitor fo-

calizam um ponto no início da linha, depois eles varrerão graus do ângulo 

visual em um movimento rápido dos olhos e uma nova fixação começará.  

          Esse modelo de leitura não seria o mais indicado, pois limita a atenção 

do leitor para pequenas parcelas do texto, podendo afetar e restringir o signi-

ficado geral da leitura. Entretanto, se a estratégia bottom-up for a escolhida 

pelo leitor, é necessário oferecer aos leitores algumas orientações em relação 

as habilidades gramaticais e o desenvolvimento do vocabulário, que poderão 

trazer benefícios gratificantes durante o processamento ascendente. 

        Para que o processo bottom-up produza uma leitura com ganhos de sig-

nificação, uma das estratégias é incluir a instrução em sala de aula sobre os 

instrumentos coesivos (substituição, elipse, conjunção, coesão lexical…) e 

suas funções entre as sentenças e parágrafos. Tal instrução pode tornar os 

estudantes cientes de como as ideias em um texto são unificadas por esses 

elementos coesivos. Isso é muito relevante na categoria da coesão lexical, em 

que os alunos tendem a usar demais a repetição e a não usar sinônimos ou 

outros elementos coesivos (Paz, 2006). 

Segundo Carrell (1988, p. 244), 

...para ser efetivo, um programa de desenvolvimento extensivo e a 
longo prazo de vocabulário, acompanhando um esquema paralelo ou 
um programa de desenvolvimento de conhecimento prévio, é provavel-
mente exigido. Ao invés de pré-ensinar vocabulário em passagens de 
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leitura únicas, os professores devem ensinar vocabulário e conheci-
mento prévio simultaneamente em conjuntos de passagens a serem li-
das em algum tempo posteriormente.  

No fragmento fica evidente que o alerta que ensinar os significados 

das palavras sem determinar que elas são chave para as passagens alvo, como 

pistas para a formação de hipóteses relativas ao assunto do texto, tenderá le-

var ao fracasso. Com efeito, esta recomendação resultaria em um tipo de cur-

rículo espiral, citado pelo autor, no qual o conhecimento prévio e o 

vocabulário ensinado sobre um tópico forneceriam uma nova base sobre a 

qual, mais tarde, o conhecimento e o vocabulário poderiam ser construídos.  

Na mesma perspectiva, Paz (2006) acrescenta que somente a compe-

tência (gramatical e vocabular) pode colocar um limite na habilidade de lei-

tura em língua materna e em segunda língua, por isso há necessidade de se 

ensinar conhecimento prévio e vocabulário ao mesmo tempo, incentivando a 

busca por significações novas dentro de contextos trabalhados.  

 

(Des)construção das microestruturas do modelo bottom-up 

A seguir, apresentaremos procedimentos, defendidos por pesquisa-

dores, para estabelecer esquemas proposicionais em sentenças individuais, 

como também para estabelecer a coesão e a coerência entre sentenças conse-

cutivas. Vejamos: 

 

1. Identifique as palavras-chave em passagens alvo. 

2. Relacione semanticamente e topicamente as palavras 

para melhor compreender o significado das palavras.  

3. Procure por conexões, não deixando para utilizar tal pro-

cedimento somente no fim da sentença. 

4. Tente relacionar fragmentos (em redes conceituais se-

mânticas) quando surgir uma nova proposição. 

5. Observe os sinais gramaticais, por exemplo: pronomes, 

operadores argumentativos, articuladores temporais ou 

espaciais. 

6. Observe as pistas contextuais fornecidas pelo texto: data, 

local, emissor e receptor. 

7. Traga à tona qualquer outro conhecimento, tais como: ex-

periências culturais. 

8. Reveja as palavras-chave como pistas para a formação de 

hipóteses relativas ao assunto do texto. 

9. Se a coerência falhar, tente revisar o texto. Faça inferên-

cia ou adote a estratégia de esperar e ver, a fim de que a 
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informação não estabelecida pela conexão se revele pos-

teriormente. 

10. Em último caso, consulte o dicionário. 

 

Podemos perceber que o processo ascendente tem como objetivo desen-

volver as habilidades gramaticais e o ganho de vocabulário, porém é necessário 

aplicarmos estratégias de redes conceituais semânticas e experiências culturais, 

para que o leitor não perca a noção do contexto situacional. 

 

O modelo top-down de Goodman 

 

         Segundo Goodman (1988, p.12), “a leitura é um processo receptivo de 

linguagem.” É um processo psicolinguístico que começa com uma represen-

tação linguística da superfície codificada por um escritor e finaliza com o sig-

nificado o qual o leitor constrói. Há, portanto, uma interação essencial entre 

a linguagem e o pensamento na hora da leitura. O escritor codifica o pensa-

mento como língua e o leitor decodifica a língua em pensamento.  

        Goodman (1985) afirma que os leitores empregam uma série de proces-

sos durante a leitura. Através do cérebro são procuradas informações sobre 

as tarefas que devem ser executadas para maximizar a informação. Dessa 

forma, durante a leitura, o cérebro realiza cinco processos classificados por 

Goodman da seguinte forma: 

 

1. Iniciação-reconhecimento: o cérebro deve reconhecer uma expres-

são gráfica no campo visual como linguagem escrita e iniciar a lei-

tura. 

2. Previsão: o cérebro está sempre antecipando e prognosticando en-

quanto ele procura a ordem e a significância dos insumos sensó-

rios. 

3. Confirmação: se o cérebro prognostica, ele também procura verifi-

car seus prognósticos. Assim, ele monitora para confirmar ou não 

confirmar o insumo subsequente o que ele esperava.  

4. Correção: o cérebro reprocessa quando ele encontra inconsistên-

cias ou seus prognósticos não são confirmados. 

5. Término: o cérebro termina a leitura quando a tarefa é contem-

plada, mas o fim pode ocorrer por outras razões: a tarefa não é pro-

dutiva; pouco significado está sendo construído, ou o significado já 

é conhecido, ou a história não é interessante. 
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Segundo o autor, esses processos têm uma sequência intrínseca. O 

prognóstico precede a confirmação que precede a correção. Entretanto, a 

mesma informação pode ser usada para confirmar um prognóstico prévio ou 

fazer um novo. Goodman considera esses passos de processos que a mente 

realiza, visto que o leitor interpreta o texto diante da experiência do conheci-

mento prévio, levantando hipóteses, sintetizando a nova informação e revi-

sando o texto para confirmar ou refutar as hipóteses. “Esses processos são 

flexíveis e globais” (Goodman, 1985, p. 815). 

 

(Des)construção das macroestruturas do modelo top-down 

 

A principal operação é a formação da ideia principal retirada da coe-

rência da leitura das sequências dos parágrafos. Focaremos alguns procedi-

mentos estratégicos, defendidos por Goodman (1988): 

 

1. Use seu conhecimento de mundo e a situação do contexto para 

fazer inferências sobre aspectos culturais e sociais do contexto. 

2. Guie-se pela estrutura textual. Se for um texto de história, por 

exemplo, será um texto expositivo. 

3. Procure por sinais que tenham importância global no texto. Sinais 

que o tema está desenvolvendo, tais como: desenhos, cores e ta-

belas. 

4. Procure por marcas de troca de tópico: mas, entretanto, por outro 

lado, numa outra perspectiva, etc. 

5. Procure por sugestão de significado que derivam do tópico. Eles 

podem não ser imediatamente avaliados, como no caso do pará-

grafo que começa com “Era uma noite fria...” comparado com “A 

família estava em casa quando…”  

        

   Paz (2006) acredita que esse monitoramento possa amenizar ou até 

solucionar possíveis lacunas na compreensão da leitura. Porém se persisti-

rem falhas na compreensão das palavras, das sentenças, das conexões entre 

sentenças, de passagens maiores ou do texto como um todo, algumas ações 

podem ser adotadas. Vejamos: 

 

1. Ignore e continue lendo, pois, no desenrolar do texto, as informa-

ções podem ser esclarecidas. 

2. Suspenda o julgamento. Utilize a estratégia do esperar para ver. 

3. Formule outra hipótese. 

4. Releia a sentença ou o parágrafo anterior. Revise a interpretação. 
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5. Em último caso, procure recurso no dicionário ou outras fontes. 

 

Essas estratégias são frequentemente observadas nas atitudes de alu-

nos proficientes em leitura. Esse comportamento pode ser chamado de pre-

dição e interpretação. Predição são as hipóteses do que poderá acontecer e 

interpretação do que está acontecendo. As hipóteses testam eventos, perso-

nagens, situações e objetivos.  

Durante a instrução, ou seja, a orientação no ato da leitura, o professor po-

derá desenvolver o processo de compreensão dos alunos seguindo quatro passos: 

 

1. Gerando hipóteses sobre o texto – o professor deve tirar hipóte-

ses (certas ou erradas) que venham à mente. 

2. Evidenciando a sustentação das hipóteses – quando uma predi-

ção é feita, o professor deverá mencionar as razões para essa pre-

dição.  

3. Evidenciando contra alguma hipótese – quando alguma coisa 

acontece no texto que desconfirme alguma hipótese, o professor 

deverá apontá-la. 

4. Solucionando confusões ou dúvidas por parte do professor – se o 

professor não entender uma palavra ou como dois eventos estão 

relacionados, ele deverá comunicar a confusão e explicar a causa 

disso. Se é uma palavra ou um conceito, então ele deve sugerir 

uma das soluções descritas anteriormente. Se o professor perce-

ber que a confusão será esclarecida mais tarde, ele deve chamar 

atenção para isso.  

 

Nesse processo o professor deverá solicitar ideias e tentativas de hi-

póteses dos alunos e, gradualmente, ir dividindo a responsabilidade por   

identificar áreas de dificuldades de compreensão. Como vemos o professor é 

um orientador. Isso serve para motivação na leitura, como também para in-

fluenciar a formulação de hipóteses e revisão do processo. 

 

O modelo interactive de Rumelhart 

 

A Teoria dos Esquemas, proposta por pesquisadores da ciência da 

cognição como Rumelhart (1985), é uma tese que abrange uma teoria proto-

típica do conhecimento (um conhecimento prévio definido e conhecido por 

uma certa cultura), juntamente com uma teoria de procedimento (que tem 

como função identificar a adequação dos dados que estão sendo processa-

dos), facilitando a apuração do significado.  
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O autor ao defender a Teoria dos Esquemas sustenta a necessidade 

de dois subprocessos (de mais baixo e de mais alto nível) na compreensão de 

um texto: bottom-up e top-down. Esses esquemas representam conhecimen-

tos de uma dada cultura e, por sua vez, são constituídos de subesquemas. 

Além disso, os esquemas podem atuar em nível linguístico ou conceitual e po-

dem ser ativados de duas formas: através do processamento top-down (do to-

tal para o particular), realizando um processo que parte do esquema para o 

subesquema; e através do processo bottom-up (do particular para o total), 

executando um processo inverso.  

Segundo Rumelhart (1985), a informação das fontes sintáticas, se-

mânticas, lexicais e ortográficas podem influenciar nossa percepção. Esses co-

nhecimentos fornecem simultaneamente insumos e mecanismos, que estão 

armazenados em nossa memória, para que possamos aceitar ou modificar as 

informações. Consequentemente, o conhecimento lexical pode procurar por 

informação sobre ortografia, sintaxe ou semântica.  

 

Também para o autor, registrado em Samuels & Kamil (1988, p. 29),  

O centro de mensagem mantém uma lista corrente de hipóteses sobre 
a natureza da série de insumo (input). Cada fonte de conhecimento 
constantemente examina o centro de mensagem em busca do apareci-
mento de hipóteses relevantes a sua própria esfera do conhecimento. 
Sempre que tal hipótese entrar no centro de mensagem, a fonte de co-
nhecimento em questão avalia a hipótese à luz de seu conhecimento es-
pecializado. Como resultado de sua análise, a hipótese pode ser 
confirmada, não confirmada e removida do centro de mensagem, ou 
uma nova hipótese pode ser adicionada ao centro de mensagem. Este 
procedimento continua até que alguma decisão possa ser tomada.  

No fragmento, podemos notar que por meio de fontes diferentes de 

conhecimento e um centro de mensagem que permite um elo entre essas fon-

tes, para que elas interajam umas com as outras, o modelo de Rumelhart 

(1985) é capaz de minimizar os percalços que acontecem durante a leitura, 

na qual o modelo linear de Gough (1985) tem dificuldade em acomodar. O 

problema maior é que os modelos de processamento da informação tendem 

a ser lineares e a ter uma série de estágios de processamento não interativos.  

De acordo com Rumelhart (1985), esses tipos lineares, os quais pas-

sam a informação ao longo de uma única direção, não permitem uma leitura 

mais abrangente e por isso possuem uma séria deficiência. Ao contrário disso, 

um modelo interativo, o qual permite a interação entre a informação contida 

no conhecimento prévio e no conhecimento linguístico pode responder pro-

blemas encontrados durante o percurso da leitura. 
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Para isso, o autor registrou seis fontes do conhecimento que devem 

ser ativadas durante a leitura. São as seguintes: 

 

1. O conhecimento contextual que possibilita ao leitor voltar ao 

texto e conseguir mais informações caso as hipóteses não se con-

firmem ao longo do texto. 

2. O conhecimento da letra que possibilita o exame dos insumos 

contextuais e possibilita que ao encontrar uma combinação pre-

cisa para uma letra conhecida, postula uma hipótese da letra. 

3. O conhecimento do agrupamento das letras que possibilita pro-

curar as sequências das letras que são prováveis e formam as uni-

dades na língua, postulando hipóteses sobre as palavras 

formadas pelas letras. 

4. O conhecimento lexical que possibilita examinar o agrupamento 

das letras e as hipóteses das letras para formar os itens lexicais, 

seja no nível semântico ou sintático, confirmando ou refutando as 

hipóteses sobre as palavras encontradas.   

5. O conhecimento sintático que possibilita operar tanto no modelo 

bottom-up como no top-down, permitindo que quando uma hipó-

tese lexical é sugerida, uma ou mais hipóteses das categorias sin-

táticas sejam introduzidas no centro da mensagem. Ao mesmo 

tempo, a fonte de conhecimento sintático teria a capacidade de 

operar no modelo top-down, levantando hipóteses sobre as cate-

gorias sintáticas e a boa qualidade das evidências das hipóteses 

nas quais elas estão baseadas.  

6. O conhecimento semântico que atua no nível das hipóteses do sig-

nificado. Nesse caso, o conhecimento deve ter a habilidade de 

procurar por hipóteses plausíveis tanto no nível lexical como no 

sintático. Esse conhecimento deve ter a habilidade de levantar hi-

póteses sobre o conteúdo, levando em conta o conhecimento pré-

vio (input), como também possibilita gerar hipóteses de nível 

lexical como representações possíveis. Com isso, Rumelhart 

(1985) defende um processo flexível com fontes de informação 

múltiplas no processamento da leitura. 

  

 Na mesma ótica, acredito que para que o subprocesso descendente de 

leitura não seja visto como um substituto para o subprocesso ascendente, a 

visão descodificante, ao invés de seu complemento, é preciso, enfatizar que a 

leitura eficiente e efetiva em língua materna, língua estrangeira ou segunda 
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língua exige igualmente estratégias top-down e bottom-up operando interati-

vamente.  

Nessa perspectiva, a leitura pode ser compreendida como um conjunto de 

habilidades que envolve vários conhecimentos e procedimentos, tais como: 

 

1. Encontrar partes significativas do texto, procurando por pala-

vras-chave e expressões idiomáticas. Envolve o conhecimento le-

xical que permitirá ao longo do texto fazer hipóteses sobre o 

vocabulário e a situação de contexto. 

2. Fazer relações de sentido, de semelhanças ou de diferenças entre 

as palavras, as sentenças ou a estrutura. Envolve o conhecimento 

sintático e possibilita fazer hipóteses em relação ao léxico e ao 

conhecimento estrutural do texto. 

3. Predizer o significado do texto e comprová-lo ou refutá-lo no 

transcorrer da leitura. Envolve o nível semântico e permite fazer 

hipóteses sobre a mensagem do texto. 

4. Inferir o efeito pretendido pelo autor. Envolve os esquemas ou 

scripts que estão na memória armazenada. 

 

Nessa proposta, os professores podem ajudar os alunos a ampliarem 

seus conceitos através de analogias, de comparações e de metáforas entre os 

conhecimentos linguísticos e os conhecimentos prévios. Para isso, deverá ser 

executado tanto o processo dedutivo como o indutivo. Desta forma, acredita-

mos que o professor oferecerá uma leitura reflexiva sobre o ensino e a apren-

dizagem dos processos cognitivos básicos que devem ser realizados durante 

a leitura.    

 

Reflexões sobre o ensino de leitura 

 

As mudanças que ocorreram nas pesquisas sobre o estudo psicoló-

gico dos processos mentais e a linguagem desempenharam um papel de 

grande relevância ao colocar as investigações sobre leitura a um patamar 

mais respeitável. Essa realidade nos instiga a pensar que, possivelmente, a 

dificuldade no ensino de leitura tem origem na ausência de certos conheci-

mentos teóricos capazes de fundamentar uma prática de qualidade. As estra-

tégias de inferir significados de uma palavra pelo contexto linguístico, ou 

inferir significados pelo contexto conceitual, sugeridos por pistas do autor, 

nem sempre são manobras conhecidas pelo professor. 

Os três modelos de processos cognitivos realizados durante a leitura, 

discorridos no presente texto, mostram que os processos de compreensão da 
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leitura não é uma tarefa fácil. Ficou claro que o leitor, ao abordar um gênero 

textual, não entra no texto sozinho, ele carrega consigo seu conhecimento da 

língua e seu conhecimento mundo, uma vez que um texto é um tecido elabo-

rado com palavras que abrangem vários conhecimentos. 

Acreditamos que na construção instrucional do modelo top-down 

dois pontos básicos devam ser enfatizados: a compreensão monitorada e a 

formação de hipóteses. Tal abordagem dedutiva (do global para o particular) 

mostra-nos que o leitor proficiente faz uma leitura mais geral e não focada em 

questões linguísticas. É a leitura hipotética que trabalha com o conhecimento 

prévio. Esse leitor lê o texto planejando onde e quando olhar, projetando idas 

e vindas durante a leitura.  

Por outro lado, a abordagem indutiva (do particular para o global) 

revela que o leitor procura por elementos linguísticos mais locais e mais fo-

cados na forma do que na função. É a leitura linear que trabalha das palavras 

para o geral do texto. Tal procedimento, certamente, falha ao estabelecer o 

conhecimento dos significados das palavras como causa da compreensão.  

Por sua vez, a mescla do modelo interactive, ou seja, do processo de-

dutivo com o indutivo, apresenta-se como uma possibilidade flexível com fon-

tes de informações múltiplas. Essas informações oferecem subsídios que 

estão guardados em nossa memória, a fim de que possamos aceitar ou alterar 

as informações sejam em nível lexical ou conceitual. Isso nos permite inferir 

que o modelo interactive contempla um modelo sintetizador. 

Com o exposto, é preciso registrar que resultados positivos no ensino 

de leitura, tanto no modelo top-down quanto no bottom-up ou interactive, só 

poderão ser verificados se o ganho de conhecimento de mundo e de conheci-

mento linguístico forem pensados em termos conceituais, como uma rede in-

terligada de conceitos que representem ideias de parentescos semânticos, 

que levem o aluno a acionar o esquema adequado às ideias principais para 

chegar à compreensão do texto. 

Dessa forma, reforçar a importância das estratégias conscientes que 

caracterizam o leitor proficiente deve ser a meta do professor. Essas estraté-

gias metacognitivas escolhidas pelo leitor maduro são provenientes do con-

trole planejado dos procedimentos durante o ato de ler que levam à 

compreensão do texto. Sabemos que há um longo caminho a percorrer para 

compreender o que se lê. Por isso, é necessário um esforço coletivo para que 

o aluno adquira autonomia de leitura e possa interagir com o texto com segu-

rança. 

Para encerrarmos, é relevante sublinhar que em cada modelo de lei-

tura há um processo particular. A escolha de um processo ou outro, ou a com-

binação entre eles, depende do nível de complexidade do texto, do gênero de 
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texto e do grau de maturidade do leitor. Seja qual for o modelo escolhido, o 

conhecimento da base teórica é condição essencial, mas não é suficiente. A 

aplicação de qualquer modelo exige prática e muito tempo para observar e 

registrar as atitudes dos alunos. Portanto, conhecer, praticar e entender como 

os processos cognitivos são realizados durante a leitura é uma tarefa para 

professores e alunos ganharem êxito em suas propostas de ensino e de apren-

dizagem de leitura. 
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CAPÍTULO 6 
 

POR UMA PEDAGOGIA QUE  
CONTEMPLE A ARTE 

DRA. TATIANA LUIZA RECH1 

Esse texto parte da necessidade de buscar maior reflexão acerca da im-

portância da Arte na formação de professores, mais especificamente, nos cursos 

de licenciatura em Pedagogia. Falamos da “Arte”, sobre “arte” ou das “artes”? Es-

crevemos com inicial maiúscula ou minúscula? Questões como estas surgem du-

rante as aulas e nos provocam a pensar nos modos pelos quais enxergamos a 

Arte em nossas vidas. Mas, afinal, de que lugar vem essa fala? 

Falo a partir do olhar de professora universitária, em um curso de Pe-

dagogia, em uma universidade pública estadual, no Rio Grande do Sul. Falo, 

também, a partir do olhar de uma pessoa que admira e busca por maiores 

conhecimentos na área. Por compreender a Arte como área do conhecimento, 

arriscarei colocá-la com “A” maiúsculo2, fazendo isso com o intuito de ressal-

tar a sua importância nos diferentes contextos históricos, respeitando as di-

versas linguagens e elementos. 

Antecipo que o uso do verbo contemplar é proposital. Tal vontade se 

expressa no sentido de expor quatro vieses: 1° contemplar a Arte no sentido 

de observar com atenção; 2° contemplar a Arte para admirar com o pensa-

mento e observar; 3° contemplar a Arte, a fim de entregar-se a profundas re-

flexões; cismar, pensar, refletir e, por fim, 4° contemplar a Arte no sentido de 

representar na imaginação; de conceber e idealizar (MICHAELIS, 2021). Esses 

 
1 Docente adjunta do Curso de Graduação em Pedagogia – Licenciatura, da Universidade Estadual do Rio 

Grande do Sul (UERGS), na Unidade Universitária em Cruz Alta. E-mail: tatiana-rech@uergs.edu.br 
2 Ao escrevê-la com “A” maiúsculo não tenho a pretensão de estimular qualquer tipo de binarismo e/ou olhar 

avaliativo, apenas de enfatizá-la como “área do conhecimento. A meu ver a Arte se modifica ao longo do 

tempo e não pode ser “medida”, “engessada”, pois o que importa é não é qualquer valor dado, mas sim como 

nos relacionamos com ela. 
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vieses estarão mais bem explicados no decorrer das seções que compõem a 

escrita, que será sustentada teoricamente, principalmente a partir dos estu-

dos de Michel Foucault, por meio dos conceitos de discurso e de prática. Arti-

culados a ele, farei uso, também, do pensamento de outros autores e 

pesquisadores que se utilizam da Arte para possibilitar novos modos de vida. 

Neste sentido, talvez, caiba a pergunta: Por que a urgência em experimentar 

a Arte nos cursos de Pedagogia? E, no embalo dessa indagação, bem como a 

partir dela, me ocuparei de ensaiar, algumas tentativas de problematizações 

como veremos a seguir. 

 

Para (re) ver conceitos...  

Por mais afetados que sejamos pelas coisas do mundo, por mais pro-
fundamente que possam nos instigar e estimular, só se tornam huma-
nas para nós quando podemos discuti-las com nossos companheiros. 
(ARENDT, 2008, p. 33-34). 

É com o desejo de estimular discussões que venham a somar, ao campo 

da Pedagogia e, assim, estabelecer a possibilidade de estender a conversa entre 

companheiros, que me utilizo do pensamento de Hannah Arendt (2008), ao ini-

ciar esta parte. A autora, em seu livro “Homens em tempos sombrios”, nos mostra 

o quanto é difícil compreendermos a relevância política da amizade. Através de 

seus exemplos, nos lembra de que, para os gregos, a essência da amizade consis-

tia no discurso3, sendo que, “sustentavam que apenas o intercâmbio constante de 

conversas unia os cidadãos numa polis” (ARENDT, 2008, p. 33). Seguindo o exem-

plo dos gregos — por vezes esquecido nos tempos de hoje —, acredito que ao 

propormos espaços de conversas, contemplaremos a Arte no sentido de observá-

la com maior atenção.  

O discurso que para os gregos — sobretudo no que se refere aos ate-

nienses —, significava diretamente “a ação de falar, de conversar”, era muito 

exaltado, já que essa habilidade era uma das mais cobiçadas pelos cidadãos, 

pois discursar e falar em público era sinônimo de status naquela época. Esse 

significado dado ao conceito de discurso é muito diferente do entendimento 

trazido por Michel Foucault quando, em seus estudos, debruçou-se sobre as 

questões que  remetiam às “práticas discursivas”, as quais, segundo ele, não 

podem ser confundidas “com a operação expressiva pela qual um indivíduo 

formula uma ideia, um desejo, uma imagem; nem com a atividade racional que 

pode ser acionada em um sistema de inferência; nem com a ‘competência’ de 

 
3 De acordo com a autora, “Os gregos chamavam essa qualidade humana que se realiza no discurso da 

amizade de philanthropia, ´amor dos homens´, pois se manifesta numa presteza em partilhar o mundo com 

outros homens” (ARENDT, 2008, p. 34). 
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um sujeito falante [...]” (FOUCAULT, 2013, p. 143-144). Parafraseando o filó-

sofo, podemos entender por práticas discursivas: 

‘[...] um conjunto de regras anônimas, históricas, sempre determinadas 
no tempo e no espaço, que definiram/definem, em uma dada época e 
para uma determinada área social, econômica, geográfica ou linguís-
tica, as condições de exercício da função enunciativa. (FOUCAULT, 
2013, p. 143-144). 

 Esta explicação é importante, pois o autor não busca mostrar a “origem” 

dos discursos, justamente porque seu interesse está em perceber a organização 

deles na sociedade, ou seja, como operam e o que produzem. Neste sentido, o dis-

curso não pode ser entendido somente como um conjunto de palavras pronunci-

adas, já que ele não se manifesta simplesmente pela ação de falar. No discurso, 

está a organização do que pode ser dito, do que pode ser considerado como ver-

dadeiro, como falso, do que é possível de se dizer, ou não, a partir dos enunciados 

que são colocados ou ocultados. Pois, nas palavras de Foucault (2008, p. 9), “Sabe-

se bem que não se tem o direito de dizer tudo, que não se pode falar de tudo em 

qualquer circunstância, que qualquer um, enfim, não pode falar de qualquer 

coisa”. Assim, é possível falarmos em diferentes discursos sobre um mesmo ob-

jeto como, por exemplo, podemos destacar os discursos médico, educacional, ju-

rídico e social, dentre outros. 

 Mas, como a noção foucaultiana de discurso nos ajuda a pensar a ur-

gência em vivenciar a Arte nos cursos de Pedagogia? A escolha por esse con-

ceito se justifica na utilidade do mesmo ao pensarmos que a Arte — enquanto 

área do conhecimento — é atravessada por diferentes discursos que afirmam 

ou não a sua importância na escola. A exemplo disto, podemos pensar o 

quanto, por vezes, a Arte é marginalizada, colocada no nível inicial de uma 

pirâmide hierárquica, na qual constam outras áreas do conhecimento como 

sendo altamente superiores, além de necessárias à formação humana. Sobre 

este argumento, a professora e pesquisadora Luciana Gruppelli Loponte 

(2014, p. 645-646), afirma que: 

A arte no campo da educação (aqui pensando em artes visuais, teatro, 
dança e música) é uma área de saber que ainda é de certa forma margi-
nalizada na hierarquia curricular escolar ou considerada como uma ati-
vidade extracurricular, acessória ou alentadora da seriedade das 
disciplinas mais “importantes”. Muitas vezes a arte que entra na escola 
é uma “arte” consoladora, confortável, edulcorada, descafeinada, pre-
sente em decorações de datas comemorativas, recurso para outras dis-
ciplinas, pecinhas e musiquinhas para mostrar aos pais e mães, cópias 
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de girassóis de Van Gogh ou releituras apressadas do Abaporu de Tar-
sila do Amaral pelas paredes e tudo o mais que a criatividade “pedagó-
gica” permitir. 

 A Arte que “consola”, talvez seja uma das mais vistas nos espaços es-

colares, pois são raras as escolas que possuem professores formados e espe-

cializados na área. Esta escassez de capital humano, faz com que a Arte, 

enquanto área do conhecimento, passe, em muitos momentos, despercebida 

no currículo escolar ou, por vezes, seja tratada como uma alternativa insigni-

ficante, apenas como um tipo de “quebra-galho”. Essa visão errônea de que a 

Arte não deve ser considerada na escola, se configura por meio de alguns dis-

cursos que, permeados por relações de poder, operam na busca pela verdade, 

elegendo as disciplinas consideradas “úteis” para a vida futura, ou melhor, 

para o mercado de trabalho, em uma lógica que obedece a um tipo de racio-

nalidade neoliberal, no qual não basta apenas consumir, mas além disso é fun-

damental competir, já que a concorrência é o que mobiliza o neoliberalismo4. 

Na esteira desse pensamento, Deborah Vier Fischer e Luciana Grup-

pelli Loponte (2020, p. 5), nos explicam que “Com esse discurso, emerge a 

ideia de uma escola voltada para a aquisição de habilidades e competências 

que visem a formar mão-de-obra para o mercado de trabalho”, o que temos 

presenciado nos documentos5 mais atuais que dizem respeito às orientações 

na área da Educação. Neste sentido,   

Reduz-se os tempos de aula e a oferta de disciplinas que convidam ao 
pensamento e, no lugar delas, reforçam-se os tempos didáticos de Lín-
gua Portuguesa e Matemática, campos tidos como “fundamentais” para 
se atingir os objetivos almejados, principalmente em índices mais posi-
tivos em exames de larga escala. (FISCHER; LOPONTE, 2020, p. 5). 

A respeito disso, Haroldo de Resende (2008, p. 90), nos mostra que a 

educação escolar “[...] vista como possibilidade de formação do indivíduo para 

ingresso em postos de trabalho, como instrumentalizadora da empregabili-

dade, é agenciada como estratégia biopolítica6 para o controle do corpo po-

pulacional”. Enunciados que circulam e reforçam a ideia de “educação para a 

 
4 Como nos explica Alfredo Veiga-Neto (2018, p. 40), “na medida em que cada indivíduo é, desde muito 

cedo, imerso e educado numa forma de vida neoliberal, na medida em que a governamentalidade neoliberal 

constitui o ar que ele respira ao longo da vida, a racionalidade neoliberal lhe parece normal”.  
5 Dentre eles destaco a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), de 2017, a nível nacional e o Referencial 

Curricular Gaúcho (RCG), de 2018, específico para o estado do Rio Grande do Sul. 
6 No curso Em defesa da sociedade, Foucault afirma que é possível perceber, ainda no final do século XVIII, 

essa nova tecnologia de poder dirigida ao “homem vivo, ao homem ser vivo”. Para o filósofo, a biopolítica 

é uma tecnologia que “se instala, se dirige à multiplicidade dos homens, não na medida em que eles se 

resumem em corpos, mas na medida em que ela forma, ao contrário, uma massa global” (FOUCAULT, 

2005, p. 289). 
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vida toda”, muitas vezes corroboram para que discursos — de diferentes cam-

pos — alimentem expressões, tais como: qualificação, eficiência, ranking, en-

tre outras tantas que nos atingem diariamente. Foucault nos lembra que: “[...] 

os discursos são feitos de signos; mas o que fazem é mais que utilizar esses 

signos para designar coisas. É esse mais que os torna irredutíveis à língua e 

ao ato de fala.” Sabiamente, o autor provoca-nos a pensar no que ele chama 

de “mais”; “[...] esse ‘mais’ que é preciso fazer aparecer e que é preciso des-

crever” (FOUCAULT, 2013, p. 60), ou seja, ele nos atenta a pensar sobre as 

práticas. Para ele, o discurso é sempre uma prática e, por isso, o que procura 

analisar “[...]no discurso não é o sistema de sua língua, nem, de uma maneira 

geral, as regras formais de sua construção; pois não me preocupo em saber o 

que o torna legítimo, ou lhe dá sua inteligibilidade e lhe permite servir à co-

municação. “ (FOUCAULT, 2010, p. 9). Nas suas palavras: 

A questão que coloco é aquela, não dos códigos, mas dos acontecimen-
tos: a lei da existência dos enunciados, o que os torna possíveis — eles 
e algum outro em seu lugar; as condições de sua emergência singular; 
sua correlação com outros acontecimentos anteriores ou simultâneos, 
discursivos ou não (FOUCAULT, 2010, p. 9).  

 Se existem discursos que posicionam a Arte como uma área “inferior” 

é porque, de alguma forma, anteriormente existiram as condições de possibi-

lidades para que tais discursos fossem possíveis. A proliferação dos mesmos 

e a recorrência dos enunciados é o que dá o “tom” de verdade, elegendo-os 

como “verdadeiros” e, sendo assim, passíveis de aceitação social. Portanto, 

com inspiração na perspectiva foucaultiana, pode-se partir do pressuposto de 

que “[...] para se ter a compreensão de como as coisas chegaram a ser o que 

são hoje, é preciso olhar para as práticas que as constituem” (RECH, 2015, p. 

55), como veremos a seguir. 

 

Para (re)construir práticas... 

[...] a prática não é uma instância misteriosa, um subsolo da história, um 
motor oculto: é o que fazem as pessoas (a palavra significa exatamente 
o que diz)”. (VEYNE, 1995, p. 157-158). 

Na gana de propor outras práticas, ou seja, de lutar pela possibilidade 

de olhar para o que temos feito, em nossos contextos educacionais, escolho 

revisitar uma memória afetiva que me marcou enquanto aluna do Curso de 

Pedagogia, sedenta por experiências culturais. Foi no ano de 2004 que tive o 

privilégio de ser aluna da professora Luciana Gruppelli Loponte no compo-
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nente curricular Fundamentos da Arte-Educação I, em uma universidade co-

munitária, em um município do interior do Rio Grande do Sul. Para a nossa 

surpresa, a professora Luciana organizou uma viagem de estudos à Bienal do 

Mercosul, organizada em Porto Alegre. Após o convite, não tive dúvidas de 

que seria a minha chance de experimentar o contato com a Arte mais de perto, 

pois para uma jovem do interior, sem condições financeiras de frequentar es-

paços culturais, esta oportunidade de viajar até a capital e visitar museus e o 

cais do porto, foi altamente valorizada, talvez por isso me lembre dela até 

hoje. Os olhos arregalados não sabiam para onde olhar, tamanha era a quan-

tidade de obras nas instalações visitadas. Os pés revelavam, através do can-

saço, a quantidade de passos dados de um local ao outro. O rosto retratava a 

simplicidade de alguém que nunca tinha visto tanta beleza. Recordo-me que 

uma obra do artista Nuno Ramos mexeu com a minha imaginação e me fez 

ficar por muitos minutos paralisada a sua frente. Depois desse dia, nunca mais 

me esqueci do Nuno Ramos. 

Ao resgatar essas cenas em minha memória vejo o quanto é necessário 

contemplar a Arte “para admirar com o pensamento e observar”. Percebo a im-

portância da formação docente e da possibilidade de estar em contato com a 

Arte, pois ela faz parte do nosso dia a dia. A experiência de ter vivido essa expe-

riência de formação cultural, — ainda no momento, em que me encontrava 

como aluna do curso de Pedagogia —, ampliou os meus horizontes e oportuni-

zou-me um outro olhar sobre a docência, o que, posteriormente, me remeteu à 

necessidade de pensar a partir do conceito foucaultiano de prática7. 

Michel Foucault deixa claro, em seus estudos, que não interessa tra-

balhar com o que está “atrás”, com o que está “por baixo”, com o oculto; inte-

ressa é perceber o que aparece em tal momento, em certos lugares, em 

determinadas épocas (RECH, 2015). Para o autor, “os objetos parecem deter-

minar nossa conduta, mas, primeiramente, nossa prática determina esses ob-

jetos” (VEYNE, 1995, p. 159). Assim, para pensarmos em uma Pedagogia que 

contemple a Arte, se faz fundamental problematizar ambos os campos. Como 

nos mostra Judith Revel (2005, p. 70), Foucault utiliza o termo problematiza-

ção e por ele entende “o conjunto das práticas discursivas ou não-discursivas 

que faz qualquer coisa entrar no jogo do verdadeiro e do falso e a constitui [a 

 
7 Como explica Veiga-Neto (2008, p. 2), o “radical indo-europeu prāk- denota uma ação (no sentido de fazer 

alguma coisa). Dele derivaram o verbo grego prassein (no ático, prattein) — fazer, efetivar, produzir (um 

efeito real) —, os substantivos praxis — prática, uma ação habitual e bem estabelecida (em geral, aprendida), 

um costume, o ato de agir — e o substantivo praktos > praktikos — aquilo que é feito, praticado. Deriva daí 

a forma latina tardia practĭce — tanto o ato de fazer algo quanto o efeito desse ato. É dessa forma latina que 

resultam, já na língua portuguesa do século XV, as palavras practica, platica e prática. Finalmente, no 

português moderno, a forma que se tornou prevalecente foi prática”. 



101 
 

problematização] como objeto para o pensamento (seja sob a forma da refle-

xão moral, do conhecimento científico, da análise política etc.) ” (REVEL, 

2005, p. 70). Deste modo, como problematizar a Arte e a Educação ao pensar-

mos na formação docente? Sem pretensão de estabelecer verdades, ensaio al-

gumas hipóteses iniciais: I) faz-se fundamental olhar para o passado e 

revisitar aspectos sobre a história da arte; II) faz-se imprescindível verificar 

o lugar da Arte nas legislações e documentos que orientam a educação nacio-

nal e, III) faz-se necessário pensar sobre os investimentos em formação do-

cente de qualidade em ambas as áreas. 

Com relação à hipótese primeira, Igor Simões (2013), afirma que o 

próprio alargamento da noção de arte, pode ser visto, desde a segunda me-

tade do século XX, se ampliando para modalidades de práticas que, até então, 

eram impensáveis. Dentre elas, o autor destaca “[...] a performance, o hibri-

dismo, a intervenção urbana, a efemeridade, o questionamento das noções de 

autoria e estilo, entre outras [...]” (SIMÕES, 2013, p. 37), o que na visão dele, 

determina um diálogo mais amplo da disciplina com outras áreas do saber8. 

Esta possibilidade de dialogar demonstra a urgência de — enquanto profissi-

onais da educação — experenciarmos a possibilidade da conversa, da aproxi-

mação, bem como do distanciamento. Isso porque como nos mostra Jorge 

Larrosa (2005, p. 75): 

Para Nietzsche, não há um caminho traçado de antemão, que só teria 
que seguir sem desviar-se para chegar a ser o que se é. O itinerário até 
o sujeito está por inventar, de uma forma sempre singular, e não pode 
evitar nem a incerteza nem os rodeios.  

 Assim sendo, não há espaço para a rigidez, para a censura, para o in-

terdito na Arte, tanto na escola como fora dela. Para Nietzsche, a Arte não “ex-

clui o interesse, não acalma, não suspende o desejo, nem o instinto, nem a 

vontade. Ela é antes de mais nada, o que intensifica a vida” (DIAS, 2006, p. 

197). A Arte possibilita maior compreensão do mundo ao nosso redor, per-

cepção individual, o cultivo da sensibilidade e se destaca por “[...] propiciar, 

participar da formação integral do ser humano”. (BARBOSA, 2016, p. 347). 

Para a pesquisadora Ana Mae Tavares Bastos Barbosa, é preciso pensar na 

formação específica dos sujeitos. Sobre isso, ela tensiona: “Qual é a outra área 

que desenvolve especificamente a percepção? Nenhuma outra. É a área de ar-

 
8 A arte não é a busca desenfreada pela novidade como muitos manuais buscam estabelecer. Nesses manuais 

geralmente é construída uma linha histórica onde a arte clássica é considerada a maior expressão da “perfei-

ção”, da “genialidade” e da “beleza” enquanto os outros períodos são vistos como estagnação e retrocesso. 

(VIVAS, 2011, 107-108).  
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tes que desenvolve especificamente a percepção, essa que ele vai usar nas ou-

tras áreas, por isso é importante para as outras áreas. “(BARBOSA, 2016, p. 

347), e, sendo assim, faz muito sentido para o desenvolvimento humano. Ao 

encontro disso, faz-se imprescindível compreender o lugar da Arte nas legis-

lações e documentos que orientam a educação nacional, pois é a partir deles 

que muitas práticas serão criadas e conduzidas.  

 Por mais que a Semana de Arte Moderna9, conhecida como “Semana 

de 22” tenha surtido inúmeras transformações no cenário nacional, no que 

diz respeito ao reconhecimento da Arte, somente na década de 1970 uma le-

gislação, nesse país, trouxe referência sobre o ensino da Arte. Esta menção 

partiu da Lei n° 5.692 de 11 de agosto de 1971, conhecida como “Lei de Dire-

trizes e Bases da Educação Nacional”. Nela, a Arte passou a ser chamada de 

“Educação Artística”, incluindo apenas o que chamaram de “atividade educa-

tiva”. Neste período histórico as questões referentes à formação de professo-

res para o ensino das artes eram bastante precárias. Devido a isso, surgiu 

posteriormente a ideia de que o professor de artes deveria ser chamado de 

“polivalente”, fazendo com que cada professor trabalhasse com todas as lin-

guagens, como vemos abaixo:  

De maneira geral, entre os anos 70 e 80, os antigos professores de Artes 
Plásticas, Desenho, Música, Artes Industriais, Artes Cênicas e os recém-
formados em Educação Artística viram-se responsabilizados por edu-
car os alunos (em escolas de Ensino Médio) em todas as linguagens ar-
tísticas, configurando-se a formação do professor polivalente em Arte. 
(PCN, 1997, p. 29). 

 A década de 1990 foi marcada pela promulgação da LDB considerada 

a mais democrática, ou seja, a Lei n° 9.394 de 20 de dezembro de 1996. Nela 

o ensino da Arte passou a ser visto como “obrigatório” no currículo escolar, 

motivo de luta por muitos anos em nosso país. Com a chegada da Lei nº 

12.287/2010 — que altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e es-

tabelece as diretrizes e bases da educação nacional, no tocante ao ensino da 

arte —, no artigo 26, ficou sancionado que: “2o  O ensino da arte, especial-

mente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular obri-

gatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o 

desenvolvimento cultural dos alunos.” (BRASIL, 2010), reconhecendo as es-

pecificidades de cada região. 

 Antes dessas mudanças, em 2008, duas leis fizeram transformações 

importantes no contexto escolar: a Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008, e 

 
9 Essa manifestação artístico-cultural ocorreu em São Paulo, no Theatro Municipal, entre os dias 13 e 18 

de fevereiro de 1922 e foi um marco para o nosso país. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art26§2
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a Lei nº 11.769, de 18 de agosto de 2008. A primeira se referiu ao estudo da 

história e da cultura afro-brasileira e indígena e trouxe, no artigo 26-A 

que “Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públi-

cos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasi-

leira e indígena.” (BRASIL, 2008).  Já, a outra, a Lei nº 11.769, sancionada no 

mesmo ano, tratou da obrigatoriedade do conteúdo de música, deixando claro 

que: “§ 6o A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do 

componente curricular de que trata o § 2o deste artigo. ”(BRASIL, 2008a), ou 

seja, garantiu a obrigatoriedade da música na escola. 

Mais uma legislação que alterou a Lei 9.394/1996, foi a Lei n° 13.278 
de 2 de maio de 2016. Nela foram incluídas artes visuais, a dança, a mú-
sica e o teatro nos currículos dos diversos níveis da educação básica, 
colocando prazo de cinco anos para que os sistemas de ensino realizem 
a formação de professores para que, obrigatoriamente, esses compo-
nentes curriculares estejam nos currículos da Educação Infantil, do En-
sino Fundamental, bem como no Ensino Médio. Como estamos em 
2021, o prazo para colocar em funcionamento esta obrigatoriedade 
está no limite. 

Por fim, destaco a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), considerada 

um documento normativo para todas as redes de ensino e suas instituições pú-

blicas e privadas, em todo país. A BNCC foi apresenta em 2017 e, deste então, vem 

sendo tratada pelo Ministério da Educação como um documento de “referência”. 

No Portal do Governo Brasileiro (2021), consta que: 

A Base estabelece conhecimentos, competências e habilidades que se 
espera que todos os estudantes desenvolvam ao longo da escolaridade 
básica. Orientada pelos princípios éticos, políticos e estéticos traçados 
pelas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, a Base 
soma-se aos propósitos que direcionam a educação brasileira para a 
formação humana integral e para a construção de uma sociedade justa, 
democrática e inclusiva.  

  Entretanto, é necessário pensarmos nesse tipo de documento que 

visa a abarcar um país inteiro, produzindo discursos normatizadores, com o 

intuito de promover a condução das condutas de todos e de cada um, já que 

se trata de uma orientação verticalizada, a nível nacional. Ao encontro disso, 

Fischer e Loponte (2020, p. 6), nos mostram que esse tipo de pensamento 

busca pelas “[...] maioridades que definem as linhas que regem o espaço esco-

lar.” Para as autoras, “Essas maioridades, expressas especialmente através de 

documentos que dizem o que deve ser ensinado e como, o que saber fazer e 

como fazer [...]” (FISCHER; LOPONTE, 2020, p. 6), documentos como a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) por exemplo. Por ser tratado como um 
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documento que normatiza a elaboração dos currículos escolares, bem como 

as propostas pedagógicas para turmas da Educação Infantil, do Ensino Fun-

damental e, também, do Ensino Médio, é necessário que tais normativas se-

jam problematizadas nos espaços escolares, a fim de que sejam possíveis 

articulações com a realidade de cada escola. Assim, 

[...] a construção de um conjunto de relações a partir de outro; e com 
frequência envolve desvincular ou desarticular conexões para vincular 
ou rearticular outras. A articulação é uma luta contínua para reposicio-
nar práticas dentro de um campo de forças mutável, para redefinir as 
possibilidades da vida ao redefinir o campo de relações — o contexto 
— dentro do qual uma prática está localizada (GROSSBERG, 1992, p. 54, 
tradução minha).  

Como vemos acima, a articulação é “uma luta contínua”. Portanto, se 

as práticas são construídas no fazer das pessoas, elas precisam ser pensadas 

e (re) pensadas conforme as particularidades e necessidades estabelecidas 

por cada grupo. Não há “receita pronta” que caiba em todas as salas de aula, 

justamente porque cada sujeito é singular. O respeito pela singularidade se dá 

tanto para professores como para o grupo de discentes, na possibilidade de 

praticar o respeito pelas diferenças, o que nem sempre é vivenciado no ambi-

ente escolar porque faltam conhecimentos, recursos e sobretudo espaços 

para a formação docente. Porém, muitas vezes, o que mais falta está visível 

nas relações interpessoais, no respeito pelo trabalho de cada um, pela área de 

atuação e formação que cada docente possui. Sobre esse aspecto, podemos 

pensar que: 

Arte e estética na escola são percebidas com certo estranhamento por 
aqueles que não são os chamados “especialistas” em arte. Olha-se com 
desconfiança para um conhecimento que parece pertencer somente a 
alguns e que é não é tão importante quanto áreas disciplinares mais 
“nobres” do currículo escolar, ou consideradas mais sérias. Mas por que 
não unir estas possibilidades em uma experiência de formação do-
cente? (LOPONTE, 2014, p. 651). 

A partir da citação acima, faz-se necessário investir em formação do-

cente de qualidade em todas as áreas, incluindo formação para os docentes 

licenciados em artes e, sobretudo, para que os demais professores valorizem 

a Arte, enquanto campo de saber e se unam a ela. Como nos explica Stela Bar-

bieri (2012, p. 19), “No universo escolar, a arte possibilita o entrecruzamento 
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de diversas áreas do conhecimento. Isso também acontece na arte contempo-

rânea, que opera em campo sem fronteiras [...]”, isso porque ela possui inú-

meras possibilidades de ação10.  

A ausência percebida com relação a essa união é retratada por Lo-

ponte (2013, p. 39), quando ela diz que aquelas pessoas ligadas “[...] ao campo 

chamado de pedagogia ou ao da pesquisa educacional não dispendem muito 

do seu tempo para pensar em arte e, muito menos, sobre as proposições das 

artes visuais ditas contemporâneas”. Na visão da autora isso acontece porque, 

na escola, o professor de artes é visto como um “especialista” que detém todo 

o saber e, sendo assim, apenas este profissional está autorizado para falar em 

Arte. Na contrapartida, é fundamental que pensemos: 

Há muitos elementos a reter a partir dessa concepção expandida de pe-
dagogia e de arte para as nossas preocupações formativas em torno da 
docência: o ato de educar é um ato de criação que envolve conheci-
mento e flexibilidade diante de alunos, situações pedagógicas, ambien-
tes escolares, práticas curriculares, em geral não correspondentes a 
modelos predefinidos ou qualquer manual; mesmo modo que um am-
biente artístico é uma construção coletiva de conhecimento, assim tam-
bém é o ambiente escolar, o que envolve inclusive uma determinada 
estética que se materializa nas posições ocupadas por professores e 
alunos, pela concepção de trabalhos escolares, escolhas curriculares e 
materiais didáticos; e, por último, o conhecimento sobre arte é mais do 
que um saber delimitado e de interesse de alguns, ele é uma ferramenta 
para interpretar, conhecer e reinventar o mundo. (LOPONTE, 2013, p. 
40-41). 

 Na esteira desse pensamento, na intenção de fugir de qualquer mo-

delo que pretenda aprisionar a docência e rotulá-la, penso ser possível apro-

ximar a Arte dos cursos de licenciatura em Pedagogia, pois através dessa 

articulação poderemos ter formação docente de qualidade, in loco e, ainda, 

outras possibilidades de viver experiências estéticas e poéticas no ambiente 

escolar. Mas, para isso, é preciso reunir mais do que vontades. 

 

Para (re)unir possibilidades... 

No ato criador, sou arrastado por impulsos que se desencadeiam como 
vendavais vindos não sei de onde. Vislumbro e persigo miragens inte-
riores, que jamais consigo reconhecer na face da obra criada. 
(CAMARGO, 1998, p. 99). 

 
10 Neste sentido, “A partir de uma ideia (conceito, projeto) ou da experiência com materiais, o sujeito pode 

expressar o que sente, pensa, observa, imagina e deseja.”  (BARBIERI, 2012, p. 19).  
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 Escolho mais uma cena de minha memória afetiva, a fim de iniciar 

essa parte. Para isso, escolhi a epígrafe acima, escrita pelo artista gaúcho 

Iberê Camargo11, já que foi ao admirar as suas obras, no ano de 2016, que tive 

a oportunidade de conhecer um pouco mais sobre a sua vida e sobre as suas 

criações artísticas. Como professora do Curso de Pedagogia, lembrei-me da 

experiência a qual tive enquanto acadêmica e, novamente não tive dúvidas: 

organizei uma viagem para a Bienal do Mercosul que acontecera conjunta-

mente com a Feira do Livro de Porto Alegre, em novembro de 2015. A experi-

ência foi tão marcante que, um ano após, decidimos repetir a viagem de 

estudos, porém como não haveria Bienal, fizemos outro roteiro que incluiu: O 

Santander Cultural, o Museu de Arte do Rio Grande do Sul (MARGS), a Casa de 

Cultura Mario Quintana e, por fim, a Fundação Iberê Camargo. Com o ônibus 

repleto de estudantes ansiosos, após uma viagem de seis horas de Cruz Alta a 

Porto Alegre, passamos o dia repletos de experiências criativas. Tais experi-

ências nos possibilitaram contemplar a Arte, a fim de entregar-se a profundas 

reflexões; cismar, pensar, refletir. A primeira viagem em 2015, resultou na ex-

posição “Outros olhares” contendo trinta fotos que foram tiradas por nosso 

grupo, no decorrer das interações realizadas. Já na segunda viagem, a turma 

organizou uma amostra de poemas, sendo que eles foram criados a partir das 

vivências daquele dia, inesquecível para alguns, talvez nem tanto para outros. 

 Eu, numa mistura de realização profissional por poder retribuir a 

oportunidade que me foi dada, ainda enquanto aluna, tentava esconder a eu-

foria de viver aquele momento como espectadora e docente em formação. To-

dos os momentos foram incríveis, porém quando ingressei na Fundação Iberê 

Camargo12, o sentido daquele momento estava descrito em minha face: con-

templação! Do meu jeito, às vezes solitária, por vezes acompanhada, escutei 

atentamente a visita guiada, recebi de presente materiais belíssimos do Pro-

grama Educativo13 que a Fundação mantém, bem como tive o privilégio de 

aprender a contemplar uma obra de arte, sem a preocupação com o signifi-

cado que ela representa, pois não há, nesse exercício sensível, o desejo pela 

 
11 Iberê Camargo foi um pintor, professor e gravurista brasileiro. Nasceu em Restinga Seca, no Rio Grande 

do Sul, em 18 de novembro de 1914. Faleceu em 9 de agosto de 1994, na capital Porto Alegre. 

 
12 De acordo com o site da Fundação Iberê, ela foi criada em 1995, “[...] com a missão de preservar, inves-

tigar e divulgar a obra de Iberê Camargo, além de aproximar o público deste que é um dos grandes nomes 

da arte brasileira do século XX, estimulando a reflexão sobre arte, cultura e educação por meio de programas 

transdisciplinares e do fomento à própria produção artística”. (FUNDAÇÃO IBERÊ CAMARGO, 2021). 
13 O Programa Educativo “[...] promove o estudo e a divulgação da obra de Iberê Camargo e busca aproximar 

o público da arte moderna e contemporânea. Desenvolve materiais e atividades para professores e alunos, 

assim como pessoas com necessidades especiais. Atua na formação de mediadores e novos profissionais 

para o campo da arte”. (FUNDAÇÃO IBERÊ CAMARGO, 2021). Para mais informações acessar: 

<http://iberecamargo.org.br/educativo/>. 
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verdade. Simplesmente admirei, admirei e admirei os seus carretéis, o con-

torno deles que me remeteram aos carretéis das minhas avós costureiras e à 

minha infância, ao brincar de costurar. No alinhavo costuramos sonhos, dese-

jos e memórias que nem sempre ficam para sempre, pois duram o tempo que 

tiverem de durar. 

 Hoje, após revisitar tais cenas que minha memória guarda como “re-

líquias”, volto ao artista, quando ele afirma que “No ato criador, sou arrastado 

por impulsos que se desencadeiam como vendavais vindos não sei de onde” 

(CAMARGO, 1998, p. 99). Percebo que os acontecimentos vividos, nos permi-

tiram contemplar a Arte no sentido de representar na imaginação; de conceber 

e idealizar. Tanto a exposição que circulou em alguns locais, como os poemas 

que foram socializados, puderam ser sentidos como experiências criativas. 

Esse ano, no formato do ensino remoto, à frente de um computador 

com fotos de alunos na tela, em meio a pandemia da Covid-19, ao organizar 

uma aula para o Curso de Pedagogia, tendo como objetivo central “problema-

tizar a importância da Arte na escola”, arrisquei um conjunto de perguntas, 

ao passo de construir esse verso:  

Qual a importância da Arte para as crianças? 
Será que a Arte provoca transformações? Ou será que ela cala? 
Será que tem Arte no preto e no branco? Será que tem Arte atrás do 
banco? 
Pensando bem... acho que tem um bocado de Arte por todo canto. 
Mas, então, por que ela incomoda tanto?  

 Escolhi começar desse jeito, pois “poemas são pílulas de significados, 

são obras de arte e, como tais, possibilitam leituras em camadas” (BARBIERI, 

2012, p. 40). Também escolhi essa abertura, porque me faz falta a presença 

física dos estudantes, que por detrás daquela tela, vivem as vidas vividas 

apressadamente e, mais do que isso, compartilham suas experiências acadê-

micas com todos que ali estão. Ao mesmo tempo, fiz a escolha, porque do ou-

tro lado, também, me vi vivendo a vida apressadamente, num esgotamento 

sem medidas. Mas, ainda, enxerguei Arte por muitos lugares, e com ela, a pos-

sibilidade de respirar.  

 Ao pensarmos na formação docente, enquanto curso de Pedagogia, 

problematizamos, em nossas aulas, a necessidade de viver a Arte tanto dentro 

da Universidade, como nas escolas das quais fazemos parte. Sabe-se que “es-

ses espaços de ensino público, em especial, têm sido abandonados à sorte e 

aos desmandos do modo como a educação básica tem sido tratada por gesto-

res e formuladores de políticas públicas para a educação deste país [...]” 

(LOPONTE; FISCHER, 2020, p. 4). E, que agora, nesse momento pandêmico os 
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movimentos de resistências terão de ser mais fortes e mais ativos. Será pre-

ciso fazer “uma crítica da crítica” (VEIGA-NETO, 2007), ao perguntar pelas 

condições de possibilidade de se fazer diferente. Sobretudo, “pensar a escola 

de outros lugares, entendendo-a, em parceria com a arte contemporânea, 

como espaço de resistência ao que está instituído, através de movimentos mi-

cropolíticos, expressos nas ações cotidianas [...]” (LOPONTE; FISCHER, 2020, 

p. 17), nas ações que dão vida e transforam a escola. 

 

Pela urgência... 

  

Este texto nada mais é do que um exercício de pensar o meu próprio 

pensamento, a fim de estabelecer algumas relações possíveis entre os campos 

da Arte e da Pedagogia. Faço isso porque enxergo articulações possíveis e ne-

cessárias entre eles, ao pensar estratégias para a formação docente, princi-

palmente nos cursos de Licenciatura em Pedagogia. Por este motivo, tal 

empreendimento buscou pensar sobre o porquê da urgência em experenciar 

a Arte nos cursos de Pedagogia. Como docente me vejo convidada a proble-

matizar a importância da Arte na formação do pedagogo, pois em muitos es-

paços educacionais, será ele que estará à frente das atividades educativas e, 

assim, poderá estabelecer parcerias e relações com o campo da Arte. 

Em um dos materiais do Programa Educativo da Fundação Iberê Ca-

margo, encontra-se a seguinte frase “Trabalhar arte na escola é e sempre será 

um desafio. Desafio para os professores; desafio para os alunos”. A Arte e suas 

linguagens expressas nas artes visuais, na música, no teatro e na dança, por 

exemplo, são fundamentais para o desenvolvimento global dos sujeitos e, de 

acordo com a legislação vigente, devem fazer parte do currículo escolar como 

as demais disciplinas.  

Chamo de “urgente” a aproximação da Pedagogia com a Arte e vice-

versa, pois a articulação entre ambas poderá resultar em momentos de for-

mação individual e coletiva que poderão permitir experiências criativas, tanto 

para os alunos como para a comunidade escolar como um todo. Também, ao 

finalizar esse texto percebo que, ancorada nos autores que compõem essa es-

crita, não há necessidade de marcar com letra maiúscula a “arte” que por si já 

se sustenta. Ela, a arte, importa a todo momento, importa porque dela criam-

se possibilidades de transformação, de respeito, de silêncio... Importa porque 

a arte é ferramenta para o pensamento e, como nos ensinou Ferreira Gullar, 

“a arte existe porque a vida não basta”. Ao compreendermos a importância 

dela, outras práticas serão possíveis e quem sabe, surgirão outros admirado-

res de carretéis.  
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CAPÍTULO 7 
 

PEDAGOGIA DA REALIDADE OCULTADA:   
O QUE NÃO É DITO, NÃO É PENSADO.  

DRA. MARIA CLARA RAMOS NERY1 

[...]encontrar os meios de dizer o que se vê, o que se pensa disso, o que 
se faz com isso. Este é o primeiro princípio do Ensino Universal: é pre-
ciso aprender qualquer coisa e a isso relacionar todo o resto. Para co-
meçar, é preciso aprender qualquer coisa.  

Jacques Rancière 
 
 
Seria uma atitude ingênua esperar que as classes dominantes, desen-
volvessem uma forma de educação que proporcionasse às classes do-
minadas perceber as injustiças sociais de maneira crítica. 

Paulo Freire 

 

A temática do presente capítulo é objeto de observações, investiga-

ções e experiências atinentes à docência, por meio do contato com alunos no 

âmbito de suas falas e dos trabalhos apresentados às disciplinas que foi nos 

chamando a atenção neles encontrando alguns elementos de práticas discur-

sivas vigentes. As práticas discursivas buscam estabelecer explicações e tra-

duções da realidade educacional nacional, em todos os níveis de ensino, sendo 

essa a matriz que parece alicerçar os saberes e fazeres pedagógicos do pro-

fessorado gaúcho. Ocorre que assim sendo, os discursos, narrativas e meta 

 
1 Prof. Adjunta da Unidade da UERGS, de Cruz Alta/Rs. coordenadora adjunta do Curso de Pós-Gradu-
ação-Especialização: Gestão – Supervisão e Orientação; especialista em Educação Popular, Estudos 
Culturais e Educação Transformadora: teorias e práticas; membro efetivo do Comitê de Ética em Pes-
quisa da UERGS. E-mail: maria-nery@uergs.edu.br 
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narrativas e seus conteúdos de sentido internalizados, geram específicos re-

pertórios de ações individuais e coletivas. Este capítulo objetiva gerar refle-

xões acerca do que na Pedagogia não é dito e, por não ser dito, não é pensado, 

refletido, investigado, analisado e interpretado.2  

O que se busca aqui sob o enfoque das Ciências Sociais e dos Estudos 

Culturais, da Sociologia da Educação, bem como o enfoque na educação no 

campo da teoria e da prática, sem estarmos com estas categorias conceituais 

trabalhando de forma dicotômica, mas sim em relação de interdependência, 

tal como é a relação indivíduo e a sociedade. Necessário deixarmos claro aos 

leitores que partimos da análise de uma prática discursiva que no campo edu-

cacional assume característica típica da “fala”, da “palavra”, do “gesto”, que 

também são linguagens e que marcam a prática educativa e a concepção do 

que seja educação através dos discursos e ações observadas em todos os ní-

veis de ensino.  

Assim, torna-se necessário, em nossa concepção, que a análise recaia 

em se estabelecer a relação de interdependência entre a narrativa governa-

mental para educação (o discurso oficial), através de documentos legais ati-

nentes a políticas públicas educacionais propostas pelo Estado brasileiro e as 

narrativas e práticas discursivas professadas por professores e alunos do 

curso de Pedagogia. Essas narrativas denotam reproduções discursivas e prá-

ticas do que está na oficialidade dos determinantes estatais para a educação 

brasileira, que interpelam e atravessam os professores e, por consequência, 

os alunos, tanto no campo da educação básica até o ensino médio e o ensino 

superior.  

As práticas discursivas governamentais  introjetadas constituem sub-

jetividades e, cabe destacar que o referido discurso oficial para educação na-

cional mesmo que denote concepções progressistas da educação, na relação 

com a realidade prática vivenciada pelas comunidades educacionais, está em 

frontal contradição e, sendo assim, cabe-nos questionar: qual então a eficácia 

dos dispositivos legais propostos pelo Estado brasileiro para educação, se não 

se coaduna com a realidade da vida vivida pela população brasileira e pelos 

indivíduos e grupos que são o público-alvo do campo educativo? Em que me-

dida nós professores para o exercício de nossos fazeres pedagógicos nos 

questionamos a este respeito? Esse não questionar sobre a eficácia dos dispo-

sitivos legais governamentais para a educação consideramos como uma das 

 
2 Em alguns momentos do presente capítulo o leitor poderá encontrará elementos semelhantes ao constante 

no capítulo 2, isso se justifica na medida em que, temos categorias conceituais com enfoques estruturais e 

estruturantes da realidade social, política econômica e cultural da sociedade brasileira. Mas nosso ponto de 

partida se constitui diferenciado do que está abordado no capítulo 2. 
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fontes geradoras de uma educação sem qualidade, sem igualdade, sem equi-

dade e, portanto, sem justiça, embora tenhamos um texto constitucional que 

assegure educação para todos e educação de qualidade, bem como na Decla-

ração dos Direitos Humanos de 1948, a educação como direito de todos. No-

vos questionamentos necessários:  estes textos oficiais para a educação se 

constituem em discurso das garantias do respeito à dignidade humana – di-

reito humano fundamental?  

A educação nacional encontra-se no campo das desigualdades porque 

a nossa realidade   sócio-histórica se constituiu estruturalmente nesse contexto, 

desde o processo de colonização, o qual foi um evento de submissão sobre os 

donos da terra – os índios, que aqui habitavam. Foi um processo opressivo, um 

processo que antropologicamente é considerado como aculturação, esta que é 

definida como interpenetração de culturas. Sendo assim, as mudanças ocorri-

das em nossa sociedade com a transplantação da cultura europeia pelo coloni-

zador português, se deu com a confluência de elementos culturais externos e 

ainda com a utilização dos meios de dominação militar, política e, também ter-

ritorial. Observe-se então que este país foi constituído no campo de uma relação 

de poder e, consequentemente se instaurou o que se denomina de matriz de 

subjetivação e que vai interpelar o campo educacional. Os processos de submis-

são da sociedade brasileira devem ser considerados enquanto elemento fun-

dante de nossa nação (ARATA, 2019).3 

Ao nos referirmos acerca do processo de subjetivação, convém abor-

dar a ótica de Michel Foucault (1981), que designa a categoria conceitual de 

modos de subjetivação. Em uma tentativa de explicação geral, deve-se com-

preendê-la como modos de objetivação, ou seja: a maneira pela qual os sujei-

tos surgem como objetos no contexto de uma determinada relação de 

conhecimento e de poder (CASTRO, 2016). E, a educação escolar, enquanto 

instância secundária de socialização possui um papel social proeminente no 

âmbito dos modos de subjetivação/objetivação, na cultura Ocidental.  

Nossa análise sobre o campo educacional nacional como professores, 

não pode prescindir da busca do conhecimento acerca da realidade nacional, 

em sua historicidade, sob pena de nos tornarmos mantenedores da subjetiva-

ção/objetivação, o que contribui para que a educação não seja uma educação 

de qualidade enquanto direito humano à dignidade, pois entre aprendizagem 

e ensino há sempre a presença do sujeito-aluno que na maioria das vezes o 

consideramos como não possuidor de saberes e assim, aplicamos  o que se 

constituiu historicamente em nossa sociedade em termos culturais.       

 
3 Palestra proferida pelo prof. Dr. Nicolas Arata, no IV Seminário Internacional e IX Seminário Estadual 

de Educação, promovido pelo Curso de Pedagogia da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul-

UERGS, Unidade de Cruz Alta/RS, por videoconferência. 
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De outra parte, a matriz de subjetivação, alicerçada na prática peda-

gógica da aplicação pura e simples regida pelo conteúdo dos instrumentos le-

gais (normativas, pareceres, portarias, Leis, bases curriculares, planos 

nacionais etc.), a isto podemos considerar como dispositivos de subjetiva-

ção/objetivação. São textos legais que estão distanciados da realidade da po-

pulação brasileira, principalmente dos segmentos sociais subalternos e, na 

maioria das vezes, constata-se que há uma cultura da “curricularização” dos 

textos legais, que não são realizáveis no “chão de fábrica” das salas de aula 

porque descontextualizados.  

Consideramos o aspecto acima mencionado enquanto a reprodução 

de um processo de distinção e desigualdade favorecendo e, recorremos a Ran-

cière (2020), o embrutecimento dos sujeitos da educação. São lapidares as 

palavras deste autor quando aponta que:   

O mito pedagógico, dizíamos, divide o mundo em dois. Mas, deve-se di-
zer, mais precisamente, que ele divide a inteligência em duas. Há, se-
gundo ele, uma inteligência inferior e uma inteligência superior. A 
primeira registra as percepções ao acaso, retém, interpreta e repete 
empiricamente, no estreito círculo dos hábitos e das necessidades. É a 
inteligência da criancinha e do homem do povo. A segunda, conhece as 
coisas por suas razões, procede por método, do simples ao complexo, 
da parte para o todo. É ela que permite ao mestre transmitir seus co-
nhecimentos, adaptando-os às capacidades intelectuais do aluno, e ve-
rifica-se se o aluno entendeu o que acabou de aprender. Tal é o 
princípio da explicação. Tal será a partir daí, para Jacotot, o princípio 
do embrutecimento (RANCIÈRE, 2020, p: 24) 

 Demasiado claro  está sendo Rancière (2020) em sua assertiva, por-

que chama a atenção ao que se instaura na educação: a dicotomia, a polariza-

ção das inteligências, quando o ser humano é um só e deve ser visto em sua 

totalidade como ser sempre aprendente, na medida em que, em constante em 

processo de busca para preencher “a parte que falta”, contribuímos para a 

manutenção desta dicotomia das inteligências, quando se realiza sem pensar, 

sem investigação e análise adequada, os saberes e fazeres pedagógicos. Dessa 

forma, ingressa-se no campo do empobrecimento, da reprodução nas práticas 

pedagógicas do processo de subjetivação/objetivação não contribuindo com 

a posse do conhecimento como riqueza intransferível, a qual envolve o desen-

volvimento da pessoa. Isso ocorre quando estamos presos em demasia na 

aplicação dos determinantes legais para o campo educacional.  

Ressalte-se que o campo educacional nacional é um espaço de confli-

tos, impasses, advindo das relações de poder e força. Assim contextualmente 
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temos uma educação que se pauta pela exclusão, na medida em que, reto-

mando Rancière (2020), realizamos a dicotomia entre as inteligências dos su-

jeitos aprendentes a partir de sua condição social e o fazemos porque não 

fomos formados para tornar a palavra na materialidade dos atos (RANCIÈRE, 

2020) e, Paulo Freire sinalizava para isso quando afirmava que: “É fundamen-

tal diminuir a distância entre o que se diz e o que se faz, de tal maneira que 

num dado momento a tua fala seja a tua prática (FREIRE, 2014,p.61).” Impor-

tante reafirmar que nos pautando pela reprodução dos textos legais (oficiais) 

para a educação estamos aumentando a distância entre o que dizemos e o que 

fazemos e esta contradição pode ser considerada como um dos fortes obstá-

culos à melhoria da educação brasileira. 

  

Alguns aprofundamentos 

 

Atentemo-nos para Michel Foucault, Jacques Rancière e Paulo Freire, 

cujas abordagens não são divergentes e, sim, complementares em seus conte-

údos de sentido, quando buscamos refletir sobre o campo educacional sem 

nos distanciarmos da verdade presente na realidade concreta da vida vivida 

da população brasileira e mais especificamente do sujeito-aluno e sujeito-

professor, porque as abordagens destes autores são necessárias e, as pergun-

tas consequentes são: em nossos saberes pedagógicos elas estão incluídas? 

Estão incluídas nos cursos de formação de professores e de graduação, ou em 

nossos saberes pedagógicos além dos obtidos nas disciplinas ministradas e 

das temáticas dos cursos de formação, não se encontram centrados na aplica-

ção dos determinantes oficiais para o campo educacional nacional, levando à 

introjeção da prática discursiva oficial, que de alguma forma vai atravessar e 

interpelar nossos fazeres pedagógicos?  

No processo da matriz de subjetivação/objetivação instaurada histo-

ricamente, a relação de interdependência entre indivíduo e sociedade é ocul-

tada. As estruturas, estruturantes dos sujeitos sociais, são também ocultadas, 

por meio da não priorização dos contextos sociais, políticos, econômicos e 

culturais, que instituem os “lugares de dizer” dos sujeitos-alunos. No processo 

reprodutivista da prática discursiva governamental para a educação brasi-

leira, oculta-se assim, a realidade em sua concretude e, se esta não é envolvida 

no processo de ensino-aprendizagem, incorporando inclusive os conteúdos 

curriculares, o campo do real encontra-se ausente e essa ausência resulta em 

danos colaterais sérios para a educação como um todo. Leva ao distancia-

mento das reflexões que se exercem somente quando desnudamos os discur-

sos vigentes, pois eles possuem modos de endereçamento 

(ELLSWORTH,2001) e, neste processo, instauram-se específicos repertórios 
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de ações individuais e coletivas. Ou seja, se instauram práticas.  Novamente 

necessário se faz evocar Freire quando afirma que:  

De fato, na medida em que os homens respondem aos desafios da rea-
lidade e a transformam por meio de sua práxis, os resultados dessa 
transformação se expressam não apenas podendo ser separados deles, 
mas também podem exercer uma reflexão crítica sobre si mesmos. Por 
outro lado, os produtos que resultam da práxis constituem o mundo ex-
clusivamente humano, simbólico e abrangente da cultura. Diante disso, 
é preciso observar que o significado do conceito de consequência, nesse 
contexto, não se restringe ao mero resultado da ação. Só podemos falar 
de consequência quando a ação é práxis, isto é, quando é reflexão e 
ação. Somente neste caso, os produtos da transformação tornam-se 
produtos culturais (FREIRE, 1987, pg. 14-15). 

Freire (1987), em nossa compreensão nos convida a estarmos aten-

tos aos dados da realidade, porque por meio da investigação, interpretação e 

análise é que se desenvolve a consciência de que nossos atos não se encontram 

distantes dos processos estruturais e estruturantes que interpelam indivíduos 

e grupos, constituindo comportamentos característicos típicos que determi-

nam por sua vez, a ação dos sujeitos, ou seja, a prática social, estabelecendo-se 

a consciência das consequências de nossos atos. Neste sentido torna-se essen-

cial compreendermos a relação de interpenetração entre estrutura e ação (Gid-

dens,2005).  Mas, na medida em que nossa prática educativa, alicerçada em 

nossos saberes pedagógicos se pauta pelo não questionamento do discurso ofi-

cial para a educação, enquanto naturalizado; na medida em que não nos per-

guntamos: quem diz o que se diz no campo educacional? Por que se diz o que 

se diz para a educação, em nossos saberes e fazeres pedagógicos? , distanciamo-

nos do que seja efetivamente o ato de educar.  

A educação não se realiza em sua plenitude na separação e principal-

mente, na conformidade (RANCIÈRE, 2020), pois não é com estes princípios 

que podemos enquanto educadores desenvolver a pessoa. O que se constata na 

prática discursiva dos professores e alunos dos cursos de Pedagogia, envolve a 

constituição de uma estrutura mental legalista, centralista, verticalizada, inter-

nalizada e sendo assim interpela e atravessa os saberes e fazeres pedagógicos. 

Este fato, envolve a eficácia dos dispositivos de poder-saber. Castro (2016) cla-

rifica a categoria conceitual foucaultiana de dispositivo, quando aponta que:  

Dispositivo é a rede de relações que podem ser estabelecidas entre ele-
mentos heterogêneos: discursos, instituições, arquitetura, regramen-
tos, leis, medidas administrativas, enunciados científicos, proposições 
filosóficas, morais, filantrópicas, o dito e o não dito. 2)O dispositivo es-
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tabelece a natureza do nexo que pode existir entre esses elementos he-
terogêneos. Por exemplo, o discurso pode aparecer como programa de 
uma instituição, como um elemento que pode justificar ou ocultar uma 
prática, ou funcionar como uma interpretação a posteriori dessa prá-
tica, oferecer-lhe um campo novo de racionalidade (CASTRO, 2016, p. 
124). 

 Buscando interpretar a assertiva de Castro, podemos dizer a partir do 

conceito de dispositivos em Foucault (2014), que as consequências destes en-

quanto processos de subjetivação/objetivação, possui múltiplas dimensões. e 

A partir da internalização das práticas discursivas que se constituem em pro-

cessos de dominação ideológica, que possuem sua força por serem introjeta-

das, tornam-se, em decorrência do hábito discursivo e das práticas cotidianas, 

naturalizados.  Por conseguinte, nos contextos sociais e históricos, nas rela-

ções de poder presentes no campo social e no campo educacional, determi-

nam tipos de saber considerados legítimos e visões de mundo e de homem 

internalizadas por indivíduos e grupos.  

Cabe salientar que os dispositivos de poder-saber, possuem a sua efi-

cácia, pois não se encontram no nível da consciência e talvez seja por isso que 

encontramos afirmações tais como: “sempre foi assim”; “isso não vai mudar”; 

“ o aluno deve ser”; “o aluno deve ser preparado para”; “ensinar para o aluno 

ser autônomo, livre e cônscio de seus direitos e deveres”; “ consta no artigo 

tal da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), para educação 

que”, “consta na Resolução tal”; “a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

diz para “; “a educação deve ser”; e diversas outras afirmações com este con-

teúdo de sentido. Deixando claro aqui os textos legais para a educação recor-

rentes como referenciais: a  Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB);  Plano Nacional de Educação (PNE) 

2014-2024; o Decreto 5.154, de 23 de julho de 2004 e, na atualidade a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC).  

No processo de observação, tanto de colegas professores e alunos em 

suas práticas discursivas, chamou-nos a atenção para a ausência de questio-

namentos com relação as afirmações que vem acompanhadas do “deve ser”, 

que em sua utilização reportam à uma perspectiva de futuro, ou seja, no 

campo no que não se realizou. Este é um óbice, pois nos distanciamos da rea-

lidade presente e este distanciamento constitui-se como obstáculo à compre-

ensão do que está verdadeiramente ocorrendo em termos de realidade vivida 

no campo educacional. Para dar uma amostra do discurso oficial internali-

zado por professores e consequentemente alunos podemos citar novamente 

a BNCC, que atualmente está em voga em reuniões de professores. Na parte 

das Competências Gerais da Educação Básica, consta o seguinte:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5154.htm
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8.Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, 
compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emo-
ções e as dos outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas;  
9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a coopera-
ção, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direi-
tos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de 
indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e po-
tencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza; 
10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, fle-
xibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões com base em 
princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários. 

 O conteúdo de sentido do que está assim estabelecido por essa Nor-

mativa, foi percebido em nossas observações nas práticas discursivas de alu-

nos e professores da Pedagogia. Podemos afirmar, o texto é “belo”, mas em 

que realidade ele se sustenta? Em que realidade ele pode ser efetivamente 

aplicado? Essas competências efetivamente podem ser conquistadas, sem um 

“diagnóstico” do contexto social, econômico e cultural, do sujeito-aluno? 

Como preparar um plano de ensino sem a realização de um diagnóstico do 

lugar social do sujeito-aluno? Podemos ainda questionar: que eficácia existe 

em uma normativa distante da realidade vivida pelos sujeitos à qual ela se 

destina? De outra parte, no campo educacional nacional menciona-se nume-

rosas vezes Paulo Freire. Mas qual o Paulo Freire referido? Uma vez que seu 

método de ensino raramente é citado, que sua concepção da realidade nacio-

nal existente não é considerada, na medida em que o Paulo Freire que realiza 

a relação de interdependência entre indivíduo e sociedade para a educação 

não aparece? Parece neste fato que há uma “romantização” das décadas de 60 

e 70, que foram importantes na educação deste país (VASCONCELLOS, 

2020)4. A realidade do mundo da vida de indivíduos e grupos fala mais alto 

do que as práticas discursivas professadas. Para além do discurso, existe uma 

realidade concreta que exige ser acatada, examinada, refletida, porque alicer-

çada no campo da ausência da equidade para a maioria da população brasi-

leira, para quem os benefícios sociais inclusive determinados 

constitucionalmente não são efetivados e temos um dos países cuja desigual-

dade social é uma das maiores do mundo.  

Significativas as palavras de Freire, quando menciona que:  

 
4 Aula ministrada pelo Dr. Celso Vasconcellos, no Curso de Especialização: Educação Transformadora: 

teorias e práticas, na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), no ano de 

2020.**Chama-nos a atenção em nossa prática profissional a ausência por parte dos alunos do Curso de 

Pedagogia da Unidade de Cruz Alta/Rs., da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul-UERGS, o silên-

cio quase absoluto sobre a obra de Freire – A Pedagogia do Oprimido, sendo apenas citado o seu último 

livro A Pedagogia da Autonomia. 
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Um dos elementos básicos na mediação opressores-oprimidos é a pres-
crição. Toda prescrição é a imposição da opção de uma consciência a 
outra. Daí o sentido alienador das prescrições que transformam a cons-
ciência recebedora no que vimos chamando de consciência “hospe-
deira” da consciência opressora. Por isto, o comportamento dos 
oprimidos é um comportamento prescrito. Faz-se à base de pautas es-
tranhas a eles – as pautas dos opressores (FREIRE, 1987, p.18). ** 

Diante da assertiva de Freire, a questão fundamental a ser realizada 

é: as normativas legais, os textos oficiais não seriam efetivas prescrições pre-

sentes no campo educacional a reger os fazeres e saberes dos professores no 

contexto do campo educacional nacional? Refletimos acerca da relação opres-

sor-oprimido há muito sinalizada por Freire em seu livro clássico para a edu-

cação nacional, Pedagogia do Oprimido, fundamental para buscarmos e 

travarmos a luta consciente pela qualidade da educação brasileira, pois caso 

contrário estaremos a fazer “o mais do mesmo”. Pensemos a respeito.  Repor-

tamo-nos aqui apenas a algumas afirmações as quais consideramos sinaliza-

doras, porque naturalizadas, e que requerem profundos questionamentos de 

nossa parte, no sentido de investigar os nexos causais históricos de sua exis-

tência. Elas possuem efetivas consequências por não gerar reflexão crítica e 

assim mantém-se a continuidade do paternalismo das elites (que é um dispo-

sitivo de poder) na educação, no âmbito da esfera estrutural e estruturante 

sociocultural, da realidade brasileira. A insuficiente qualidade da educação 

nacional demonstra a ausência de eficácia das normativas, dos textos oficiais 

para a educação.  

No processo de introjeção em que o externo se faz interno (BERGER, 

1985), importante compreendermos que, as práticas discursivas oficiais são 

normativas e, sendo assim, elas estabelecem comportamentos. Temos histo-

ricamente uma concepção de educação que enquadra e molda os sujeitos 

aprendentes e também os sujeitos-professores por meio da imposição verti-

calizada por parte do aparelho de Estado e suas instituições, das normativas 

legais, originando condutas passivas e, voltemos à Rancière (2020), ao nos faz 

perceber que a educação não se realiza com conformismos, pelo contrário, 

educar é o exercício da vontade como inteligência para o desenvolvimento 

humano e, não é com diretrizes , com normativas legais que se efetiva esse 

princípio.   

 As instituições educacionais são instituições sociais e, portanto, são 

interpeladas e atravessadas por múltiplas determinações presentes no con-

texto social e histórico, as quais são interpeladas e atravessadas pelas deter-

minações contextuais e, no caso brasileiro, temos, como vimos anteriormente 
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a opção por uma matriz fundante pautada em múltiplos dispositivos de domí-

nio e submissão e, alertamos para a presença de um processo de centralização 

conservadora (NEVES, 2019), que exercida por meio de processos de vertica-

lização do poder do Estado sobre a sociedade.  

 

Outros pontos para a reflexão a serem considerados 

 

Modificam-se as estruturas sociais e históricas, as quais são também 

estruturantes. Reconfiguram-se as ações de indivíduos e grupos, suas formas 

de pensar, conceber a si mesmos e o mundo; alteram-se as formas de sociabi-

lidade, remodelam-se as identidades e são constituídas novas subjetividades. 

Esse fato sociológico se constitui em elemento fundamental para a compre-

ensão clara da relação de interdependência entre indivíduo e sociedade e o 

surgimento de novas narrativas e práticas discursivas.  

Surgem novos universos de representações simbólicas, novos reper-

tórios de ações, novos cenários, novas formas de sociabilidade e constituição 

de subjetividades. Mary Jane Esperândio define subjetividade da seguinte 

forma:  

[...]a subjetividade não se trata de algo dado ou predeterminado, como 
se tivesse uma essência humana universal. A subjetividade (assim 
como o desejo) não é algo da ordem puramente individual ou genética. 
É uma construção que se dá a partir do social, mas não é simplesmente 
um produto deste. Ela se constrói na complexidade das relações de 
força e a partir de uma multiplicidade de processos em que o sujeito 
está imerso, sendo esse, ao mesmo tempo, produto e produtor da soci-
edade. A subjetividade é, portanto, “modelada” na imbricação de várias 
instâncias, tais como a família, escola, trabalho, religião, meios de co-
municação etc., as quais atravessam o indivíduo e este vai significando-
as de modo singular. Podemos acrescentar ainda que cada formação só-
cio-histórica tem algumas formas singulares de “produção de subjetivi-
dade”, como por exemplo, a fabricação do indivíduo na modernidade, a 
produção de um “indivíduo disciplinado” no estabelecimento do capi-
talismo, e agora, no neoliberalismo, a produção de uma “subjetividade 
flexível”. (ESPERÂNDIO, 2007, p: 12). 

A autora define a relação entre sujeito e contexto, sendo assim, refle-

tirmos acerca do campo educacional não exclui a abordagem das determina-

ções situacionais nas quais se encontram indivíduos e grupos, pois estas são 

constitutivas de subjetividades. Sociologicamente, as categorias conceituais 

de estrutura e ação (GIDDENS, 2005), em relação de interpenetração não po-

dem ser desconsideradas por nós profissionais da educação em nossos sabe-

res e fazeres pedagógicos. Reportando-nos à Bourdieu o qual concebe a 
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relação entre estrutura social/objetiva e estrutura mental/cognitiva. São, sig-

nificativas as palavras de Ana Paula Hey quando destaca o conceito de estru-

tura objetiva e mental em Bourdieu: 

Como máquinas cognitivas, os agentes não são simplesmente o efeito 
de uma estrutura, pois estão engendrados na construção de um espaço 
amalgamado resultante de percepções e ações anteriores. O desafio so-
ciológico reside em apreender em que medida há o acordo entre as ca-
tegorias de percepção e de ação empregadas nos atos individuais e as 
estruturas de um espaço social, sendo tais categorias produto da incor-
poração destas estruturas (HEY, p. 191-192, 2017).  

 Já afirmamos anteriormente, mas não custa reafirmarmos que, estru-

tura e ação encontram-se em relação de interdependência e interpenetração, 

bem como a relação indivíduo e sociedade, que são básicas no contexto da 

teoria e análise sociológica. Percebe-se então que não podemos conceber a 

realidade e, nesta o campo educativo e o ato de educar fora das determinações 

sociais, culturais, econômicas, ideológicas e políticas, uma vez que estas per-

passam o processo educativo em sua totalidade e interpelam os sujeitos cons-

tituindo-os através da internalização das estruturas objetivas, em relação 

com as estruturas mentais, na medida em que os agentes sociais são “máqui-

nas cognitivas” inseridos num contexto concreto, do que resultam formas de 

conceber o mundo e a realidade (HEY, 2017). 

Há no campo educacional a  inter-relação entre estrutura social (rea-

lidade objetiva) e estrutura mental enquanto internalização dos artefatos cul-

turais simbólicos, morais, éticos, etc.,(realidade subjetiva) que se 

materializam e expressam o processo da relação de interdependência entre 

exterior e interior, estes constituintes de subjetividades,  as quais geram  dis-

cursos e enunciados que originam os traços estruturais marcantes, advindos 

da estrutura sociocultural, enquanto representação e tradução da realidade 

vivenciada, por indivíduos e grupos.  

Analisar a realidade tal qual é, nos remete encontrar os nexos causais 

do passado ao presente, enquanto elementos fundantes que constituíram a 

estrutura sócio-histórica nacional e dentro desta, a estrutura do campo edu-

cacional. Investigar, interpretar e analisar o campo educativo, os saberes e 

fazeres pedagógicos, envolve abordá-lo dentro da realidade, onde este campo 

está inserido, pois torna-se essencial refletir sobre o que a educação brasileira 

é, como é o que é e porque é o que é. Portanto, devemos compreender que na 

medida em que possuímos novos sujeitos a partir das transformações contex-

tuais, teremos por consequência novas pedagogias (ARROYO, 2014), tal a re-

lação entre a realidade objetiva e subjetiva.  
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Importante destacar que as transformações contextuais nos permi-

tem falar de pedagogias, ou de outras pedagogias, porque podemos falar em 

outros sujeitos, constituídos em suas realidades objetivas, que são matrizes 

geradoras de estruturas mentais as quais instauram novas concepções dos 

saberes da experiência, saberes pedagógicos e modos de pensar e de apren-

der. E, assim sendo, são significativas no contexto da realidade educacional as 

palavras de Arroyo, quando aponta que: “A pedagogia moderna tem partici-

pado do pensamento moderno, inclusive de seu caráter abissal e sacrifical da 

subalternização dos Outros (ARROYO, 2014: p. 17).”  

Atente-se para o fato de que tendemos no campo educacional nacio-

nal a não considerar a educação em sua função social no âmbito das relações 

de classes sociais, de reprodução cultural, a qual é atinente à reprodução da 

estrutura social (RESENDE, 2017), portanto, olhar para o campo educacional 

nacional envolve análise dos cenários nos quais se encontram inseridos indi-

víduos e grupos, numa sociedade constituída por relações de poder que ins-

tauram crescente subalternização e subjetivação/objetivação no âmbito de 

uma matriz constitutiva histórica.  

Os enunciados discursivos nascem a partir das condições de possibi-

lidade fornecidas pelos elementos contextuais históricos e sociais. Assim são 

originários de um sistema de instauração em sentido macro como um todo: a 

sociedade com seus traços estruturais marcantes e micro no âmbito das ins-

tituições sociais, as quais não são neutras e, portanto, são interpeladas pelo 

constituído historicamente que configuram o todo social (CASTRO, 2008).  

Refletir sobre o campo educacional nacional envolve investigá-lo, in-

terpretá-lo e analisá-lo, com sua função social, no âmbito da cultura, enquanto 

reprodutor da estrutura social (RESENDE, 2017) e, assim sendo não se pode 

prescindir da análise dos nexos causais dos fatores contextuais, enquanto ele-

mento constitutivo de nossas investigações e diagnósticos para o campo edu-

cacional. Portanto, na medida em que a análise contextual é secundarizada no 

campo educacional nas práticas discursivas de professores e alunos, tem-se a 

disjunção entre realidade objetiva e realidade educacional, quando estas de-

vem ser ponderadas em suas reciprocidades, mutualidades.  

Devemos reportarmo-nos à uma Pedagogia da Realidade Ocultada 

decorrente do traço estrutural marcante da sociedade brasileira, na esfera so-

ciocultural, qual seja, o desenvolvimento pelo paternalismo das elites da aco-

modação conservadora, que permeia o campo educacional originando o 

distanciamento da abordagem dos fatores constitutivos da realidade social, 

cultural, ideológica, política e econômica, pois os problemas da educação bra-

sileira, não são somente atinentes aos processos de ensino-aprendizagem, são 
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mais amplos e influem diretamente nestes processos porque os atravessam e 

os interpelam. 

 

O que é ocultado: o não dito e porque não dito não é pensado 

  

Após o levantamento de pontos para reflexão no contexto deste capí-

tulo, vamos abordar o não dito e por isso, o não pensado. 

Não se pode negar que há movimentos que buscam transformar a re-

alidade educacional nacional. Não se pode negar que há projetos que objeti-

vam o ensino a partir do contexto socio histórico dos sujeitos-alunos, mas nos 

enfoques da Sociologia e dos Estudos Culturais, pautamo-nos pelo que é regra 

e não pelo que é exceção e, em nosso campo educacional os movimentos de 

transformação na educação que obtém sucesso, infelizmente ainda não se 

constituem como a regra, como o universal em nossa sociedade, notadamente 

em nosso campo educativo, pois o que impera em nosso contexto educacional 

é a presença do processo de legitimação das desigualdades sociais, domina-

ção ideológica, a operacionalização da aplicação de múltiplos dispositivos de 

poder e submissão, que transformam os sujeitos da educação em executores 

das normativas legais estabelecidas pelo Ministério da Educação e Cultura 

(MEC), em todos os níveis educacionais.  

A Pedagogia brasileira do passado ao presente, carece de múltiplos e 

profundos olhares, que investiguem, analisem, contextualizem e reflitam cri-

ticamente sobre as determinações sociais e históricas, as quais originam sa-

beres e fazeres pedagógicos, e em consequência, geram comportamentos, 

formas de pensamento e agir, que atravessam professores, alunos e gestores.  

O profundo olhar sobre a pedagogia brasileira, convém reafirmar, de-

verá considerar o que se produz e se reproduz a partir das narrativas com 

enfoque nas normativas, nos textos oficiais para a educação, os quais criam 

obstáculos para atender aos dados de realidade. O que se observa é um movi-

mento  de “curricularização” dos preceitos legais e, sua aplicabilidade sem a 

análise pormenorizada da contradição entre texto e contexto, pois há uma 

distância considerável entre a realidade vivida na concretude e objetividade 

das instituições escolares, notadamente públicas, em todos os níveis de en-

sino e o estabelecido nos dispositivos legais, oficiais,  em seus enunciados dis-

cursivos o que acarreta a reprodução no sistema de ensino da cultura dos 

grupos dominantes (RESENDE, 2017), assim instauram-se, repetimos, “apli-

cacionismos” e reducionismos, engessando-se  a construção dos saberes e fa-

zeres pedagógicos e a compreensão do sujeito-aluno e sujeito-professor, 

enquanto seres contidos em um universo social envolvente, marcado pela de-

sigualdade social e pela ausência da equidade. São lapidares a afirmação e 
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questionamentos de Miguel Arroyo, em sua referência às Pedagogias de do-

minação/subalternização, quando aponta que: 

Os coletivos populares trazem longas histórias de inferiorização, opres-
são com que o padrão de poder/saber de dominação pretendeu pro-
duzi-los como subalternos. Com que processos? Que pedagogias 
desumanizantes, destrutivas de suas culturas, valores, memórias, iden-
tidades coletivas são essas tão persistentes na especificidade de nossa 
história? Da história dos povos latino-americanos? Dessas pedagogias, 
processos de produção dos Outros como subalternos, inexistentes, 
oprimidos pouco acúmulo de pesquisas e de produção teórica existe no 
pensamento educacional. Essas pedagogias tão nossas não fazem parte 
da história das teorias pedagógicas ensinadas nos cursos de licencia-
tura e de pedagogia. As vítimas dessas brutais e persistentes pedago-
gias ao afirmar-se presentes, desocultam as pedagogias de 
inferiorização, subalternização, que pretenderam destruir seus sabe-
res, valores, memórias, culturas, identidades coletivas. Concepções e 
práticas pedagógicas e epistemológicas construídas aqui nas Américas. 
Por que ignorá-las se foram tão ativas nas tentativas de produzir subal-
ternos? [...] Quantos fracassos escolares têm como origem ignorar que 
os outros educandos são as vítimas dessas pedagogias de subalterniza-
ção/opressão? Quantos projetos de educação popular fracassam por ig-
norar essas persistentes pedagogias que pensar os grupos populares 
como inferiores e tentaram convencê-los de serem mesmo inferiores? 
(ARROYO, 2014, p:12-13).   

 O autor nos remete a questionamentos fundamentais quando nossos 

olhares relutam em ver a realidade tal como ela é no campo educativo. Pode-

mos dizer que as Pedagogias da dominação/ subalternização, são integrantes 

do que aqui denominamos Pedagogia da realidade ocultada, do não dito, en-

quanto nossos fazeres e saberes pedagógicos. O que é que se oculta, tendo-se 

a aplicabilidade pura e simples dos dispositivos legais/oficiais “curriculariza-

dos?” O processo de distinção social produzido e reproduzido pelas institui-

ções escolares, através da imposição de práticas culturais dos grupos 

dominantes e do que consideram legítimo enquanto conhecimento, reforça   a 

classe hegemônica no contexto social. Bourdieu, aponta que:  

As diferenças oficiais produzidas pelas classificações escolares tendem 
a produzir (ou fortalecer) diferenças reais ao produzirem, nos indiví-
duos classificados, a crença reconhecida e defendida coletivamente, nas 
diferenças e ao produzirem, assim as condutas destinadas a aproximar 
o ser real do ser oficial (BOURDIEU, 2007, p: 29).  
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 Não há neutralidades no campo educativo, ele não está imune ao pre-

sente no universo social em todas as dimensões das relações de poder e do-

minação de uma minoria sobre uma maioria. Assim o campo educativo 

reproduz as desigualdades sociais, as distinções sociais, os processos de hie-

rarquização, através dos modos de subjetivação/objetivação 

(FOUCAULT,2014), no âmbito de um ensino-aprendizagem de caráter “repro-

dutivista” e “memorístico” *(VASCONCELLOS, 2020), “aproximando-se o ser 

real do ser oficial” conforme constante na assertiva de Bourdieu (2007), an-

teriormente mencionada.  

 Na formação do sujeito-aluno como também do sujeito-professor, a 

reprodução da prática discursiva oficial presente nos dispositivos legais, pro-

duz fazeres pedagógicos e saberes que se coadunam com os objetivos do Es-

tado nacional de universalizar, regular hegemonicamente espaços, tempos, 

histórias, memórias, vida vivida por indivíduos e grupos em suas ações indi-

viduais e coletivas, gerando-se ações sociais, que impedem o desenvolvi-

mento de uma educação de qualidade, porque no contexto da realidade social, 

política, econômica e cultural brasileira e, nossa estrutura social,  é constitu-

ída na ausência da equidade, na ausência do direito humano da vida vivida 

com dignidade. Esta ação social que envolve a prática educativa e suas narra-

tivas é exercida de forma inconsciente, porque naturalizada. É importante 

questionarmo-nos: É possível pensar-se o campo educacional sem análise dos 

determinantes contextuais sociais, políticos, econômicos e culturais que de-

terminam subjetividades? Insistimos neste questionamento. 

Aludimos que a compreensão internalizada no campo educativo vi-

gente no âmbito das práticas discursivas, “descolado” dos elementos atinen-

tes às múltiplas determinações da realidade social em suas dimensões mais 

amplas é característica típica da Pedagogia da realidade ocultada, onde se si-

lencia sobre as condições concretas e dos cenários históricos e sociais que são 

integrantes, componentes, dos processos educativos do passado ao presente, 

porque não há dizeres e saberes que possam ser construídos no processo de 

engessamento acerca da realidade do mundo da vida que é elemento gerador 

do desenvolvimento da pessoa. E, se no campo do ensino-aprendizagem o 

contexto é silenciado, o sujeito-aluno e professor que “se produz” é dotado de 

passividade e acomodação ao vigente, aos moldes do “ser oficial” objetivado 

pela elite dominante para a duração e manutenção de seu poder e da ordem 

que a ela beneficia. 

  Essa forma de normalização a partir da normatização 

(FOUCAULT,2014) de uma realidade ocultada, construída através dos dispo-

sitivos legais/oficiais, internalizados pelos envolvidos diretamente com a 

educação, no “chão de fábrica” das escolas e universidades públicas, permite 
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à referida elite, fechar os espaços para a verdadeira qualidade e transforma-

ção da educação nacional.  

      A presença no campo educacional de uma pedagogia da realidade ocul-

tada, em nossa compreensão, da concepção descontextualizada, alicerçada na 

repetição, no “aplicacionismo,” no reducionismo reproduz e ratifica os meca-

nismos de dominação hegemônica, os quais como sujeitos-professores e alu-

nos paradoxalmente continuamente criticamos, sem nos darmos conta de 

nossa ação “reprodutivista” em nossos fazeres pedagógicos, do conteúdo de 

sentido das normativas legais/oficiais para a educação, relegando-se ao enco-

brimento das determinações dos múltiplos elementos estruturantes de nossa 

vivência, que são excludentes no contexto da realidade brasileira marcada 

pela desigualdade e ausência da equidade.  

É condição “sine qua non” compreender que no campo da pedagogia 

e das pedagogias, dos saberes e fazeres pedagógicos, existe o processo de na-

turalização de visões de homem e de mundo, de ideologias, de modos de en-

dereçamento (ELLSWORTH, 2001), os quais transformam a educação na 

relação entre as classes sociais presentes na sociedade em espaço de distin-

ção (Bourdieu, 2007). Na medida em que  é pautado no formato escolar mo-

derno, que é disciplinar, hierarquizado, descontextualizado calcado na matriz 

de subjetivação/objetivação, presente na educação nacional desde o início de 

sua história, ou seja, alicerçado em dispositivos de poder geradores da sub-

missão de uma maioria sob o comando e controle de uma minoria, através do 

paternalismo das elites que produz uma conduta e visão de mundo caracteri-

zada pela acomodação conservadora, presente na cultura e por consequência 

presente na educação, está a redundar em práticas educacionais legitimado-

ras das relações vigentes na sociedade envolvente.    

No formato de educação moderno, realiza-se a separação de indiví-

duos e grupos de seus contextos e produz-se, práticas de “etiquetamento” e 

rotulagem explícitos e implícitos, reduzindo sujeitos a um indivíduo que traz 

em si uma previsibilidade possível (BAQUERO, 2008). Assim, podemos cons-

tatar no campo das experiências educacionais, a presença de uma prática nar-

rativa que não contempla as contradições, os conflitos, os impasses e as 

relações de poder existentes no campo educacional nacional. Não tendem a 

desvelar os elementos constitutivos da realidade envolvente e sua relação de 

interdependência com as concepções de educação e práticas educacionais. 

Ocultam-se então, os traços característicos típicos de nossa realidade social. 

Este aspecto, em nossa compreensão é, sempre significativo afirmar e reafir-

mar. 

Não se produz, portanto, análises e questionamentos dos múltiplos 

dispositivos de poder impostos aos sujeitos-alunos, professores e gestores e 
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assim sendo oculta-se uma prática, um repertório de ações com características 

típicas de manutenção da ordem vigente, segundo Castro (2016), gerando efeitos 

de sentido que se pautam pelo poder disciplinar (FOUCAULT, 1999) que torna 

homogêneos comportamentos, atitudes, visões de mundo e de educação, sobre a 

égide de uma educação para todos, inclusiva, de qualidade e democrática, as 

quais não podem ser fundamentadas e justificadas na realidade concreta da edu-

cação pública deste país, em todos os seus níveis de ensino.  

A ausência da análise dos contextos como ferramenta pedagógica leva à 

artificialidade da educação, pautada pelo detectar: quem aprende e quem não 

aprende (BAQUERO, 2008), ou seja, estabelece-se distinções no contexto do 

campo educacional (BOURDIEU, 2007).  E, o que fica incluso no processo do não 

dito e não nomeado, queda-se no campo do “não existir” e a realidade estrutural 

que determina indivíduos e grupos, perde-se nas consciências, perde-se na ação. 

São significativas as palavras de Gruschka quando afirma que: 

[...] a tarefa abrangente da pedagogia, a sua raison dêtre consiste em 
obedecer aos imperativos da síntese burguesa. Eles mesmos são cons-
truídos contraditoriamente, como a libertação da individualidade bur-
guesa para a autodeterminação e a confirmação desta individualidade 
sob as condições determinadas externamente. Com isso, a moral da pe-
dagogia está atrelada totalmente à imoralidade vigente nas estruturas 
da sociedade. (GRUSCHKA, 2014, p: 21) 

Em se considerando a assertiva do autor acima mencionada, o que es-

tamos a nos referir é que a matriz estrutural brasileira é uma matriz exclu-

dente, que atravessa o campo educacional, ocultada nas práticas discursivas 

e narrativas recorrentes de alunos e professores no âmbito dos cursos de Pe-

dagogia e dos cursos de formação e formação continuada, nas quais a reali-

dade presente, concreta das relações de poder e força constantes no universo 

social mais amplo nacional, são ocultadas e, assim sendo, não há condições de 

possibilidade de serem pensadas, refletidas, questionadas. Produzindo-se en-

gessamentos, reproduzem submissões que geram uma conduta servil, que ra-

tifica nosso traço estrutural marcante na esfera sociocultural, o qual 

referimos anteriormente.  

Geram-se, então, efeitos de sentido que determinam um conjunto de per-

cepções e ações no campo educativo, que levam à produção do ensino-aprendi-

zagem e de uma aprendizagem disjuntiva de uma análise conjuntural tanto no 

sentido micro, do contexto de vida do aluno e professor, como no sentido macro 

na forma de constituição do Estado brasileiro, da concepção de educação da elite 

dominante e hegemônica, dos processos de dominação ideológica e política, que 

caracterizam a formação do cenário educacional brasileiro.  



130 
 

De alguma forma este processo se realiza através da conduta de “curri-

cularização” das normativas oficiais, sem o efetivo questionamento destas. Nos 

questionamos sobre: quem faz as normativas, por que as faz e para quem as faz? 

(APPLE, 2020), ou simplesmente há produção de um ensino sem dar o respectivo 

valor aos determinantes situacionais, contextuais, constituindo um processo de 

ensino-aprendizagem regulador, disciplinar, homogêneo, alicerçado na subjeti-

vação/objetivação (FOUCAULT,1981). Percebemos a contradição e inaplicabili-

dade dos textos oficiais que utilizamos como diretivas aos nossos fazeres 

pedagógicos? Cabe salientar que se institui um processo educativo que possui 

como força motriz o desenvolvimento cognitivo apenas e não se delega impor-

tância e significação ao ensino e aprendizado que se paute no campo das relações 

sociais e da realidade situacional do sujeito-aluno. Recobremos Paulo Freire na 

significação de suas palavras, quando aponta que:  

O grande problema está em como os oprimidos, que “hospedam” o 
opressor em si, participar da elaboração, como seres duplos, inautênti-
cos, da pedagogia de sua libertação. Somente na medida em que se des-
cubram, “hospedeiros” do opressor poderão contribuir para o 
partejamento de sua pedagogia libertadora. Enquanto vivam a duali-
dade na qual ser é parecer e parecer é parecer com opressor, é impos-
sível fazê-lo. A pedagogia do oprimido que não pode ser elaborada 
pelos opressores, é um dos instrumentos para esta descoberta crítica – 
a dos oprimidos por si mesmos e a dos opressores pelos oprimidos, 
como manifestação da desumanização (FREIRE, 1987, p. 17). 

E ainda,  

A manipulação aparece como uma necessidade imperiosa das elites domi-
nadoras, com o fim de, através dela, conseguir um tipo inautêntico de “or-
ganização”, com que evite o seu contrário, que é a verdadeira organização 
das massas populares emersas e emergindo. (FREIRE, 1987). 

As assertivas de Freire, são consideradas por nós educadores diante 

das normativas oficiais do Estado brasileiro para a educação? A realidade 

ocultada, a realidade do não dito e consequentemente do não pensado, não é 

uma realidade ficcional, ela existe e produz subjetividades, formas de socia-

bilidade e compreensões do mundo e de homem, bem como compreensões do 

que seja o ato de ensinar e o ato de aprender. 

O enfrentamento da realidade ocultada, do não dito, do naturalizado, 

torna necessário dirigir nossos olhares para que reparem com profundidade 

a forma como se instituíram nossas formas de conceber as relações homem-

mundo, indivíduo e sociedade, estrutura e ação, saberes da experiência e sa-
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beres docentes com seus traços característicos típicos marcados e determi-

nados pelas relações de poder, presentes em nossa realidade brasileira, desi-

gual, consequentemente excludente. 

Há, portanto, um “viés”, nas análises, saberes e práticas pedagógicas 

por parte de alunos e professores na concepção da realidade educacional bra-

sileira, pois há um elemento faltante, silenciado, oculto – o contexto em suas 

dimensões sociais, culturais, políticas e econômicas que são determinantes 

dos bens materiais e simbólicos que se constituem em sociedade, produzindo 

um cenário de inter-relações, que ratificam a realidade opressiva existente 

por força da ação dos opressores.  

  Essa “pedagogia da realidade ocultada”, do não dito e, não dito por 

que, não pensado, questionado e refletido, descontextualizado, destina aos 

porões as análises que desacomodam e desconstroem formas de pensamento 

vigentes, fugindo-se inclusive dos contextos naturais dos sujeitos alunos 

(MARTINS, 2019). Retornemos à Freire:  

Os oprimidos, que introjetam a "sombra” dos opressores e seguem suas 
pautas, temem a liberdade, a medida em que esta, implicando na expul-
são desta sombra, exigiria deles que “preenchessem” o “vazio” deixado 
pela expulsão, com outro “conteúdo” – o de sua autonomia. O de sua 
responsabilidade, sem o que não seriam, livres. A liberdade, que é uma 
conquista, e não uma doação, exige uma permanente busca. Busca per-
manente que só existe no ato responsável de quem a faz. Ninguém tem 
liberdade para ser livre: pelo contrário, luta por ela precisamente por-
que não a tem. Não é também a liberdade um ponto ideal, fora dos ho-
mens, ao qual inclusive eles se alienam. Não é ideia que se faça mito. É 
condição indispensável ao movimento de busca em que estão inscritos 
os homens como seres inconclusos. (FREIRE, 1987, p.18).  

 Freire, em sua assertiva traduz o que objetivamos no presente capí-

tulo, que se tenha uma ação clara de questionamento diante dos textos oficiais 

do Estado brasileiro para a educação. Que tenhamos a vontade de inteligência 

(RANCIÈRE,2020), de estarmos dispostos a confrontar as prescrições, como 

nos diz Freire (1987), caso contrário torna-se fictício, uma falácia produzida 

falarmos em busca da qualidade da educação nacional e da autonomia do su-

jeito-aluno enquanto no campo educativo produzimos um coletivo em si e não 

para si. Devemos em nossos saberes da experiência, saberes da docência e 

saberes pedagógicos, expulsarmos as nossas sombras que são originadas si-

tuacionalmente da opressão.  

A luta por uma educação pública, gratuita, inclusiva, de qualidade e 

justa, torna urgente adotarmos uma postura enquanto docentes, alunos, ges-
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tores, investigativa, indagativa acerca das múltiplas determinações dos dis-

positivos de poder que se exercem sobre a sociedade e o campo educativo, 

nos possibilitando a desconstrução dos traços característicos típicos da edu-

cação vigentes do Brasil Colônia até os dias atuais.  

Convém recobrar o filósofo pré-socrático Parmênides (515-445 a. C), 

quando afirma que: “Não posso pensar naquilo que não existe.” Percebe-se 

então que é na realidade dos contextos, das conjunturas concretas e objetivas 

que encontramos as condições de possibilidade como forças motrizes para a 

compreensão do mundo da vida em todas as suas instâncias e dimensões, pois 

segundo Arendt (2014), o que nos caracteriza como humanos é nossa capacidade 

de pensar. Então, se nossa realidade concreta de um país desigual, de um país 

permeado pela violência, pela desconsideração de princípios constitucionais no 

que tange aos direitos sociais etc. e direitos humanos, de dispositivos de poder 

que delegam à subalternização um significativo contingente da sociedade encon-

tram-se no campo do oculto, do não dito, do secundarizado, ficamos à mercê das 

forças dominantes que são opressivas que concebem a educação como instru-

mento de domínio de classe e assim manter-se a ordem social por este segmento 

legitimada. Mas é necessário que atentemos para:  

Distanciando-se de seu mundo vivido, problematizando-o, “descodifi-
cando-o” criticamente, no mesmo movimento da consciência o homem 
se re-descobre como sujeito instaurador desse mundo de sua experiên-
cia. Testemunhando objetivamente sua história, mesmo a consciência 
ingênua acaba por despertar criticamente, para identificar-se como 
personagem que se ignorava e é chamado o a assumir seu papel. A cons-
ciência do mundo e a consciência de si crescem juntas e em razão di-
reta; uma é a luz interior da outra, uma comprometida com a outra. 
Evidencia-se a intrínseca correlação entre conquistar-se, fazer-se mais 
si mesmo, e conquistar o mundo, fazê-lo mais humano (FIORI, 1987, 
p.8) – Prefácio do livro A Pedagogia do Oprimido de Paulo Freire.  

Estarmos inconscientes do mundo da vida, nos cobra um preço dema-

siado caro como indivíduos em nossa subjetividade e como profissionais que 

professam um conhecimento e uma ciência, portanto, nosso distanciamento 

do mundo desencantado da educação brasileira em sua face real é necessário 

e fundamental, para que nossas palavras não sejam contraditórias aos nossos 

atos, conforme nos aponta Freire (1987) 

Cabe aqui recobrar Ortega y Gasset em sua assertiva mais popular: 

“Eu sou eu, mais as minhas circunstâncias, se não salvo as circunstâncias, não 

salvo a mim (GASSET, 1995, p: 56)” pois nesta assertiva, temos o principal 

pressuposto da análise sociológica, a relação entre indivíduo e sociedade, que 

é segundo Elias (1995), uma relação de reciprocidade, de interpenetração e 
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nossa análise sobre a realidade não pode ser polarizada e pulverizada, no ob-

jetivo de ser cumpridores das prescrições oficiais, pois assim perdemos nosso 

ser professor para o advento de um ser puramente técnico. Podemos pergun-

tar: até quando exerceremos nosso papal de técnicos destinados a ser prepos-

tos do Estado, no exercício de uma educação burocratizada?  

 É necessário gerar reflexões, debates, relações dialógicas, novos ques-

tionamentos, que tenham como elemento fundamental de análise nossas rea-

lidades situacionais como educadores e educandos problematizando-as, para 

que possamos desengessar nossas consciências e consequentemente nossas 

práticas, nossas sombras, de uma educação em descompasso com a realidade, 

em busca de uma efetiva educação de qualidade, pública, gratuita e inclusiva 

porque equitativa, produzindo-se, portanto, justiça a qual envolve não so-

mente a redistribuição da riqueza gerada, mas o compartilhar de conheci-

mentos, de saberes da experiência e saberes pedagógicos, os quais são em sua 

essência a riqueza que conquistada jamais de nós poderá ser retirada.   
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CAPÍTULO 8 
 

PEDAGOGIAS EM DIÁLOGO:  
DESCONSTRUÇÃO DA INDISCIPLINA POR 

MEIO DO PROCESSO DIALÓGICO 

ARMGARD LUTZ1 

O curso de extensão “Sem medo da indisciplina: a construção partici-

pativa da disciplina na sala de aula” ofertado desde 2014, pela plataforma da 

Fundação Telefônica2, gerou relevante conjunto de dados sobre as escolas 

brasileiras e suas ideias sobre a disciplina e indisciplina escolar.  

O curso orienta-se pelo objetivo de inclinar o olhar sobre a indisci-

plina escolar e inspirar práticas segundo a perspectiva dialógica e democrá-

tica. Destaca-se entre os conteúdos o processo participativo dos alunos, 

mediante assembleias e contratos pedagógicos. Os desafios aos participantes 

favorecem o levantamento de conhecimentos prévios sobre experiências en-

gendradas pelas escolas e pelos professores e relatos sobre soluções encon-

tradas às situações desviantes provocadas por estudantes e a aferição dos 

resultados do curso. Frente ao desafio de abordar as pedagogias em diálogo, 

tema central do V Seminário Internacional e XI Seminário Estadual de Educa-

ção – Pedagogias em diálogo - 2021, promovido na Unidade da Universidade 

Estadual do Rio Grande do Sul - UERGS, em Cruz Alta, definiu-se como eixo 

para este capítulo, os relacionamentos disciplinares baseados no reconheci-

mento da diversidade, da contextualização e da ética do encontro como solu-

ção à indisciplina escolar.  

 
1 Professora Dra.adjunta da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul, do curso de Pedagogia na uni-

dade em Cruz Alta/ RS – Região III 
2 O projeto Escolas Conectadas é uma iniciativa do ProFuturo, programa de educação global da Fundação 

Telefônica Vivo e da Fundação Bancária “la Caixa”. Todos os cursos são certificados por instituições de 

ensino superior reconhecidas pelo Ministério da Educação (MEC), que participam também de sua produção. 

Entre as instituições parceiras, está a UERGS – Universidade Estadual do Rio Grande do Sul, responsável 

por 21 títulos da plataforma, de diferentes áreas do conhecimento. 
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Esclarecendo o movimento de seleção dos dados, optou-se pelos da 

edição mais recente do curso, de 05 de julho a 02 de agosto de 2021, com 

1.002 participantes. Os dados selecionados foram das Unidades I e II do curso. 

Na Unidade I, os participantes apresentam a proposta da escola à prevenção 

e solução aos eventos de indisciplinas disponibilizados; na Unidade II, o tema 

é a Disciplina para a Aprendizagem, na perspectiva participativa, construti-

vista, momento em que os participantes relatam dinâmicas endereçadas à re-

solução de conflitos e ao analisá-las, apontam as alterações que fariam tendo 

por referência os materiais de estudo ofertados pelo curso.  

 

A arte imita e prenuncia a vida 

 

 Refletir sobre “pedagogias em diálogo” nos coloca diante de expres-

sivo acervo de pedagogias ao longo da história da educação no mundo. As pe-

dagogias românticas, sob inspiração rousseauniana; pedagogia centrada no 

aluno, similar à psicologia centrada no paciente como condutor do processo; 

pedagogias livres e as democráticas.  As pedagogias que com o autoritarismo 

e castigos, geraram sofrimentos e traumas aos alunos e converteram sedentas 

curiosidades de crianças e adolescentes, em pesadelos, se enquadram na pe-

dagogia tradicional e autoritária, com predomínio da cópia, memorização, re-

gras rígidas e castigos. As escolas democráticas, questionando as propostas 

tradicionais, criaram o movimento de renovação pedagógica da Escola Nova, 

se aproximaram do potencial infantil, prevendo ensino e aprendizagem em 

oficinas, atendendo os interesses infantis e a exploração da natureza. A lide-

rança desse movimento é atribuída a Leon Tolstói, na Rússia, criador da pri-

meira escola democrática, em 1850. A proposta da Escola Nova articulou o 

jogo com o trabalho, afastando do movimento as escolas democráticas. As es-

colas democráticas, passaram a integrar as que mergulhando nas almas in-

fantis, fertilizaram trilhas para o florescer anímico e mental das crianças, a 

exemplo das escolas Waldorf (atingindo 100 anos de existência em 2018), de 

Summerhill (completando 100 anos em 2021). A proposta está alicerçada na 

construção de uma sociedade verdadeiramente democrática em que todos os 

cidadãos participam das decisões e a distribuição do poder e dos privilégios 

são abolidos. Nessa direção, a participação infantil nas decisões torna-se 

ponto alto inclusive nas definições de sanções, quando houver necessidade, 

favorecendo a educação para a responsabilidade (Singer, 2010). 

O pensar diferente da proposta das escolas democráticas, provocou em 

Michel Foucault (1987, apud SINGER,2010) uma dúvida ao criticar a educação 

moderna, centrada na heteronomia dos indivíduos, na configuração autoritária 

do ambiente escolar e no emprego de dispositivos para introjeção da norma. Se-

gundo Foucault, o poder disciplinar atinge os indivíduos, penetra em seus corpos, 
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insere-se em seus gestos, suas atitudes e seus discursos, portanto, interroga até 

que ponto as escolas democráticas se distanciam do poder disciplinar. Singer 

(2010) explicita que as escolas democráticas optaram por fazer da infância um 

período de “felicidade”, “responsabilidade”, “autenticidade”, “autodetermina-

ção”, “respeito” em vez de uma fase marcada por “tristeza”, “dor”, “esforço”, “an-

tecipação”, “regulação”. Tanto regras quanto penalidades, resultam de definições 

coletivas com a ressalva de que se restringem ao espaço de convivência, sem in-

terferir na liberdade de escolha de cada um. 

Nesse cenário de rápida distinção das pedagogias, busca-se uma obra 

de arte provocativa da reflexão sobre o tema selecionado para este capítulo a 

partir da crença que o fenômeno da indisciplina e violência é questão a ser 

trabalhada de forma interdisciplinar prevenindo as causas e com atenção aos 

efeitos e a ser trabalhada na ótica dos direitos humanos. 

A oportunidade de apreciar a obra de arte do longa-metragem do ci-

neasta austríaco Michael Haneke, “A Fita Branca” (2010), merece investi-

mento reflexivo dado seu efeito impactante. A hipótese que o espectador 

levanta desde o início da história, é de que são as crianças que cometem os 

atos violentos e misteriosos que se sucedem num vilarejo protestante no 

norte da Alemanha. Se a autoria dos crimes é do grupo de crianças, descobre-

se pela demonstração do abuso do poder e das hierarquias dos adultos, que 

são eles a origem do mal. Numa paisagem bucólica, de aparente tranquilidade, 

incidentes estranhos começam a ocorrer. O médico da aldeia se machuca ao 

cair do cavalo, derrubado por um fio de arame estendido de propósito entre 

duas árvores nas proximidades de sua casa. O filho pequeno do barão, rico 

proprietário de terras que domina a economia da região, é encontrado em um 

celeiro, pendurado nu e de cabeça para baixo, depois de ser chicoteado. Esses 

crimes desencadeiam um clima de crescente suspeita entre os moradores da 

localidade. O intenso desejo pela ordem inquestionável está encarnado em 

personagens-chave: o barão despótico com sua esposa e com os empregados 

e o pastor, líder espiritual da comunidade. O pastor chicoteia os filhos, em 

nome de Deus, por qualquer pequena falta.  

Para o cineasta Haneke, o modelo de autoridade representado pelo 

pastor, assim como seus métodos violentos, tanto no plano físico quanto no 

emocional, marcou profundamente os filhos desses pais retratados no filme. 

A obra do cineasta aborda três temas evidentes: a culpa, a responsabilidade e 

o confronto entre gerações, com ênfase no autoritarismo e violência na con-

duta dos adultos.  Segundo a filósofa Tiburi (2012):  

a infância e a juventude nada mais são do que a revolta contra uma ló-
gica pela qual não podem ser responsabilizados justamente porque não 
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são a origem do mal que cometem. Os adultos são os verdadeiros irres-
ponsáveis, são [...] infantis, porque não querem aceitar o efeito daquilo 
que produzem.  

A autora aprofunda a ideia do proibido: “[...] concordar com o senso 

comum que inventa a “verdade” de que “tudo o que é proibido é mais gostoso” 

é tão superficial quanto dizer que os “limites” são educativos”. A autora desa-

fia a reflexão ao enfrentar o não dito sobre o modo dos adultos exercerem as 

proibições sobre as crianças: 

Os adultos (pais e professores) de nossa sociedade são idênticos aos 
adultos do filme: oprimem as crianças como se estas fossem pequenos 
animais escravizados. Enquanto isso se permitem perversões que pro-
íbem às crianças. Ao mesmo tempo, educam pela frieza e pela repressão 
aqueles que, no futuro, serão idênticos a eles. Maus e vis. [...] O proibido 
é justamente o permitido quando a liberdade não é mais do que uma 
sombra da própria miséria espiritual. Neste sentido, a vida adulta é a 
mera sombra da infância e vice-versa. (TIBURI, 2012, p:1) 

 A reflexão de Tiburi (2012) contrasta adultos e crianças ao salientar 

que o modo de ser dos adultos não é diferente da conduta das crianças quando 

as regras impostas a elas não são observadas por eles. Relaciona o proibido 

com o inverso proposto pelo capitalismo, ou seja, o consumo é a inversão do 

proibido transmutando-se em prazer perverso. Na visão defendida pelo cine-

asta Haneke, as crianças e adolescentes da aldeia foram os que aderiram, no 

término da Primeira Guerra Mundial, à ideologia do Nacional Socialismo, pro-

posta por Hitler. Conclui-se que apesar do personagem pastor amarrar a fita 

branca no braço dos filhos para lembrarem que deveriam ser puros, isso não 

os converte e nem os conteve na decisão futura. Na alegoria do cineasta, a fita 

branca foi substituída pela braçadeira nazista. Se a arte imita a vida, o filme 

propõe a reflexão sobre as marcas deixadas nas almas infantis pelas regras 

rígidas podendo transformar-se em potencial de não fazer delas os melhores 

adultos, aqueles capazes de superar os terrores produzidos na sociedade e 

sobretudo, de contribuir para recriá-la em prol do bem comum.  

 

Justiça Curricular e Indisciplina 

 

A relação da justiça curricular com a disciplina e indisciplina nos pro-

jeta à reflexão sobre o fracasso da justiça distributiva de acesso a vagas nas 

escolas, prevista como inclusiva. As desigualdades de acesso afetam a reali-

dade brasileira de forma severa considerando o investimento desigual na es-

colarização das crianças pobres e das ricas, na educação de meninas e das 
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raças oprimidas. O fracasso do modelo de justiça distributiva reside na dico-

tomia entre o quanto e o que faz parte do currículo já que não há discussão 

sobre a natureza da educação em si. O predomínio do currículo hegemônico 

parte do princípio de que o que é bom para uns é bom para todos ignorando 

que as famílias dos trabalhadores e as famílias da classe dominante têm uma 

relação distinta com o currículo escolar. O bem distribuído pelas escolas, “sig-

nifica diferentes coisas para as crianças de origens sociais e culturais diferen-

tes” (CONNELL, 1995, p.14). O currículo hegemônico ainda hoje é construído 

atendendo interesses de grupos com mais vantagens na sociedade enquanto, 

que um currículo democrático tratará das experiências dos grupos em des-

vantagens sociais. Inserir no currículo os pontos de vista e experiências dos 

grupos étnicos subordinados, sobre as questões de gênero, emprego femi-

nino, sexualidade, desenvolvimento social infantil, masculinidade e feminili-

dade, além de trazer ganho epistemológico para as ciências sociais, 

promoverá a justiça curricular. Destaca Kramer (1999, p.32) a necessidade de 

reconhecer “o que é específico da infância e entende as crianças enquanto ci-

dadãs, pessoas que produzem cultura e são nela produzidas, que possuem um 

olhar crítico que vira pelo avesso a ordem das coisas, subvertendo essa or-

dem”. Aprender com as crianças sobre a escola e o mundo, ilumina um currí-

culo justo.  

No contexto da justiça curricular, os elementos culturais sobre disci-

plina e indisciplina, ganham visibilidade e emergem em contexto e processo 

dialógico. Ao emergirem, ganham significado e espaço para negociações. 

Trata-se de um direito em coerência com a justiça curricular diante das in-

compreensões das atitudes consideradas pouco aceitáveis socialmente por se 

apresentarem como genuínas das culturas diferentes da preconizada e con-

sagrada pela classe dominante. Os efeitos de um currículo que desconsidera 

e desqualifica as experiências e saberes dos grupos em desvantagem produz 

a autoexclusão, o fracasso escolar e para culminar, conforme episódios dra-

máticos, a discriminação resulta em indisciplinas que se convertem em insta-

bilidades emocionais, em violências, crimes e massacres.  

A expectativa por uma justiça curricular, em atenção à diversidade, é 

preenchida pela necessária formação para a cidadania, orientada por princí-

pios éticos convergentes à convivência democrática. Compreender os concei-

tos de cidadania e de ética, é o primeiro passo para ingressar na discussão 

sobre a indisciplina escolar como ponto dissonante num contexto de inclusão 

de todos pela via do respeito às diferenças.  

A cidadania compreendida a partir das condições de vida digna e sau-

dável, pressupõe a educação de todos a fim de promover a cidadania pautada 

na democracia, na justiça, na igualdade, na equidade e na participação ativa 
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de todos os membros da sociedade. Todavia, os estudantes ao se encontrarem 

sobrecarregados pelos conteúdos curriculares das diferentes áreas não en-

contram contextos favoráveis ao exercício da formação ética e moral já que 

numerosos projetos pedagógicos das escolas pouca ou nenhuma margem 

abrem a projetos dedicados aos conteúdos atitudinais e relacionais, em for-

mato transversal e contínuo (YUS, 2002). 

 A obra “Educação um tesouro a descobrir” (DELORS, 2018) discorre 

sobre os 4 pilares da educação mundial e entre eles estão os pilares destina-

dos ao desenvolvimento dos conteúdos atitudinais – Saber ser e Saber convi-

ver, no entanto, os projetos pedagógicos das escolas enfatizam a área 

cognitiva, o pilar do Saber conhecer e, brevemente, o Saber fazer.  Aprender o 

Saber ser e Saber conviver abrange a complexidade das relações e interações 

para além de boas maneiras ou atitudes socialmente aceitáveis – sem desco-

nhecer a rapidez com as regras sociais sofreram e sofrem alterações, tanto 

quanto nas culturas e nas concepções em várias áreas do conhecimento. Esse 

aprendizado não se sustenta por meio de eventos sazonais organizados pelas 

escolas em forma de comemorações que supostamente contemplam a diver-

sidade tais como o “Dia da Consciência Negra” e “Dia do Indígena”. Da mesma 

forma perde o relevo transformador o emprego de cartazes orientadores às 

atitudes “corretas” ao desconsiderar as possibilidades de diálogo entre as di-

ferentes culturas e experiências de vida dos alunos.  Segundo Araújo (2006, 

p.121) “[...] aprender a ser cidadão e a ser cidadã é, [...] agir com respeito, so-

lidariedade, responsabilidade, justiça e não violência; aprender a usar o diá-

logo [...] e comprometer-se com o que acontece na vida coletiva [...]”. Vivenciar 

continuamente o processo dialógico, por meio das assembleias, construindo 

limites e regramentos organizativos à convivência respeitosa, produzindo 

dispositivos que tenham sentido para todos, torna-se uma cultura viva e pre-

ventiva. 

A ética, na filosofia, demanda reflexões sobre a moralidade humana. 

A educação ética discute princípios, individuais e coletivos, capazes de orien-

tar a análise crítica das realidades como a violência, a tortura, normas sócio 

morais vigentes e contribui na revisão e reconstrução de formas mais justas 

e adequadas de convivência. Esse conteúdo pode parecer abstrato embora 

seu lugar no currículo bem como no cotidiano da sala de aula é assumido 

como tema transversal. O tema ganha destaque ao fazer parte de uma meto-

dologia integrativa articulando a construção de conhecimentos com a cons-

trução de concepções de valores a exemplo da pedagogia do aprender 

discutindo, proposto na obra de Pontecorvo (et al, 2005). Numa aula de histó-

ria os alunos alteram seus pontos de vista sobre povos bárbaros a partir da 

discussão sobre serem animalescos e segundo a professora eles assumem o “o 
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ponto de vista do outro” e “captam empaticamente os aspectos insólitos do 

comportamento dos bárbaros” demonstrando boa capacidade de descentra-

lização (GIRARDET, 2005). 

A perspectiva da interação conversacional não é um tipo qualquer de 

interação. Caracteriza-se pelo confronto de opiniões, por favorecer a constru-

ção do conhecimento, segundo os princípios vygotskianos e faz sentido diante 

da discussão sobre indisciplina. Na pedagogia tradicional, controladora, em 

havendo conversas em sala de aula, os professores as interpretam como in-

disciplina.  No entanto, a ciência provou que o ser humano se constitui nas e 

pelas oportunidades de conversação e no caso da escola, alavancadas por uma 

metodologia na perspectiva interacionista, abre espaço à negociação com os 

outros, torna-se “instrumento indispensável à construção de um mundo de 

significados comuns” (PONTECORVO, 2005, p. 10).  

 

 
 

O artista tece a crítica às regras rígidas da escola e por acréscimo, 

apresenta situação machista de discriminação à característica feminina.  

  

Distúrbios disciplinares: o que cabe no seu conceito de indisciplina? 

 

Vendo ao longe um fogo na favela, alguém diz: - Que horror! essa vio-

lência desses jovens! Ao que o psicólogo responde: - Que nada! Ali ainda tem 

vida!  A manifestação relaciona a violência como reação, resistência à violên-

cia estrutural. A verdade da violência que desce à escola se torna indisciplina 

a ser combatida, jamais acolhida, compreendida, vasculhada, historicizada. 

Sem desconhecer que a indisciplina tem sido razão nuclear do desgaste ocu-

pacional dos professores, é tema mundial com maior ênfase desde 1990, su-

jeito a múltiplas manifestações, interpretações e ações de contenção.  

As condutas disruptivas tomadas como indisciplina, em geral, são as 

que vão contra as regras estabelecidas pelos educandários com a ressalva de 

que, em não havendo uma proposta da escola como um todo, são indisciplinas 
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as que vão contra as regras particulares de cada professor. Dada a complexi-

dade da indisciplina, a maioria dos educadores ou enfrenta de forma perso-

nalizada ou se desconcerta diante da necessidade de administrar o ato 

indisciplinado e promover encaminhamentos com o estudante que o praticou. 

As medidas mais frequentes e reconhecidas por alguns professores como ine-

ficazes são endereçar o indisciplinado a algum membro da equipe diretiva e 

por acréscimo, chamar os pais. Em alguns casos, a situação piora quando o 

aluno acaba sendo violentamente castigado pela família. Grande número de 

professores, numa interpretação tácita, atribui a causa da indisciplina às fa-

mílias supostamente desestruturadas, independente da classe social.  

Posicionar-se diante da indisciplina requer a distinção da transgres-

são em dois tipos de regras. Há diferença entre as regras morais e as regras 

convencionais. As regras morais são construídas socialmente com base em 

princípios éticos, tendo em vista o bem comum. As regras convencionais va-

riam de escola para escola. São as definidas pelo grupo de docentes ou por 

toda a comunidade escolar. Sobre as regras morais, convém reafirmar que fa-

zem parte das regras inegociáveis. Quanto as convencionais, ressalva-se o as-

pecto da flexibilidade diante de situações específicas e ao longo dos processos 

temporais. Diante de permissões, proibições e castigos, sem nenhum tipo de 

negociação, as tensões se aceleram. Segundo Telma Vinha (2009) explanando 

sobre desenvolvimento moral, autonomia e heteronomia, a variação dentro 

da mesma instituição provoca inseguranças, desconfianças, instabilidades 

emocionais entre os estudantes e na relação com os educadores.  

Tendo por referência os depoimentos de professores participantes do 

curso “Sem medo da Indisciplina: a construção participativa da disciplina”, 

significativo número de professores reporta as fragilidades dos projetos pe-

dagógicos em relação aos conteúdos atitudinais. Selecionou-se dois registros: 

Na escola (onde) a qual trabalho, os conteúdos atitudinais são definidos 
por cada professor e registrado no planejamento anual ou projetos de 
intervenção, ou seja, cada professor trabalha esses conteúdos com suas 
turmas conforme profilaxia e/ou demanda (14/05/2021). 

O depoimento a seguir atesta a ausência da colegialidade entre pro-

fessores o que mantém o professor na solidão das decisões: 

Nas escolas em que trabalho os conteúdos atitudinais fazem parte de 
um projeto interdisciplinar, mas muitas vezes nos encontramos sozi-
nhos, o que se escuta muito nas reuniões pedagógicas é o seguinte: “a 
disciplina é problema do professor”, isto nos desmotiva bastante pois 
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muitas vezes estamos gritando por socorro, e escutamos essa fala, en-
tão na realidade eles acabam acontecendo pelos professores, individu-
almente, cada um tentando sanar o seu “problema” (14/05/2021). 

         O relato de uma supervisora de escola pública sobre situação ocorrida 

com aluno de 2º ano do Ensino Fundamental expressa o que cabe no conceito 

de indisciplina de uma docente:  

A professora exasperada, encaminhou um aluno à presença da super-

visora juntamente com o caderno de aula. Sua indignação se deu pelo fato do 

menino cortar do caderno um conjunto de folhas, suprimido os conteúdos das 

aulas. Alegou que o aluno não conseguia copiar a tempo o conteúdo do quadro 

de giz. Em conversa reservada com o aluno, depois de choro convulsivo, des-

cobriu-se que no turno inverso ao da escola, era muito ativo: jogava futebol, 

tocava violão, lia, tinha amigos. Sem maiores pressões, fez-se a proposta de 

auxiliá-lo na cópia tão aguardada pela professora. A situação favoreceu reco-

nhecer que diante de uma turma de 30 alunos enfileirados, o quadro de giz 

estava completamente tomado de conteúdos escritos com letra pequena e o 

aluno, acusado de indisciplinado e desobediente, apresentou perfeccionismo 

irrepreensível na letra cursiva modelada o que não garantia a conclusão da 

cópia antes da professora apagar o quadro!  A decisão do aluno de suprimir 

as folhas do caderno foi ato de desespero diante da ausência de atenção à sua 

angústia, à incapacidade de enfrentar a autoridade da professora e de buscar 

auxílio expondo a situação.  

Compreende-se que o conceito de indisciplina para a professora a dis-

pensava da autoanálise sobre sua docência. Os alunos é que são submetidos a 

exame meticuloso quando não se enquadram em suas expectativas.  Conclui-

se que apesar dos avanços científicos sobre educação persistem heranças do 

magistrocentrismo tradicional. Professores prosseguem centralizando a co-

municação limitando o espaço do aluno emissor, criando formas ilusórias de 

participação, controlando as relações humanas na sala de aula e determi-

nando o que é correto. Na contramão do caso acima exposto, cita-se a descri-

ção por Passos (1996): 

Ao adentrar a sala de aula de 1º ano da profa. Carmem, demorei para 
entender o que ali acontecia. Havia muitos sons: o som de crianças cir-
culando de um grupo para outro, o som da conversa entre eles, o som 
dos materiais que manipulavam, o som do beijo estalado que a profes-
sora acabara de dar em uma das crianças. Imediatamente a professora 
vira-se para mim e diz: 'que bom que você veio aqui hoje! Estamos tra-
balhando com o tema Transformação, e cada grupo elaborou um traba-
lho diferente sobre ele'. Chama duas alunas e pede a elas para me 
explicar o que fizeram. As alunas, muito entusiasmadas, me levam para 
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o fundo da sala onde haviam pendurado a cartolina com os recortes das 
revistas e jornais, e passam a fazer uma clara explicação sobre materi-
ais recicláveis. Então, outras crianças começam a me chamar porque 
também querem mostrar e falar sobre o que fizeram. O mesmo clima 
de trabalho, de troca, de conversa continua a existir enquanto eu vou 
ouvindo, lá no fundo, as crianças contando sobre o que trabalharam nos 
seus grupos. Carmem continua circulando pela classe, ouvindo cada cri-
ança como se eu não estivesse presente. Ela parecia apresentar uma 
certeza de que as crianças sozinhas dariam conta de me explicar sobre 
aquilo que fizeram” (PASSOS, 1996, p. 117).  

Tomar a “aula como acontecimento requer conceber o fluxo do movi-

mento como inspiração” (GERALDI, 2015, p. 100). A maioria das escolas, con-

tudo, sustenta a obsessão pela ordem como uma necessidade pedagógica e 

condição para aprender. Criam-se listas de regras e o resultado habitual é 

uma educação para a docilidade, imobilidade, que cria indivíduos dependen-

tes e infantis, obstruindo seu desenvolvimento como sujeitos autossuficientes 

e, automotivados (Passos, 1996). Outro efeito negativo do exercício constante 

de autoridade sobre os alunos (ENGUITA, 1989, p. 165 apud PASSOS, 1996, p. 

119), é convencê-los de que não têm capacidade para tomar decisões e de que 

não são confiáveis. Destaca-se o encaminhamento promovido por uma pro-

fessora diante do frequente uso de palavrões pelos alunos:  

A partir do momento que comecei a dialogar sobre regras de convivên-
cia com meus alunos, ouvir suas ideias e aceitar suas sugestões, pude 
entender que não é o professor o único responsável em "ditar regras" 
para que o aprendizado funcione, temos que dar voz e vez para que to-
dos os alunos participem deste processo e resolvi fazer a caixa das ofen-
sas. Os alunos que tivessem interesse, iriam escrever num pedaço de 
papel (sem se identificarem), um palavrão e ao final das aulas eu sorte-
aria um para conversarmos sobre. Conforme eu ia esclarecendo os sig-
nificados dos termos escritos pelos meus alunos, observava as 
expressões faciais de todos (ora de menosprezo, ora de espanto), mas 
todos expressavam algum sentimento (10/08/2020). 

A atitude positiva da professora substitui a clássica frase “Isso não se 

faz” ou “Isso mágoa” pelo processo de contextualizar, esclarecer e construir 

conhecimentos.  É a chance de alunos reconhecerem que a agressividade ini-

cia com provocações que podem resultar em mais violências. Algumas práti-

cas favorecem a prevenção e o equilíbrio: orientar os alunos para avisarem 

quando acontece uma agressão; evitar o incentivo a responder a atos agressi-

vos com violência; favorecer o contato com obras de literatura sobre senti-

mentos bons e os que merecem ser evitados, reconhecendo-os; promover 
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situações lúdicas em que haja contato físico entre as crianças como teatros, 

danças, rodas, piqueniques. 

No relato abaixo, vislumbram-se desafios e possibilidades e estas fa-

cilitadas pela lógica democrática, ainda que de forma personalizada: 

Um aluno do 3 ano do ensino fundamental, [...] sem nenhum tipo de 
transtorno, no recreio ou na entrada sempre agredia os colegas, ia re-
gularmente à diretoria conversar com a coordenadora, que já não sabia 
mais o que fazer, [...] e os outros professores já falavam “lá vem o terror 
[...]” e eu sempre conversava com ele. Um dia estávamos nós no parque 
[...] ele pega uma pedra grande e joga com toda sua força no outro aluno 
[...] Nesse momento, eu disse a ele “eu estou muito bravo com você e 
depois vamos conversar (12/07/2021). 

 O professor prossegue informando que o resultado da pedrada foi le-

var a vítima ao hospital para sutura com três pontos; acalmar o pai e conven-

cer as colegas a suspender a expulsão do agressor. Ele conversou com o aluno 

em particular solicitando o motivo da agressão. A partir da resposta: “- Por-

que ele mexeu comigo”! o professor provocou reflexões: - Será que tinha outra 

forma de resolver isso? O relato traduz a profunda disponibilidade e empatia 

do professor na condução do aprendizado e solução conjunta do problema: 

Quando falei: - Será que tem outra forma de resolver isso? Ele respon-
deu: - Eu poderia chamar um adulto, ou o professor...e é preciso tirar do 
parque as pedras que EU POSSA [usar para] MACHUCAR ALGUEM 
(grifo do professor). E foi então que eu falei pra ele: - Então quero que 
você traga aqui, pra mim, as pedras que você possa [usar para] machu-
car alguém. E ele começou a ajuntar num canto as pedras [com] que ele 
poderia machucar alguém, ele ficou pegando pedras [durante] mais de 
uma hora e encheu um canto de pedras. ATENTE-SE PARA MINHA 
FALA” quero que você traga aqui, pra mim, as pedras que vc possa ma-
chucar alguém. Ele poderia ter trazido uma pedra, mas ele trouxe mui-
tas, dezenas se não foram centenas. E depois quando ele acabou eu 
sentei em frente da pilha de pedras com ele e fui perguntando por que 
[com] essa pedra você pode machucar alguém?  as respostas eram as 
mais diferentes, ele tinha uma resposta para cada pedra. Essa é pesada; 
essa tem essa pontinha pode acerta no olho; essa é lisa; essa é grande 
demais não pode ficar no parque; essa é pequena, pode acerta na boca. 
E foi fazendo a seriação[classificação] das pedras, e a turma toda con-
seguia ver ele fazendo isso comigo pela janela pois ficava na direção do 
parque, mas não estava sabendo o que estava acontecendo. Quando ele 
acabou ele me disse: - Professor precisamos tirar elas daqui, vai que 
alguma criança joga em outro aluno, e machuque...  
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O professor finaliza informando que o aluno e colegas levaram as pe-

dras para uma caçamba, fizeram uma assembleia e teceram combinados. Para 

o professor, o diálogo foi mais importante que a punição excludente. O episó-

dio ganhou repertório, favorecendo vários aprendizados a partir de um pro-

jeto na escola. Sinaliza o professor: “E o mais legal que nas nossas avaliações 

coletivas, depois das aulas, sempre aparecia alguma coisa boa que ele fez”. A 

atitude positiva do professor de se aproximar do estudante oportunizou que 

se sentisse à vontade para expressar seus sentimentos e explicar seus gestos 

impetuosos. Ele teve a chance de se retratar.  Importante frisar que a conversa 

com o estudante no pátio, evitando a sala da diretora ou outra sala fechada, 

evitou constrangimentos. “Em vez de punir, admoestar, o professor deve pro-

por alternativas de ação ou facilitar a discussão das soluções logo que o aluno 

toma consciência das consequências de suas ações” (ESTRELA,2002, p.24). 

A condução à autodisciplina é um processo lento e o clima da aula, de 

liberdade, tolerância, aceitação mútua, favorece o sucesso do/a professor/a 

no emprego das estratégias de personalização. As atividades, grupais ou indi-

viduais, na resolução de dilemas favorece o reconhecimento de valores pes-

soais e à ação em coerência com eles. No caso do aluno, a causa da agressão 

“porque ele mexeu comigo” traduz uma história a ser investigada na perspec-

tiva dos traumas e dos efeitos dos julgamentos sobre as crianças, ensaiando-

se a pergunta: quantos olhares o machucaram e dos quais quis se livrar? 

Quantas dúvidas sobre consequências de suas atitudes que não encontraram 

respostas? O que ele viu, ouviu, sentiu, que criou uma crença e o levou a agre-

dir de forma violenta?  

No caso dos professores, há maior tempo investido em inúmeros pa-

péis – o familiar, o clínico (médico, psicólogo, logopedista, etc.), assistente so-

cial, nutricionista, juiz – levando para a sala de aula tudo que falta, do que com 

a tarefa para a qual o professor foi habilitado ficando em dívida com ela. Por 

outro lado, há que se reconhecer que conhecimentos básicos e compartilha-

dos por todos os professores e servidores sobre a agressividade, favorece o 

manejo adequado diante das situações inesperadas. A agressividade exage-

rada geralmente é sintoma de problemas mais graves. Entre os fatores desen-

cadeadores de procedimentos agressivos estão: temperamento difícil e 

impulsivo; falta de carinho; violência física ou emocional; ausência de limites 

ou tolerância excessiva dos pais; excesso de energia mal canalizada; necessi-

dade de experimentar limites até reconhecer os próprios controles; intole-

rância com frustrações; deficiências físicas ou mentais ainda não descobertas. 

Importante considerar ainda que a criança com comportamento agressivo 

pode estar passando por situações especiais sem o devido apoio e esclareci-

mentos tais como separação dos pais; nascimento de um irmão; morte de um 
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ente querido. Importante é evitar estigmatizar ou acusar o aluno pelos atos 

agressivos. Transitar por entre dilemas é antes de tudo, organizar planos de 

trabalho; produzir contratos de forma cooperativa; organizar questionários 

para aprofundar o conhecimento sobre sentimentos e valores; promover de-

bates com registros a fim de mapear a evolução da auto-organização dos alu-

nos e das ações em coerência com os valores.  

No caso da escola, há medidas excludentes e a frequente transferên-

cia da responsabilidade apenas à família, esquecendo-se que “atributos mo-

rais são consequência da intervenção escolar, nunca seu pré-requisito” 

(AQUINO, 2003, p.33). Entre as medidas excludentes estão os encaminha-

mentos dos falantes, dos desobedientes, dos agitados, dos irreverentes, aos 

consultórios dos psicólogos e psicopedagogos. Pergunta-nos Aquino (Ibid. p. 

32) “– Só a droga da obediência poderia salvar a instituição escolar”? Pergun-

tamo-nos: será que psicopedagogos, desconectados do clima escolar, encon-

tram soluções adequadas e que perdurem? Numa escola democrática, tomar 

o diálogo como metodologia de ação sobre os atos desviantes, na perspectiva 

construtivista e interacionista é frisado por Pontecorvo (2005, p. 11): “a ne-

gociação com os outros é o instrumento indispensável à construção de um 

mundo de significados comuns” 

No depoimento do professor abaixo, a realidade escolar está unida 

num projeto: 

Na minha escola a indisciplina é um projeto cuidado e nutrido ao longo 
do ano envolvendo todos os alunos através das regras e dos combina-
dos. Cada professor tem sua maneira de cuidar da indisciplina na sua 
sala, mas todos se envolvem no projeto de um bem coletivo. Tem coisas 
que não podem ser negociadas com os alunos uma delas, por exemplo, 
é o respeito, tratar todo mundo com respeito não pode ser uma regra a 
ser combinada (5/07/2021). 

 Na opinião do professor, há valores e regras que não fazem parte do 

conjunto dos negociáveis, no caso, ele destaca o respeito. No exemplo a seguir, 

aprender pelo diálogo subsidiado pelo conhecimento favoreceu superar as 

normas e o controle. Além disso, engessar corpos e mentes, punir, delatar, não 

garante mudança de atitudes e nem a aprendizagem. A professora relata mu-

danças de atitudes como resultado da condução organizada diante do em-

prego de palavrões, entre os alunos:  

A inspiração que eu selecionei para aplicar com a minha turminha foi o 
“Debate” sobre os motivos da briga e soluções. [...] tudo começou 
quando os alunos retornaram de uma aula de educação física, houve 
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uma discussão entre os meninos. Segundo o relato dos colegas, briga-
vam por uma posição errada no jogo, mesmo não sendo em minha aula, 
aproveitei o momento para resolvermos a situação e dialogar sobre o 
fato. Sugeri um debate para resolvermos a situação, todos concorda-
ram. O tema do debate foi “Como resolver um impasse inesperado, uma 
briga de jogo”, resolvemos em comum acordo que todos os envolvidos 
teriam a sua vez de falar, mas que todos respeitariam e ouviriam os 
pontos de vista dos colegas sem interromper. [...] foi uma aula bastante 
dinâmica e proveitosa, contextualizamos conteúdos de ética e moral, 
assim os alunos puderam se colocar no lugar do outro. A troca de opi-
niões com as crianças proporciona oportunidades para o verdadeiro 
desenvolvimento da autonomia e o respeito aos direitos e sentimentos 
dos outros é essencial para estabelecer um conceito de regras e a capa-
cidade de tomar decisões com base na justiça e na honestidade. 
(1/08/2021) 

O depoimento reitera as vantagens da construção participativa de re-

gras e soluções a conflitos. Todavia, os aprendizados com essas situações, en-

quanto episódicos e desprovidos de um contexto contínuo e aprofundado, 

tornam-se frágeis. O conflito é matéria-prima à constituição psíquica, cogni-

tiva, afetiva, ideológica e social. Na escola, os distúrbios disciplinares, a vio-

lência e o autoritarismo nas relações interpessoais são fenômenos complexos 

cujo enfrentamento requer a busca de caminhos participativos. A manuten-

ção da disciplina, no viés da educação como prática da liberdade não exclui as 

sanções e a adesão pelas crianças ocorre com maior facilidade pois contribu-

íram com a elaboração das regras, sentindo-se responsáveis. Ressalta-se que 

os adultos não se demitem de seus papeis. Sobre os valores pessoais, cabe à 

escola contribuir para os alunos definirem seus valores, agirem em coerência 

com eles e assumirem as consequências de seus atos. O professor facilitará a 

discussão a fim de clarificar os valores, as decisões tomadas e suas conse-

quências. (ESTRELA, 2002). 

 

Resultados e discussões  

 

O conjunto de dados obtidos por meio das respostas à Unidade I do 

curso, oportunizaram identificar a predominância de escolas sem projetos co-

laborativos designados a abordar os conteúdos atitudinais e valores. A Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB) prevê a autonomia das escolas para de-

finir seu regimento quanto a organização administrativa, didática, pedagógica 

e disciplinar. O regimento oficializa os direitos e deveres dos segmentos en-

volvidos – docentes, técnicos, discentes, famílias, órgãos decisórios etc. o que 

não garante ideias coerentes com os princípios democráticos. No aspecto das 
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normas disciplinares ou de convivência, o foco é apenas no segmento dis-

cente, desconhecendo que há estudos sobre a desculpabilização dos alunos e 

a culpabilização de professores (ESTRELA, 2002, p. 76). Nesse conjunto des-

tacam-se invariavelmente o que os alunos não devem fazer e as normas se 

atêm a condutas de incivilidade ou ausência de boas maneiras.  

Alguns regimentos destacam as medidas punitivas diante dos delitos 

e de forma arbitrária, indicam aos pais a retirada dos filhos da escola ou trans-

ferência compulsória. Segundo Aquino (2003, p.65) “[...] práticas antiéticas e 

abertamente ilícitas[...]”. Prossegue o autor, “a disciplina escolar [...] não é ob-

tida por meio de regulamentos, e muito menos a partir de ameaça de punição, 

retaliação, banimento”. O caminho democrático encontra nos contratos peda-

gógicos e nas assembleias de classe (Araújo,2004), a dialogia assertiva em que 

ficam definidas as partilhas da responsabilidade a fim de operacionalizar a 

função social da educação. 

A crença na garantia da ordem em prol da aprendizagem de quali-

dade, por meio da organização participativa de um rol de normas fixas, cai por 

terra diante das experiências de vida trazidas pelos estudantes e a influência 

dos movimentos da sociedade nos modos de ser e de agir de cada um. As cer-

tezas vão se desmanchando diante das atitudes e eventos de indisciplina dos 

alunos e o ciclo não se rompe enquanto há manutenção do exercício de poder 

pelo vigiar e punir.   

Relevante é os professores exercitarem o pensar-se e transformar o 

registro numa ética do encontro. “A arte de ouvir e escutar o que o Outro está 

dizendo, levando-o a sério, está relacionado a uma ética de um encontro”. 

(DAHLBERG et all, 2003, p. 204). Há uma responsabilidade com o Outro 

quanto maior for a consciência das práticas pedagógicas, maior a possibili-

dade de mudar e assim transgredir o projeto da modernidade voltado a ma-

pear a vida humana na busca da Verdade, Beleza e Bondade. O potencial 

crítico encaminha para uma forma de treinamento em serviço. 

As passagens do curso produziram convicções sobre os fundamentos 

de uma construção colaborativa sobre moral, ética e conteúdos atitudinais. 

Retomando, propõe-se aos professores problematizar a interpretação psico-

lógica das expressões de sentimentos e das atitudes das crianças pouco acei-

táveis. Convém evitar a interpretação tácita dos atos indisciplinados como 

“desnutrição”, “dificuldades de aprendizagem”, “carência”, “anormalidade”, 

imitação de algum parente, a crença de que a origem está nas condições soci-

oeconômicas e famílias desestruturadas ou arranjos familiares duvidosos.  

  Os conflitos fazem parte da vida e da escola em relação a ideias, sen-

timentos, atitudes, relações interpessoais, violência, afetando a qualidade da 
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educação e os avanços na aprendizagem. Reconhecer os distúrbios disciplina-

res requer inverter a concepção de aluno e aluna como sujeitos a-históricos e 

descontextualizados, passivos ou adversários a serem vencidos, civilizados, 

dominados.  Educar para cidadania é oportunizar contextos e situações con-

tínuas e concretas de participação na análise dos conflitos, na tomada de de-

cisões justas favorecendo o convívio pautado na ética e em valores favoráveis 

a uma sociedade em que igualdades floresçam. As decisões e estratégias que 

escolhemos dizem muito sobre nossos valores e conceitos a respeito dos di-

reitos das crianças na sociedade e como exercemos a democracia. Constru-

indo processos de assembleias e fóruns de diálogo é aderir à ética do encontro 

participativo, democrático. A ética do encontro traduz o respeito pela criança, 

o reconhecimento da diferença e da multiplicidade e opta pela luta para não 

transformar o Outro no mesmo que eu. Conclui-se que o posicionamento é 

estar “em outro lugar que não seja onde o Outro é o problema para o qual 

somos a solução” (LATHER, 1991, p. 138, apud DAHLBERG et al, 2003, p. 204) 

significa renunciar a ser o mestre da verdade e da justiça, o grande intérprete. 
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CAPÍTULO 9 
 

ALFABETIZAR LETRANDO:  
MEMÓRIA DE UM PROCESSO NÔMADE 

ARMGARD LUTZ1 

A memória é a vida, [...] ela está em evolução permanente, aberta à dia-
lética da lembrança e do esquecimento, inconsciente de suas deforma-
ções sucessivas, vulnerável a todas as utilizações e manipulações, 
suscetível de longas latências e frequentes revitalizações. [...] a memó-
ria é um fenômeno sempre atual [...] se enraíza no concreto, no espaço, 
no gesto, na imagem, no objeto.                  

 Pierre Nora 

 

Este capítulo resulta de memórias sobre um processo alfabetizador 

marcado pela relação interativa e nômade entre docente e discentes de uma 

turma de multirepetentes2. Os traumas escolares e da vida assombravam as 

crianças sem apagar a chama do desejo de aprender e da resiliência. O fra-

casso escolar arquivado como não aprendizagens e a exclusão de escolas de-

vido comportamentos disruptivos, alimentou as crenças limitantes dos 

familiares. O descrédito no potencial das crianças para atingir as competên-

cias do letramento partia do determinismo de que o insucesso nas escolas se 

tratava de herança do pai, do tio, ou do avô, ou da avó, analfabetos e ruins da 

cabeça para aprender. A segunda crença estava vinculada à incapacidade de 

permanecerem imóveis para escutar, copiar e, portanto, aprender. Com o pro-

pósito de desconstruir os estigmas, descobrir os letramentos latentes nos alu-

nos, a professora criou contextos nômades se deixando levar pelos desvios 

 
1Professora Dra.adjunta da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul, do curso de Pedagogia na uni-

dade em Cruz Alta/ RS – Região III 
2 A documentação de um ano da experiência, minuciosamente arquivada foi destruída por um descuido. 

Resta um vídeo original com duas horas de duração e uma versão editada.  
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das “surpresas e ariticuns maduros” inspirada nos conceitos de nomadismo, 

em Deleuze e Guatarri (DELEUZE E GUATARRI, 1997: 52) e de um currículo 

vivo. O objetivo do relato é instigar estudos, dúvidas, debates, dialogicidades 

sobre ser e estar docente. A opção evitará apresentar todos os detalhes do 

processo alfabetizador inspirado nas descobertas de Emília Ferreiro (1986). 

 

Identidade. 

 
Segunda feira. A professora entra na sala de aula e ouve A. S. chamá-la: 

“Profe, profe ontem me escapei com vida”! A professora deposita seus mate-
riais em sua mesa sabendo que a escuta seria longa. O garoto de 8 anos, a cara 
mais simpática, matreira e corajosa do mundo, participara, no domingo, de 
pequenos furtos com um grupo. Detalhando cada movimento e estratégias, 
ele relata as artimanhas de como, escondido atrás de um muro, escapou dos 
tiros de revólver 38 desferidos pelo dono do galinheiro onde houve a tenta-
tiva de roubo. Rindo dos feitos, reforça que a bala passou zunindo pelo ombro. 
Seus colegas de turma, todos habitantes do mesmo bairro, habituados à cul-
tura das notícias disparadas como rastilho de pólvora entre a vizinhança, fo-
ram se aproximando do colega, apimentando o relato já que suspeitavam que 
o colega tivesse sido alvejado. Quem conta um conto, aumenta um ponto, era 
o resultado das hipóteses entre vizinhos, e assim, novos detalhes já haviam 
sido acrescentados ao feito da gurizada.  

A.S., de alcunha “Beleco”, muito antes de ser matriculado no 1º. ano 
do Ensino Fundamental integrava uma “gang” de assaltantes. Dada sua mir-
rada compleição física, facilmente se esgueirava por janelas basculantes para 
abrir a porta de casas, facilitando o ingresso do grupo de assaltantes. Conhe-
cido no bairro sobretudo pelas atividades ilícitas, “Beleco”, após algumas au-
las e algumas perguntas provocativas da professora, avisou que não faltaria 
aulas devido aos olhos azuis da professora. Aproveitando a menção, a profes-
sora aprofundou a decisão de Alex. aplaudindo e interrogando à turma se ape-
nas os olhos azuis garantiam os aprendizados que estavam acontecendo na 
sala. A convicção de Beleco não parou por aí. Com as atividades lúdicas orga-
nizadas pela professora envolvendo os nomes e as enunciações de cada um 
sobre habilidades, episódios vividos, façanhas consideradas qualidades, “Be-
leco”, ao ser assim nomeado por um colega, irritou-se e gritou para todos: - 
Não sou mais Beleco! Sou Alex !!  O anúncio foi complementado pela notícia 
de que saíra do “grupo”. A professora imediatamente reforçou que o nome 
dele, que até poderia ser de um artista, massageando seu ego, deveria ser 
usado diariamente para assim chamá-lo em todas as ocasiões. Enfatizou que 
o uso do nome registrado na certidão de nascimento é forma de respeito e 
reconhecimento à pessoa. “Beleco”, nome ligado às atividades ilícitas, morreu 
ali. A.S. tornou-se assíduo e ativo na sala de aula. 
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O contexto vivido pelas crianças matriculadas naquela turma trouxe 

à professora a evidência do desconhecimento dos nomes dos colegas. Por vi-

zinharem, se conheciam apenas pelos apelidos e desconheciam o primeiro 

nome e muito menos os sobrenomes. A cada vez que a professora os chamava 

pelo primeiro nome, ficavam confusos. Novos materiais foram produzidos a 

fim de reforçar o reconhecimento dos nomes da lista de presenças: tarjetas; 

rótulos; alfabeto ilustrado portando os nomes associados a nomes de objetos 

ou animais; inscrições dos nomes nas classes. E não foi só isso. Associando a 

necessidade de se nomearem mutuamente com seus primeiros nomes e exer-

citarem atitudes gentis para com os colegas, foi introduzido o “jogo do chá”, 

por inspiração de filme japonês. A cada dia, um novo sabor de chá era trazido 

à roda de conversa, inaugurando cada início de aula. Cada um tinha a oportu-

nidade de colocar chá no seu copo e passar a térmica adiante. O “jogo-ritual” 

apresentava o ritmo do aprender a esperar: o copo de chá era passado para o 

colega da direita, dizendo o seu nome e o do colega que recebia o chá: - Eu, 

Sara, ofereço o chá para Paulo!  E assim por diante. No momento em que todos 

haviam recebido o chá, era a hora de saboreá-lo e descobrir o sabor. 

Reafirmando as identidades, introduziu-se a atividade das entrevis-

tas. Improvisando um microfone, foram sorteados os nomes da turma a exem-

plo do jogo “amigo secreto”. O nome sorteado seria entrevistado pelo colega. 

Previamente e de forma colaborativa, foram combinadas as perguntas iniciais 

para a entrevista.  O conteúdo das entrevistas, ao vivo, e tendo por plateia a 

turma, foi sendo registrado pela professora. Concluídas as entrevistas, cada 

entrevistador apresentava as características de seu entrevistado por meio de 

desenhos, exemplo disso foi a representação de A. S. com dois cães a seu lado 

já que no relato destacou o fato de sempre estar acompanhado de suas duas 

cadelas. Assumindo o papel de escrevente, a professora registrava, ao lado de 

cada desenho, o conteúdo da entrevista. Essa produção favoreceu vários dias 

de exploração da leitura oral com a turma, orientada e explorada pela profes-

sora. A atividade foi complementada pela roda de conversa sobre as preferên-

cias e sonhos. Ricas informações deram origem ao alfabeto ilustrado e 

significativo. Uma das meninas relatou que o sonho da mãe era ter um jogo de 

louças, outra apontou que seu sonho era ter um anel; um dos pais tinha o so-

nho de ter um apartamento num dos edifícios onde era pedreiro. Os registros 

das rodas de conversa originaram o varal “alfabetário ilustrado” com as pala-

vras dos sonhos, complementadas pelos nomes dos alunos conforme a letra 

inicial da palavra significativa: EDIFICIO, e abaixo, o nome da ELISÂNGELA3.  

 

 
3 Um conjunto diversificado de atividades lúdicas com os nomes foi diariamente ofertado: bingo, chamada 

por símbolos criados pelos alunos para seus nomes; cruzadinhas; mapas do tesouro guiado por nomes e 

palavras associadas; cartões de felicitações com o nome do aniversariante; rimas engraçadas com os nomes; 

etc. Destaca-se que os nomes dos alunos são fictícios. 
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Autoria e o livro texto.  

 

Num dia clareado após intensa chuva, Lucas4 chegou esbaforido. – 

Profe, profe, você precisa ver uma coisa que descobri no mato. Você precisa 

levar toda a turma pra ver! O entusiasmo e, o tom de mistério de Lucas desen-

cadeou, a curiosidade nos colegas. A professora, relutante, indicou que após a 

chuva seria temerário organizar uma caminhada em solo úmido e alertou so-

bre a necessidade de consulta à diretora sobre a liberação para passeio. Tudo 

organizado, a turma partiu para a breve caminhada sob clima de expectativa. 

Lucas conduziu a turma avisando para caminhar pé ante pé, até se avizinha-

rem de uma árvore. Dizia baixinho: - Ali, ali, tem o ninho com os ovos azuis! 

Olhem, olhem. A professora informou que ao mexer no ninho, o pássaro-ma-

mãe do ovo, não voltaria mais. Silenciosos, examinaram o ninho. Voltando à 

sala de aula, a roda de conversa versou sobre os conhecimentos prévios refe-

rentes a pássaros.  A composição colaborativa sobre o evento, ditada pelos 

alunos e escrita no quadro de giz pela professora, foi explorada com leituras 

investigativas das palavras repetidas, das palavras que continham outras pa-

lavras e das que iniciavam com a letra de seus nomes. Descobriram que na 

palavra AMORA, também está a palavra AMOR. 

 

Lucas mostrou o atalho no mato. Ele subiu na árvore e no galho tinha um 

ninho. No ninho tinha um ovo de pássaro. Achamos uma amoreira carre-

gada de amoras. Ficamos comendo amoras. 

  

O texto finalizado com o nome do autor LUCAS, foi impresso e arqui-

vado no caderno de textos. A partir desse dia, firmou-se o “contrato” de que 

as histórias sobre acontecimentos, descobertas, causos, invenções de cada 

um, figurariam num texto com o nome do autor, para lerem em família. Cabe 

destacar que o caderno de leituras foi um dos dispositivos a fim de descons-

truir a cultura limitante da “cadernização” no processo de alfabetizar le-

trando. Em substituição, os projetos de estudos temáticos (HERNANDES, 

2000) foram registrados em diferentes álbuns ao longo do ano5. 

O efeito dessa proposta foi se anunciando. No dia seguinte, a tímida 

Marli chegou na aula estendendo em direção à professora uma velha cesta de 

 
4 Nome fictício. 
5 O caderno das aulas ganhou corpo aos moldes de uma “agenda” ou “livro de vida” das aulas onde ficaram 

estampados todos os comprovantes dos diferentes momentos vividos pela turma. O papel da bala que ga-

nharam da cantina da escola privada; o cartão de felicitações recebido dos colegas; uma amostra de cada 

visita; um autógrafo da diretora, de um palestrante. A cada mês, a capa do caderno servia de suporte para 

uma nova capa resultante de um trabalho de criação artística. O caderno tornou-se objeto-relíquia com me-

mórias e histórias de cada um e de todos. 
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Páscoa. A professora acolheu com entusiasmo a novidade. A menina, cercada 

pelos colegas, explicou que encontrou o ninho com o ovo na cesta embaixo de 

sua casa com palafitas. A curiosidade agitou a turma e a professora retomou 

a informação do dia anterior lamentando que o filhote não conseguiria sair do 

ovo. As crianças sugeriram que a colega recolocasse a cesta no mesmo lugar 

e observasse se a ave retornaria. Novos conhecimentos prévios sobre aves 

foram sendo demonstrados pelas crianças: as caçadas a pássaros com o uso 

dos bodoques; consequências do uso do bodoque na vizinhança; como fazer 

um bodoque; a crença de que as aves comem tudo que se planta nas hortas; a 

apreciação pelos arrulhos das pombas e preferências a papagaios que apren-

dem a falar. Dando sequência à rica roda de conversa, passou-se à construção 

colaborativa do texto, no quadro de giz, sobre a descoberta da colega Marli:  

 

Marli trouxe uma cesta com ninho e ovo de pomba. A cesta estava em-

baixo de sua casa. Ela vai colocar a cesta no mesmo lugar. 

 
O texto foi explorado pela leitura coletiva em ritmo que atendesse os 

diferentes níveis de progressos na leitura e escrita (FERRERO; 
TEBEROSKI,1986) e anexado ao “livro” de textos.  Os desafios prosseguiram 
por meio da consolidação do estudo das palavras Marli, cesto, ninho, pomba. 
Para exemplificar, houve a adivinhação: O que é, o que é, que é salgado e tem 
no nome de Marli?  A carta enigmática para ser completada com palavras do 
texto; a atividade de completar a grade com as letras da Marli,  

 
     

 

 ...................TROUXE A    COM O DA  ................... 
 
ESCREVER NOVAS PALAVRAS QUE INICIAM COM AS CONSOANTES DO NOME 
MARLI. 
 

No pátio foi proposta a prática corporal envolvendo os nomes. Cada 

criança tinha a oportunidade de no centro do círculo criar um movimento a 

ser reproduzido pelos colegas dizendo o seu nome e em seguida, outro colega 

ingressava no centro e criava seu movimento “assinando” sua criação.   A “au-

toria” foi reforçada mediante apresentação de autores de obras de literatura 

infantil. A criação do álbum “ANDANÇAS” com desenhos e escritas das aven-

turas das crianças nos diferentes contextos de suas vidas representa a adesão 
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à documentação6 sobre o desenvolvimento do conhecimento, das habilidades, 

potencialidades como também as lacunas a serem superadas pelas crianças. 

O estudo sobre pássaros foi introduzido a partir do debate sobre os 

predadores de hortas e a constatação de que nem na escola e nem em suas 

casas havia horta.  A expedição investigativa a uma horta muito bem-organi-

zada no Seminário de freis franciscanos foi orientada por dois objetivos: co-

nhecer como se organiza e maneja uma horta e descobrir se as aves realmente 

destroem a plantação. Durante a caminhada, surgiram informações sobre o 

espantalho que uma das crianças havia visto em uma horta. Discorreram so-

bre a função do espantalho. Em chegando ao local, ficaram espantados com a 

dimensão da horta, o alinhamento e organização por tipo das hortaliças, ervas 

aromáticas e a comercialização. Perceberam que havia fios, com pequenos pe-

daços de plástico, esticados entre os canteiros. Descobriram que o dispositivo 

evitava a aproximação das aves nas plantas. O interlocutor foi questionado 

sobre o não uso do espantalho e souberam que devido a poluição do ar pro-

vocada pelos inseticidas pulverizados nas lavouras, as aves estavam desapa-

recendo. O retorno da visita culminou com a degustação de saladas, com a 

elaboração do cartão de agradecimento e a escrita dos nomes das hortaliças 

e de um texto para leituras e explorações das palavras.7 

  

A morte na vida das crianças  

 

O território nômade “segue trajetos costumeiros, vai de um ponto a “ou-
tro”, mas “é importante compreender que um ponto no trajeto do nô-
made só existe para ser abandonado; ele é a alternância e só existe 
como alternância”  
 
 Félix Guatarri 

Uma nova segunda feira. Escolhido o formato da organização das clas-

ses8 para iniciar a aula, os alunos foram incentivados a encontrar num cartaz 

seus nomes encabeçados por um símbolo criado por eles. Chegando ao nome 

do colega Joel, várias crianças, consternadas, noticiaram que o pai do colega o 

havia espancado no domingo e que ele estava muito mal. Alguém comentou 

 
6 A documentação permite aos professores examinar as decisões pedagógicas tomadas durante o projeto e o 

valor das experiências de aprendizagem. (HELM; BENEKE, 2005, P. 146) 
7A visita técnica deu origem a um projeto introduzido por uma carta entregue por carteiro, endereçada a toda 

a turma. A assinatura da carta foi uma incógnita e provocou o levantamento de muitas hipóteses sobre o 

emissor. O autor da carta foi um espantalho e no decorrer do projeto, ele visitou a turma e relatou sua “no-

vela”: “O espantalho feliz” (1980).  
8 A cada dia, nova organização das cadeiras era proposta pelos alunos. A recriação participativa do ambi-

ente fez parte da proposta ativa. 
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que ele estava no hospital. A professora perguntou se eles sabiam a diferença 

entre notícia e fofoca. O debate ativou as manifestações e cada qual explicou 

as diferenças a seu modo. Foi-lhes explicado que a fofoca é resultado seme-

lhante ao que acontece no jogo “telefone sem fio”, ou seja, à medida que a in-

formação é passada adiante, ela vai se modificando, se deturpando, até perder 

a relação com o acontecimento original, podendo se transformar numa nova 

história. Já a notícia, resulta de uma pesquisa realizada diretamente com as 

pessoas envolvidas, para ser verdadeira. O animado debate recheado por 

exemplos fornecidos pelas crianças, resultou na organização de uma “pes-

quisa” que significou visitar o colega e conversar diretamente com sua mãe, 

oferecer carinho e o convite para a volta à aula já que um dos alunos levantou 

a hipótese de o colega estar com vergonha de frequentar as aulas em conse-

quência das marcas no corpo. 

No trajeto até a casa do colega, a descontração das crianças favoreceu 

relatos inesperados. As conversas giraram em torno das situações de violên-

cias nas famílias. O relato de uma das meninas sobre a tia que batia no tio e 

não apanhava; sobre o poder de cada um no casamento, estimulou outros re-

latos sobre homens que batem nas mulheres e vice-versa. Entre risos, cons-

ternações e piadas das crianças, a professora questionou sobre os direitos de 

cada pessoa da família, sobre autoridade e diálogo nas relações. Chegando na 

casa do colega, encontraram a mãe cuidando de um bebê e prestes a parir 

outro bebê. Por trás de uma cortina no papel de divisória, se percebeu que 

havia uma cama. O colega espancado pelo pai, manteve-se em silêncio e es-

condido. O esclarecimento da mãe sobre a surra trouxe o problema do alcoo-

lismo e seus efeitos. A falta de paciência do pai com as brincadeiras do filho 

resultou no espancamento que poderia ter sido evitado. A essa altura, o me-

nino já estava espiando os colegas e sorrindo. Finalmente ele apareceu e cons-

tatou-se que sua face apresentava marcas. Bem acolhido pelos colegas e pela 

professora, prometeu que voltaria às aulas. 

Na roda de conversa em aula, a violência e os medos no bairro foram 

sendo esmiuçados. Nos conflitos resolvidos com violências são percebidos pe-

las crianças, os sentimentos de raiva, de vingança, de competição, de poder. A 

morte vizinhando com as dificuldades de sobrevivência tomava lugar entre 

os “eventos” por conta dos velórios. Os episódios que marcaram a turma fo-

ram o velório de gêmeos e de uma senhora cujo marido disse que escreveria 

seu nome, a bala, no corpo da esposa, o que, no entanto, não aconteceu. Entre 

risos, disseram que a morte foi ocasionada por apenas uma bala. A banaliza-

ção da morte no bairro traduziu ausência de relação com a potência da vida e 

das relações humanas com base nos direitos humanos. Aos poucos foi sur-

gindo um álbum sobre “medo”. 



160 
 

Enriquecendo os conteúdos das conversas, as histórias de literatura 

infantil traduzem dilemas da vida, por exemplo, “Pinote, o Fracote; Janjão, o 

fortão” (2008), enredo que aponta questões relativas ao exercício do poder e 

do controle nas relações humanas. Outras obras aprofundam a compreensão 

das crenças limitantes: “Zero-zero Alpiste” (2014), trata da crença que ho-

mem não chora; “Aninha e João” (1982) questiona a educação diferente se-

gundo o sexo; “A fofoca da Biloca” (1988) de forma lúdica, demonstra as 

deturpações provocadas pelas fofocas na vida das pessoas. O estímulo à lei-

tura a partir das divulgações pela professora dos conteúdos das histórias foi 

intensificado pelos sentidos que adquiriram a partir das vivências em anda-

mento na sala de aula. Segundo Ausubel (1982) os conhecimentos prévios dos 

alunos, em sendo valorizados, por meio das estruturas mentais, constroem e 

redescobrem outros conhecimentos de maneira prazerosa e eficaz. 

 

O Projeto sobre a morte e vida  

 

Mais uma manhã de aula. A professora percebeu que, dado o sinal 

para o início das aulas, seus alunos não estavam no saguão conforme a rotina. 

Dirigiu-se à sala da turma no segundo andar. A porta estava trancada, mas 

havia conversas.  Preocupada, a professora bateu na porta e solicitou que 

abrissem. Alguém lhe respondeu que esperasse.  Liberada a porta, ela se de-

parou com uma cena surpreendente! Sobre sua mesa jazia um menino inter-

pretando o papel de “morto” enquanto os colegas, debruçados sobre a classe, 

choravam a morte do colega. Observando a cena, a professora rapidamente 

avaliou a capacidade de organização da turma para armar o teatro. Entrou no 

jogo demonstrando perplexidade e muita tristeza! Um dos alunos a encami-

nhou até o morto dizendo:  - Olha, profe... o Lucas morreu! O silêncio na sala, 

quebrado pelos choramingos teatrais das crianças pedia reação da profes-

sora. Ela “bebeu” o morto chorando junto ao corpo enquanto procurava situar 

o fato na realidade das crianças e encontrar uma forma de significar o con-

texto simbólico criado. Entre soluços teatrais, a professora perguntou como a 

morte do colega ocorrera. Os colegas apontaram o autor da morte – um dos 

tímidos colegas de apelido “Buda”. Buda subiu na cadeira e apresentou-se 

com a boca armada por um par de dentes de vampiro, de plástico. A obra tea-

tral preparada pela turma, com a expectativa de criar comoção na professora 

e divertimento à sua custa, culminou quando Buda tentou lhe morder o pes-

coço. A essa altura, os colegas, cansados de chorar, passaram a circular pela 

sala comentando onde se podia adquirir os dentes de vampiro e os preços. 

Perguntados se sabiam como acontecia a morte provocada por vampiro, apre-

sentaram explicações tendo por referência filmes assistidos. A morte, sem 
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mistérios, assunto das rodas de chimarrão, circulava no bairro como reali-

dade tacitamente aceita no cotidiano das crianças e esteve simbolizada na 

sala de aula, como um conceito, um conteúdo, uma reflexão. Com a tranquili-

dade com que discutiam o preço da dentadura de plástico, da bala de revólver, 

relatavam experiências com a morte nas suas formas mais dramáticas. 

O destaque conquistado pelo Buda, (em muitas situações era excluído 

pelos colegas dada a dificuldade de comunicação motivada pelo baixo tônus 

muscular do lábio afrodescendente) foi explorado pela professora. O texto di-

tado por Buda, ou seja, pelo Fernando, e os preços da dentadura resultaram 

em estudos matemáticos. Dentre as discussões para definir coletivamente o 

título do texto, chamou a atenção o comentário de um dos alunos: - Pobre, 

quando aparece no jornal, é na coluna policial! A temática sobre escrever no 

jornal foi nova vertente para a exposição de crenças e a professora esclareceu 

que estar num jornal ou revista, também é um jogo. É preciso saber de quem 

é o jornal, de quem ele pode ser, a quem ele se dirige, o que pode ser dito e 

quem pode dizê-lo. As opiniões e perguntas sobre jornal explodiram sob a in-

formação da possibilidade de se criar um jornal na escola ou no bairro. Num 

jornal do bairro, poderia ser informado o que fosse importante sobre todas as 

pessoas e assim evitando que pobre figurasse somente na coluna policial. 

Os registros do acontecimento por meio das múltiplas linguagens, de-

senhando, escrevendo, dramatizando, trouxeram novidades após o intervalo 

do lanche. Vários alunos se dispuseram como “mortos” em suas classes en-

quanto outros os choravam. A professora também foi “morta” por uma den-

tada, foi velada e chorada para em seguida ressuscitar e chorar a coleção de 

“mortos”. O conjunto de emoções que afloram durante um velório povoou a 

sala de aula expressando os íntimos desejos das crianças de serem amadas, 

de obterem a atenção total e por todos. Chorados todos eles, a professora de-

senvolveu a rede temática (HELM; BENEKE,2005, p.72) sobre ideias inversas 

e relacionadas que emergem do tema morte, tais como vida, doença, saúde, 

corpo em movimento, violências, felicidades, significados do cortejo com o 

caixão, tipos de caixões, enterro, religiões, costumes entre povos, entre ou-

tras.  

Cabe aqui a reflexão: Por que uma professora permitiria que seus alu-

nos passassem uma manhã de aula repetindo cenas de morte, velório e co-

mentários sobre a morte-vida-morte e vida após a morte? A resposta move-

se pelo campo da complexidade envolvendo a forma de ser-devir professora, 

de usar um referencial próprio para cada turma, resultado do emprego de di-

ferentes lentes para ouvir e olhar as crianças e assim evitar a submissão a 

verdades preconcebidas. “Ao franquear esta porta, iremos nos deparar com 
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um universo repleto de tesouros que irá nos revelar [...]: as linguagens sim-

bólicas [...] não verbais que aparecem a partir das imagens no brincar, na arte, 

nos gestos e nas expressões corporais, na expressão musical, nos sonhos [...]” 

(FRIEDMANN, 2005, P. 37).  A dramatização dos rituais da morte, dá espaço à 

arte, à história e ao brincar curativos. O clima de vínculo e cumplicidade cri-

ado entre professora e a turma, favoreceu menos o brincar induzido pelos 

adultos e mais o brincar simbólico que expõe a alma da criança com todas 

suas emoções e de corpo inteiro. 

 Segundo Friedmann (2005, p. 71) “A educação e os limites são ne-

cessários para a formação da personalidade e para a adaptação ao meio am-

biente. Contudo, devemos deixar que aconteça aquilo que quer acontecer e 

partir do núcleo da alma da criança”. Os descaminhos que acontecem no coti-

diano das aulas, provocados pelas crianças, são indícios de que houve a escuta 

e a observação atentas sobre o que têm a dizer mesmo quando não nos dizem. 

A qualidade de um contexto de aprendizagem se confirma pelas possibilida-

des das relações confiantes entre os alunos e a professora assim como, entre 

eles. Favorecer a expressão e o avanço da autonomia das crianças, sem que a 

professora se sinta ameaçada é dar passagem à existência de um adulto signi-

ficativo que orienta, estimula, pesquisa com os alunos, se permite duvidar, 

equivocar-se, atender os interesses dos alunos e fazê-los frutificar. A compre-

ensão de que a criança não completa seu letramento somente pelos conteúdos 

e pela alfabetização mecânica, reitera a convicção de que a aprendizagem 

acontece pelos exemplos que ela encontra a seu redor, no cotidiano. A aber-

tura da professora à expressão teatral da morte pelos alunos, permite inferir 

a adesão aos princípios da, eco educação: a interdependência, a reciclagem, a 

cooperação, a flexibilidade e a diversidade; a adesão a educação simbólica, 

marcada pela capacidade de “tornar uma situação iluminada” e na “aquisição 

do significado das realidades baseada em uma ética da cooperação” 

(FRIEDMANN, 2005, p.110). Dessa forma, atende-se a função da educação de 

criar homens capazes de fazer coisas novas e não simplesmente repetir o que 

já foi feito. 

 

A autoexclusão 

 

Episódio 1: A hora do lanche tinha para a professora o poder de ins-

pirar sua prática docente. Lanchando junto com as crianças, a “escuta” das 

conversas engrossava o repertório de temas para os debates significativos. 

Num desses dias, Lucas insistiu em receber uma resposta da professora: - 
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Profe, profe, né que eu não vou passá? Né que eu não vou passá? 9 A profes-

sora, tendo nas mãos uma lata com tampinhas, introduziu, em ritmo de 

samba, uma letra improvisada convidando o menino a batucar: 

 Né, que eu não vou passar, Sora? Né, que eu não vou passar, Sora? Pra 

passar, pra passar/ Vai ter que sapatear/ tear, tear, teando/ Letra com letra/ 

tra, tra, tra / Trabalhando, trabalhando/escrevendo, vendo, lendo!  Né que eu 

vou passa? Vou passa. Vou passa/ E os “de atrais” vão teando, / trabalhando/ 

Passando! 

O samba agregou a turma e se transformou em mais um texto a avo-

lumar o caderno das leituras. O inspirador Rodari (1982, p. 14) a partir da 

metáfora da pedra no pântano que vai ao fundo provocando inúmeros even-

tos na superfície, remete à comparação com a palavra lançada à mente e que 

provoca:  

reações em cadeia, agitando em sua queda sons e imagens, analogias e 
recordações, significados e sonhos, em um movimento que toca a expe-
riência e a memória, a fantasia e o inconsciente [...] e a mente não assiste 
passiva a representação, mas nela intervém continuamente, para acei-
tar e rejeitar, relacionar, censurar, construir e destruir. 

O autor inspira jogos com palavras escolhidas ao acaso que “funciona 

como uma palavra mágica para escavar campos da memória que descansa-

vam sob a poeira do tempo”. A brincadeira associa a palavra a uma lembrança 

que remete a mais uma e mais outra. De cada palavra brota uma nova série. 

Com as letras iniciais de PEDRA, cria-se a série:  Pequenos, Elefantes, Dormiam, 

Roncando, Alto. E assim prosseguiu o estudo cujo embrião foi o sambinha, “Né 

que eu vou passa”. Trata-se de um ensino produtivo no sentido de aumentar 

os recursos linguísticos que os alunos possuem. 

 Episódio 2: O aviso de que uma escola privada, do centro da cidade, 

estava oferecendo ingressos gratuitos para uma peça de teatro, agitou a 

turma. Cooperativamente, organizou-se o bilhete solicitando a autorização 

dos pais e outro bilhete para a escola a fim de garantir as entradas para o te-

atro. Ao visitarem a escola, da cantina ganharam balas e se dirigiram ao anfi-

teatro. Todos devidamente instalados na plateia, alguns começaram a 

resvalar o corpo na cadeira para ficarem menos visíveis. A atitude instigou a 

professora a perguntar o que estava acontecendo, ao que o Lucas disse: - Sora, 

a gente não devia estar aqui!   O ambiente da escola privada diferia em muito 

em relação ao da escola pública. O contraste entre as crianças era gritante. 

 
9 “Passá” faz parte da linguagem coloquial, ou seja, da variante linguística que o aluno traz para a escola e 

se refere à promoção escolar ao ano seguinte. 
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Mesmo com o desconforto, as crianças usufruíram o espetáculo a partir da 

frase da professora de que tinham direito de estar ali. 

 A vida das crianças e famílias no bairro, atesta a exclusão provocada 

pela sociedade capitalista e precárias políticas públicas, distantes da efetiva 

cidadania considerada fundamentalmente método de inclusão. A marginali-

zação de seus pais é sentida pelas crianças. Ainda que não lhes falem explici-

tamente, é fruto da exclusão que está nas ruas, nas lojas, nos mercados. O 

sentimento de excluídos os torna inimigos de si mesmos e da sociedade, como 

se a discriminação vivida em diferentes contextos, os mantivessem presos à 

condição de analfabetos, ruins da cabeça, sem habilitação para trabalhos e vi-

das dignas. 

 Conclui-se que alfabetizar letrando, acontece quando ensina-se ou-

vindo e aprende-se falando; acontece ao esclarecer e interpretar os textos que 

a vida escreve para construir a cidadania por meio do domínio das práticas 

sociais ligadas à escrita. Conforme explicita Emília Ferreiro (in FERRARI, 

2016 p. 23):  

… poder transitar com eficiência e sem temor numa intrincada trama 
de práticas sociais ligadas à escrita. Ou seja, trata-se de produzir textos 
nos suportes que a cultura define como adequados para as diferentes 
práticas, interpretar textos de variados graus de dificuldade em virtude 
de propósitos igualmente variados, buscar e obter diversos tipos de da-
dos em papel ou tela e, também, não se pode esquecer, apreciar a beleza 
e a inteligência de um certo modo de composição, de um certo ordena-
mento peculiar das palavras que encerra a beleza da obra literária. 

Conclui-se esse relato com muito ainda por dizer, indicando que o 

processo de alfabetização caminhou acompanhado pelo processo do reconhe-

cimento das potencialidades rompendo limites sustentados por crenças re-

forçadas por autoexclusão e marginalização. O processo desconstruiu a 

disposição tradicional dos móveis da sala de aula, substituiu a cultura da “ca-

dernização” pela dos álbuns, introduziu o lema “toda hora é hora de chegar 

na aula” e pelos descaminhos do nômade, significou a riqueza dos conheci-

mentos latentes que encontraram eco no ambiente dialógico e promoveu a 

todos como alfabetizados. Esses momentos relatados são uma amostra de 

tantos outros a mapear a relação ora leve, ora tensa, do exercício da constru-

ção dos conhecimentos e do alfabetizar letrando. O trabalho pedagógico deve 

desenvolver situações em que a linguagem escrita seja fonte das interações e 

deve promover a reflexão sobre a própria linguagem (GOULART, 2006). A for-

mação do professor, em serviço, de ação-reflexão-ação trata-se de aprender e 

planejar com as crianças e a partir delas. É uma experiência única.  
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ESTADUAL DO RIO GRANDE DO SUL - UERGS, Unidade de Cruz Alta/RS. Tem ex-

periência na área de Sociologia, envolvendo também Sociologia da Religião, Soci-

ologia da Educação, Sociologia Contemporânea; foi membro do grupo de pesquisa 
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de Religião e Sociedade da Universidade do Vale do Rio dos Sinos- (UNISINOS), 

cadastrado no CNPQ; foi membro do Núcleo de Estudos da Religião (NER), até 

2002, do Programa de Pós Graduação de Antropologia Social da Universidade Fe-

deral do Rio Grande do Sul; foi professora substituta na área de Sociologia da Uni-

versidade Federal das Ciências da Saúde e tem experiência docente na área de 

Sociologia, atuando atualmente como professor adjunto com doutorado no curso 

de Pedagogia, da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul - UERGS; foi mem-

bro associado da Associação dos Cientistas Sociais da Religião do Mercosul 

(ACSRM). Membro da Comissão AD HOC da Pró-Reitoria de Extensão da Univer-

sidade Federal da Integração Latino-Americana-UNILA, desde 2016; 

ESPECIALISTA EM ESTUDOS CULTURAIS, pela FACED /UFRGS, concluído em 

2018. Avaliador ad hoc da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul-UERGS; 

Foi membro no ano de 2016, da Comissão Permanente de Pessoal Docente da 

UERGS; foi membro do Conselho Universitário da UERGS -CONSUN, até dezembro 

de 2017; foi membro representante docente do Conselho Consultivo -Região III 

da UERGS, até julho de 2018. Constante como Conselheira do CONSUN no -PDI 

2017-2021, participante de sua confecção-UERGS, até dezembro de 2019.; atual-

mente é membro do Conselho Consultivo da Região III, representando os docen-

tes, UERGS, Unidade de Cruz Alta/RS; ESPECIALISTA em educação - enfoque em 

teorias e práticas, pela Pontifícia Universidade Católica - PUC/RS. Membro da 

ADUERGS - Associação dos Docentes da UERGS - Universidade Estadual do Rio 

Grande do Sul; membro da Comissão de Extensão da Universidade Estadual do 

Rio Grande do Sul-UERGS; membro do Conselho de Ética da Universidade Esta-

dual do Rio Grande do Sul - UERGS, a partir de 2021; é avaliador ad hoc da UNIFAL 

- Minas Gerais. Atualmente é Coordenadora adjunta do Curso de Especialização: 

Gestão – Supervisão e Orientação (3ª. Edição). 

 

MARIA CRISTINA PANSERA DE ARAÚJO 

Possui graduação em Licenciatura em Ciências Biológicas pela Universidade do 

Vale do Rio dos Sinos (1978), mestrado em Genética e Biologia Molecular pela 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (1981) e doutorado em Genética e 

Biologia Molecular pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (1997). Atu-

almente é professor titular da Universidade Regional do Noroeste do Estado do 

Rio Grande do Sul e professora do Programa de Pós-Graduação em Educação nas 

Ciências da Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul. 

Sócia fundadora da Associação Brasileira de Ensino de Biologia (SBEBIO). Coor-

denadora do Grupo Interdepartamental de Pesquisa sobre Educação em Ciências 

(GIPEC-UNIJUI). Editora gerente da Revista Contexto & Educação. Faz parte da 

REDLAECIN. Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Métodos e 
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Técnicas de Ensino, atuando principalmente nos seguintes temas: educação, cur-

rículo, formação de professores, ensino de ciências e de biologia, educação ambi-

ental, em saúde e em biodiversidade. 

 

MARIA DA GRAÇA PREDIGER DA PIEVE 

Possui graduação em Pedagogia, habilitação Supervisão e Orientação. Bachare-

lado e licenciatura plena em Administração. Pós-Graduação Lato Sensu em "A Mo-

derna Educação: Metodologias, tendências e Foco no Aluno" (PUCRS); Mestrado 

em Educação nas Ciências, área de concentração Pedagogia; É Professora Assis-

tente da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul, Coordenadora do Curso de 

Graduação em Pedagogia. Foi Coordenadora de área do Pibid/UERGS/Cruz Alta e 

atualmente é coordenadora de área do Programa Residência Pedagógica. Experi-

ência de 25 anos como docente na Educação Básica, na Educação Profissional e 

em Supervisão Escolar. Experiência no Ensino Superior - Licenciaturas. Área e te-

mas de interesse: Políticas Públicas e Legislação Educacional; Formação de pro-

fessores; Supervisão Escolar; Educação Profissional e Educação Infantil. 

 

ODILON ANTONIO STRAMARE 

Possui graduação em Pedagogia: Magistério para Séries Iniciais pela Universi-

dade Federal do Rio Grande do Sul (1998) e Mestrado em Geografia pela Univer-

sidade Federal do Rio Grande do Sul (2004). Atualmente é professor assistente 

da UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL UNIDADE CRUZ ALTA. 

Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Educação, atuando inicial-

mente nos seguintes temas: educação de jovens e adultos, educação fundamental, 

educação profissional, educação e gestão educacional. Atuando com interesse 

principalmente nos seguintes temas: Educação de Jovens e Adultos, Educação Bá-

sica, Educação Ambiental, Espaços Sociais Não escolares e Escolares, na Educação 

Básica, incluindo o Ensino Médio e Técnico Profissionalizante e as Licenciatura 

Técnica Industriais e Profissionais. 

 

ROSANE RODRIGUES FELIX 

Pedagoga pela UNIJUI - Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio 

Grande do Sul (1990), Mestre em Extensão Rural pela UFSM - Universidade Fede-

ral de Santa Maria (1997), Doutoranda em Educação nas Ciências na UNIJUI. Pro-

fessora Adjunta da Universidade de Cruz Alta desde 1997, vinculada ao Centro de 

ciências Humanas e Sociais, atuando nos Cursos de Graduação em Pedagogia, 

Agronomia e Medicina Veterinária. Integrante do Conselho de Assuntos Interna-

cionais da Universidade de Cruz Alta/RS (UNICRUZ). Pesquisadora no GT Social 

do Programa em Rede de Pesquisa-Desenvolvimento em Sistemas de Produção 

com Atividade Leiteira no Noroeste do Rio Grande do Sul (Rede Leite). Exerceu 

os seguintes cargos de gestão na UNICRUZ: Coordenadora Extensão, Diretora do 
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Centro de Ciências Humanas, Assessora de Assuntos Internacionais (2011/2018). 

Tem experiência na área de Educação, Prática Docente; Sociologia e Extensão Ru-

ral, integra o Grupo de Pesquisa em Estudos Humanos e Pedagógicos e o Núcleo 

de Estudos e Pesquisa em Práticas Socioculturais (UNICRUZ). 

 

TATIANA LUIZA RECH 

É Doutora em Educação (2015) pelo Programa de Pós-Graduação em Educação 

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS. É Mestre (2010) em Edu-

cação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do Vale do 

Rio dos Sinos - UNISINOS. Possui graduação em Pedagogia Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental (2005) e em Pedagogia Anos Iniciais do Ensino Fundamental Ênfase 

em Educação Especial (2007) pela Universidade de Santa Cruz do Sul - UNISC. 

Participou de pesquisas na área da Educação de Surdos e na área da Educação de 

Cegos, com o método Braille, bem como possui experiências com Sala de Recursos 

Multifuncional para o Atendimento Educacional Especializado (AEE). Participou 

do Projeto Rondon/Jeunesse Canada Monde realizado em 2006, no qual traba-

lhou com Educação Inclusiva no Canadá. É docente Adjunta do Curso de Pedago-

gia, na Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS), na Unidade em Cruz 

Alta. Atualmente, tem se dedicado a estudar algumas políticas de inclusão educa-

cional e as possíveis relações/articulações entre escola e empresa na inclusão de 

pessoas com deficiência. É integrante do Grupo de Estudo e Pesquisa em Inclusão 

(GEPI/UNISINOS/CNPq) e da Rede de Investigação em Inclusão, Aprendizagem e 

Tecnologias em Educação (RIIATE). Atualmente é Coordenadora do Curso de Es-

pecialização: Gestão – Supervisão e Orientação (3ª. Edição). 
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